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RESONO

Estudo da colonização agrícola le 
vada a efeito na Bahia no século 
XIX, especificamente no período 
de 1850 a 1889, com a abordagem 
dos seguintes tópicos: a) a pol^ 
tica de colonização na priraeira 
raetade do século XIDC —  períodos 
colonial e imperial; b) problemas 
de ocupação de mio-de-ohra apôs 1850, 
cano principal justificativa para a cria 
ção de colonias agrícolas; c) a po 
lítica de colonização no período 
de 1850 a 1889 e d) as experién 
cias colonizadoras com nacionais 
e estrangeiros —  experiencias pra 
ticas de colonização na Bahia ne^ 
se período. Análise de como a oli 
garquia agraria escravista, resis 
tente às mudanças, gerenciou esse 
processo de colonização baseado 
na pequena propriedade e no traba 
lho livre, o qual ia de cncontro 
aos seus interesses.



INTRODUÇÃO

A historia da colonização na Bahía no seculo XIX ê 
sobretudo a historia de experiências Intentadas ao longo do pe 
ríodo, mas que não desencadearam um processo importante tanto 
do ponto de vista da expressão quantitativa de contingente po 
pulacional na Província, quanto da transformação de relações 
sociais pela difusão de novas relações de trabalho ou mesmo 
pelo estabelecimento de diferentes relações de troca capazes 
de influenciar as praticas tradicionais. Ao contrario, nos di 
ferentes períodos de uma política de imigração e colonização 
a nível imperial, tudo o que se pôde localizar foram as várias 
experiências de Insucesso da colonização na Bahia.

A política de estabelecimento de colônias agrícolas 
no Brasil iniciou-se em 1808 quando foi promulgado por D. João 
VI, um decreto de cessão de terras a estrangeiros, a partir da^ 
percorreu um caminho marcado por modificações legais, aconte 
cimentos políticos e problemas econômicos que, direta ou indi 
retamente, influenciaram os rumos dessa política.

As primeiras colônias criadas, a partir de 1818, fo 
ram estabelecidas em sesmarias doadas para tal fim, a estran 
geiros, por D.João VI, de acordo com o decreto de 1808. Esses 
estrangeiros se incumbiram de formar as diversas oolônias, mas, 
para essas primeiras experiências, não dispunha ainda o Brasil 
de uma regulamentação legal que as dirigisse•



Com a independência e a organização do Imperio no 
Brasil, uroa serie de leis e decretos Imperials começa a se de 
finir uma política nacional de colonização.

Jana£na Amado chaina a atenção para o fato de que e^ 
sa política de colonização era regida por uroa sucessão inter 
minâvel de leis, portarias e decretos os quais nxxüficavam cons 
tantemente os direitos e obrigações dos colonos, que obedeciam 
a leis diferentes segundo a data em que estravam no país^.

Porem, não s5 os direitos e deveres dc“j colonos e 
ram modificados. Em 1830, por exemplo, a lei orçamentária su 
primiu as verbas para o Programa de Colonização. Desse ano, a 
tê 1834, praticamente se anulou a imigração estrangeira para
o Brasil, atê qae,nesse último ano, conforme Thales de Azevedo, 
" ... um Ato Adicional, promulgado pela Regência, transferia 
a competência em matéria de colonização âs províncias, sem 
que estas tivessem recursos suficientes nem se definissem suas 
atribuições"^. Portanto, pouco tempo apôs ter iniciado, a co 
Ionização foi colocada sob a êgide provincial, sujeita dessa 
forma a orientações diversas em cada Província que fosse ím 
plementada.

Essas constantes modificações legislativas demon¿ 
tram que não existia ainda, na primeira metade do século XIX, 
uma certa direção e objetividade na política de colonização,a 
qual se caracterizava, no entanto, como uma política permissi 
va de acesso ã terra por parte de imigrantes estrangeiros•

Na década de 1840, setores da lavoura cafeeira, 
representados pelo Senador Vergueiro, implementaram em suas
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propriedades o sistema de parceria, procurando* utilizar os ind 
grantes como força de trabalho. Tal atltude, alem de satlsfa 
zer as necessidades de mio-de-obra para a lavóura do cafe, po 
de ser vista como urna nítida reação desses setores a. política 
imperial de estabelecimento de estrangeiros como proprietários 
de terra.

A partir de 1850, com a promulgação da Lei de Ter 
ras, criou o Governo um instrumento legal que definia as for 
mas de acesso â terra e uma política de colonização, dessa fe^ 
ta, mais voltados para satisfazer os interesses de alguns se 
tores da lavoura nacional, interessados em utilização de mão— 
de-obra.

Na Bahia, a colonização agrícola teve início eo1818 ׳, 
no mesmo ano em que foram estabelecidas diversas colônias em 
outros pontos do país. Da mesma forma que para o resto do Bra 
sil, essas colônias foram estabelecidas por cessão gratuita 
de terras, em região desocupada (Sul da Bahia), com objetivo 
de povoamento.

A partir de 1850, no entanto, a política de coloni 
zação na Bahia ganhou nova feição. Deçsa feita, foram estabe 
lecidas tanto colônias nacionais como estrangeiras, objetivan 
do solucuionar a falta de braços, alegada pelas autoridades pro 
vlnciais e proveniente da abolição do tráfico de escravos.

Através dos dados apresentados por Francisco Vlcen 
te Vlanna*, podem ser distinguidos três momentos da coloniza 
ção baiana no século XXX:
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i 1818 a !828 —  colonização estrangeira;
• 1857 a 1870 —  colonização nacional;
• 1873 —  retorno ã colonização estrangeira.

Durante a segunda metade do século XIX, a coloniza 
ção ocupou um lugar de destaque entre as preocupações dos go 
vernantes provinciais na Bahia, tendo sido levadas a efeito vã 
rias experiências de criação de núcleos coloniais. No entanto, 
tendo ein vista a inexistência de pesquisas sobre o assunto, tais 
experiências se encontram quase que completamente ignoradas.

Procuramos, neste trabalho, definir de que forma fcrí 
encaminhado o processo de colonização na Bahia, dirigido pelo 
Governo, com participação da elite agraria local, escravista 
e resistente às mudanças. Em outras palavras, como foi gerida 
uma política voltada para o incremento da pequena propriedade 
e do trabalho livre, por uma oligarquia agrária vinculada ao 
regime mercantil escravista, justamente em um momento em que 
se acelerava a própria desestruturação das relações servis de 
produção.

O ano de 1850 foi estabelecido como marco cronolõgi 
CO inicial, em virtude da abolição do tráfico de escravos e 
a promulgação da Lei de Terras, ambos ocorridos nesse ano e 
diretamente relacionados com o impulso tomado pela política âe 
colonização no período em estudo.

As experiências colonizadoras da primeira metade 
do século XIX são apresentadas nesse trabalho para que se pos 
sa perceber como se iniciou o esboço da política de coloniza



ção e taiabêm loarcar as dU^erenças que existiram entre 05 nü 
cleos criados nesse pexlodo e os posteriores a 1850•

Para marco final, foi estabelecido o ano de 1889, 
em virtude das transformações político-econômicas ocorridas 
se ano, alem de representar legalmente o fim do trabalho es 
cravo e ser o ano da Proclamação da República. Alêm do mais, 
representa o marco final da principal fonte documental util^ 
zada.

Foram utilizadas basicamente duas fontes na elabora 
ção do presente trabalho: a documentação sobre a colonização 
baiana, intitulada Colonos e CoXoniaa e as Falas dos Presiden 
tes da Provincia da Bahia.

Essa primeira fon׳t:e. Colonos e Colonias, encontra— 
se depositada no Arquivo Público do Estado, na Seção Hist51:i 
ca, era cinco maços, que cobrem o período de 1828 a 1889, a^ 
sira distribuídos:

. Maço 4604 —  de 1855 a 1858;
, Maço 4605 —  de 1875 a 1876;
. Maço 4606 —  de 1957 a 1884;
, Maço 4607 —  de 1848 a 1888;
. Maço 4608 —  de 1828 a 1889.

Todos os documentos existentes nos cinco maços sao 
manuscritos. Essa documentação representa a coletânea de cor 
respondênclas enviadas à presidência da Província sobre assun 
tos diretamente relacionados com a Colonização. Alêm da cor 
respondência propriamente dita Ccartas, ofícios, memorandos, 
etc.), constam desta documentação alguns relatórios dos direto
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res de colonias sobre a situação administrativa, financeira, 
econômica, moral e social das colonias, alem de contratos pa 
ra importação e estabelecimento de colonos, propostas para a 
criação de colonias e seus regulamentos, quadros demonstrati 
vos da população, dos objetos, víveres e produtos cultivados 
nessas colonias; constam ainda mapas geográficos, documentos 
de avaliação da situação das colonias, elaborados por comi^ 
soes nomeadas pela presidencia da Província; pedidos de 
jamento de colonos, entre outros.

Para as colonias estabelecidas na primeira metade 
do século XIX, a documentação pesquisada se mostrou muito de 
ficiente. Poucos foram os documentos localizados, deixando 
varias lacunas, como, por exemplo, a trajetória percorrida pe 
la ColOnia Leopoldina a partir da sua criação até esta se trans 
formar em um conjunto de propriedades rurais autônomas, além 
de informações a respeito de maiores detalhes quanto ao fun 
cionamento, organização e produção dessa e das demais colônias 
desse período.

Sobre as colônias criadas a partir de 1850, encori 
tramos uma quantidade razoável de informações. No entanto, a 
grande variedade de assuntos tratados nos diversos documentos 
não permitiu uma certa padronização de informações, nem para 
todas as colônias, nem tampouco para a mesma colônia, durante 
os anos de sua existência. Alem disso, vários dos documentos 
encontrados, como alguns regulamentos e contratos, parecem que 
não passara de simples ”propostas”, sem, no entcvnto, sabermos 
se estas propostas chegaram ou não a serem oficializadas e le
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vadas a efeito.

Para suprir, era parte, as deficiências da documenta 
ção dos raaços ColonoB e Colonias t utilizaroos as Falas dos Pre 
Bidentes da Província, relativas ao período 1850 a 1889. Essa 
fonte, aleiQ de conter algumas informações completaraentares so 
bre a vida das colonias e sobre a população livre rural, for 
nece indicações da postura da camada dirigente frente a colo^ 
nização, ou seja, as justificativas e os objetivos oficiais 
da política de colonização.

A maior parte das Falas do período pesquisado apre 
sentava um topico específico sobre a colonização, sendo, exata 
mente, essa parte das Falas alvo da pesquisa. Com poucas exce 
ções, foram pesquisados outros tópicos dessa documentação tais 
como os relacionados com agricultura, terras publicas, entra 
das e saída de estrangeiros, entre outros.

Como documentação de apoio, foram utilizadas as co 
leções de Leis do Imperio, Leis da Província e o.s Livros da 
Alfândega de Salvador. Na primeira fonte, pouco foi o material 
encontrado relativo à Bahia, indicando dessa forma que o en 
cargo decisorio sobre a colonização, no período, estava mais 
voltado para a Província do que para o Imperio. Ñas leis pro 
vinciais, foram localizadas algumas leis de criação de coló 
nias, leis referentes ã consolidação de acertos de emprésti 
mos entre particulares e o Governo para a inçortação de colo 
nos e estabelecimento de colonias, entre outras*

Os livros da Alfândega Clivros de entrada e saída 
de passageiros), embora tenham tomado bastante tempo do perío
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do dedicado ã pesquisa, ipostraxain-se bastante problemâti 
cos quanto ã sua utilização. Composto de 100 volumes, cobrin 
do o período de 1855 a 1964, portanto cem anos, deles foram 
utilizados, no presente estudo, apenas os resultados obtidos 
para a chegada de estrangeiros na Bahia, no período de 1856 a 
1864. Os principais motivos que levaram a tal procedimento,fo 
ram os seguintes: primeiro, a falha da documentação nos perío 
dos de 1865 a 1873, onde não exiiste nenhum dado anotado nos 
Livros da Alfândega; segundo, porque achamos necessário obser 
var qual o fluxo migratório que se dirigiu para a Bahia no pe 
ríodo que precedeu a abolição do tráfico de escravos e conse 
qiüente surgimento de situação de "crise de mão-de-obra". Alêra 
disso, o registro desses livros para o período de 1856 a 1864 
lüostrou-se mais completo e confiável do que para os períodos 
posteriores. Nesse período, eram registrados apenas os estran 
geiros vindos do exterior, tornando mais fácil a sua utiliza 
ção do que nos períodos posteriores, quando sao registrados 
todos os passageiros (estrangeiros e brasileiros), vindos não 
sõ do exterior como também das demais províncias do Império e 
até mesmo do interior baiano.

A bibliografia consultada para a realização do tra
balho pode ser classificada era três tipos; obras de caráter
geral, que abordam as questões mais amplas sobre o capitalis
mo e aquelas mais específicas sobre o escravismo no Brasil;
as que tratam da economia baiana, desde as obras consideradas 
"clássicas", até os estudos recentes sobre a vida econômica e 
política da Bahia; e, finalmente, a bibliografia sobre colon^

13



zação proprlaraente dita« Esta ültlip^ tr^ta, sob os mais varia 
dos ângulos e enfoques, ̂  colonização como, por exemplo, a co 
Ionização no sêculo XIX no Sul do pais, a colonização no Bra 
sil no sêculo XX e alguns poucos estudos gue, de maneira vaga, 
se referem ãs colônias estabelecidas na Bahia no sêculo XIX•

Um dos maiores probleirias apresentados na elaboração 
do trabalho e, podemos mesmo dizer, na elaboração de hipóteses, 
foi, justamente, a ausência de pesquisas e estudos sobre o te 
ma, especificamente para a Bahia. De modo geral, as obras que 
se referem ã colonização na Bahia limitam-se a pequenas refe 
rancias ou pequenas descrições sem nenhuma preocupação maior 
a nível de aprofundamento. Nesses trabalhos, geralmente as 
vias de explicação para o processo de colonização limitam—se 
sempre a argumentos que se resumem â não adaptação dos estran 
geiros ao cliraa baiano, a indolência dos nacionais, ã péssima 
qualidade dos terrenos das colônias, entre outros•

Entretanto, os rxuos tonados pelo processo de colcnização 
na Bahia òbedeceran a influências outras, muito mais relacionadas ocm a 
decadência do escraviaiK) do que siitples inadaptação, - ineficiência 
ou mesmo qualidade de terras,

Este trabalho estã dividido em cinco capítulos: o
primeiro trata da política de colonização e dos núcleos esta 
belecidos na Bahia na primeira metade do sêculo XIX•

No Capítulo 2, procuramos enfocar algumas questões 
sobre a ocupação de mão-de-obra, na Bahia, a partir de 1850. 
Tendo sido a falta de braços para a lavoura a justificativa 
de maior peso para a criação de núcleos coloniais, nes
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ise:' Capítulo, levantamos algumas pistas sugestivas âe que 
a situação era completamente oposta, gue a Província da Bahia, 
no período, tinha como problema um excedente populacional de 
socupado em vez de falta de braços. Também nesse C^ítulo, foi 
levantada a situação demográfica do Sul da Província, local 
onde foram implantadas as colônias agrícolas.

O Capítulo 3 trata da política de colonização na se 
gunda metade do século XIX, os novos rumos tomados e as moti 
vações da criação de núc]-i0 s coloniais.

Nos Capítulos 4 e 5, são estudadas as experiências 
colonizadoras levadas a efeito com elementos nacionais e cara 
estrangeiros, respectivamente.

15



N O T A $  I  )Ü T R O D D Ç ilO

 ̂ Cf. AMADO, J. Conflito Booirat no Brasil: a Revotta ãoe 
"Muoker'\ São Paulo, Símbolo, 1978 . p.28,

2 AZEVEDO, Thales de. Italianos e gaúchos: 08 anos pioneiros 
da colonização no Rio Grande do Sul, Porto Alegre, A N£ 
çao/Instituto Nacional do Livro, 1975. p.77.

 ̂ Cf. VIANNA, Francisco Vicente. Memorias sobre o Estado da 
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1 A |?OI*lTXCA DC COUyUlZAÇ&O NA BARCA NA FHIHEIRA METADE DO 
SfiCULO Z1X

Podemos dizer que na primeira metade do sécula XIX, 
sob o mesmo rótulo, encontravam—se três tipos diferentes de 
colonização estrangeira: uma colonização para pcvoanento (po 
lítica do Governo Central), a colonização estrangeira para 
a grande lavoura, incentivada através do sistema de parce 
ria e subordinada aos fazendeiros de café e, por último, a 
colonização escravista, aquela que utilizava como força de 
trabalho a mão-de-obra escrava, cano era o caso da Colonia 
Leopoldina.

Desenvolveu-se ainda, nesse mesmo período, um t^ 
po de colonização cora nacionais (militares}, cujo objetivo 
era principalmente a proteção de viajantes e colonos contra 
os indios da Região Sul, no caso específico da Bahia, e a 
proteção de fronteiras, no caso do Extremo Sul do País.

Até que os portos do Brasil fossem abertos ao co 
mêrcio estrangeiro era 1808, a imigração que para aqui se d^ 
rigiu, resumiu-se praticamente aos portugueses, tendo sido 
insignificante o número de estrangeiros de outras nacional! 
dades a se fixarem no Brasil colonial.

Era 25 de novembro de 1808, D.Joao VI assinou um 
decreto permitindo a concessão de Sesmarias e estrangeiros 
que no Brasil viessera residir, ñas raesmas condições que eram



concedidas a brasileiros e portugueses  ̂, Dessa data em d^ 
ante, o Brasil, além de estar aberto â imigração estrangei 
ra, proporcionava ura meio de fixação a esses imigrantes —  o 
campo. Prosseguindo nessa perspectiva de fixação do iraigran 
te na ãrea rural, em 1818 D.João VI proporcionou a criação 
de varias colonias agrícolas, colônias essas formadas pca: es 
trarigeiros e situadas em diversos pontos do pais, inclusive 
na Bahia, Para a formação dessas colônias, o Governo Cen 
trai além de ceder gratuitamente as terras onde se asse.nta 
riam, contribuía também para o pagamento de passagens e diá 
rias para os colonos recém-chegados.

Os principais objetivos a serem alcançados com a 
criação desses núcleos coloniais eram: povoamento de areas 
virgens, aumento da produção de alimentos, ocupação territo 
rial e garantia de fronteiras. Tais colônias se caracteriza 
vara por adotarem um sistema baseado na exploração da peque 
na propriedade e na utilização do trabalho livre, pois essa 
era uma das condições para o seu estabelecimento —  a não 
utilização do trabalho escravo.

As colônias agrícolas criadas no início do século 
passado, além dos seus objetivos primeiros (povoamento, ocu 
pação territorial, produção de alimentos, etc.) estavam in 
timamente ligadas aos compromissos assumidos com a Inglater 
ra a partir de 1810, restringindo o tráfico de escravos ãs 
possesÔes portuguesas, ccsn promessa de gradual abolição. Pa 
ra que tais compromissos pudessem ser realmente cumpridos,
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fazia-se necessário uraa certa prep4raçSo, pois, sendo a eco 
nomia brasileira montada em bases secularmente solidificadas 
na exploração do trabalho escravo, a ameaça de extinção da 
sua ünica fonte de reposição de mão-de—obra acarretaria um 
abalo considerável nas suas bases. Por isso, a implantação, 
no Brasil, de uma nova forma de produção precisava ser inore 
mentada.

Muito erabora em 1750 o governo português tenha pro 
porcionado a vinda de colonos açorianos para o Brasil,os quais 
foram fixados em vários trechos do litoral de Santa Catari 
na e Rio Grande do Sul can objetivo de se estabelecer uma 
ocupação efetiva dessa região tal iniciativa de coloniza 
ção não pode ser considerada como fazendo parte do processo 
de criação de colônias agrícolas no Brasil. Principalmente per 
esta se tratar de uma experiência isolada e sem nenhuma con 
tinuidade pelo governo português. Tomamos portanto,como mar 
co do início do processo de colonização dirigida no Brasil, 
a década de 1810, quando foram criadas as primeiras colônias 
agrícolas brasileiras, com objetivos explícitos de coloniza 
ção.

Todas as colônias estabelecidas nesse primeiro pe 
riodo de colonização dirigida obedeciam âs mesmas caracterís 
ticas: eram criadas através da doação de sesmarias e local^ 
zadas em regiões distantes e pouco povoadas. Dessa forma,e^ 
perava-se que elas cumprissem o seu papel de povamento e ocu 
pação efetiva das regiões colonizadas, alem de alargar as
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fronteiras agrícolas.

Situa-se, portanto, a política ãe colonização ini 
ciada no Brasil no princípio do sêculo XIX, como uma políti^ 
ca nitidamente demográfica, coincidindo assim com os objet^ 
vos de uma verdadeira política voltada para os princípios 
da colonização agrícola.

Uma particularidade, porém, deve ser ressaltada: 
o regime de colonização estabelecido ia frontalmente de en 
contro ao regime de trabalho e ao sistema fundiário predom¿ 
nantes no Brasil do sêculo XIX.

Como jã foi anteriormente citado, era proibido nas 
colônias agrícolas a utilização do trabalho escravo; no en 
tanto, não existia nenhuma proibição quanto â utilização do 
trabalho assalariado. Por outro lado, a concessão ou venda 
de lotes favorecia ao desenvolvimento da pequena proprieda 
de.

Thales de Azevedo considera a colonização hrasile¿
ra do sêculo XIX lima política revolucionaria, pois o Gover
no Imperial responsabilizava-se "por abrir uma brecha na es
trutura paternalista e escravocrata da nascente sociedade bra
sileira, com a criação de colSnias povoadas exclusivamente
por homens livres, brancos, não apenas portugueses,exploran

3do, com a agricultura de subsistência, a pequena propriedade" ’

Dessa forma, ê bastante compreensível que a pol^ 
tica de colonização apoiada pelo Governo Imperial não sati¿ 
fizesse aos interesses de elite latifundiária brasileira.
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E, era oposição à política do Governo lipperial, de .caracter3̂  
ticas nitidaraente deraogrãficas, surge a política manifesta 
da por representantes de certos setores da lavoura, Ínteres 
sados lüuito loais "era obtenção de roão-de-obra para as suas 
fazendas, do que nuroa política geral de povamento que, s5 
remotamente, poderia vir a satisfazer seus interesses mais 
urgentes" **.

Em São Paulo, o Senador Nicolau de Campos Verguei 
ro, principal defensor do ponto de vista dos proprietários, 
desaprovava as medidas do Governo Imperial de formação de 
colônias agrícolas "alegando entre outras razões, a incanpa 
tibilidade entre esse tipo de colonização e o interesse dos 
proprietários"^. A inccmpatibilidade citada pòr Vergueiro si 
tua-se, certamente, no fato de que a política imperial per 
mitia ao imigrante o acesso à terra, o que não interessava 
de modo algum aos fazendeiros.

No que se refere ã legislação brasileira sobre a 
colonização e Imigração, saliente Janaina Amado, que tal le 
gislação era extrememente confusa:

 la 04 Ájn¿gKant.z-& e.0tavam a caA.go do Gove.A,no׳■{)
JmpzA.Á,cit, OAa do pA.ovÁ.ncZa.t, a-à veze¿ Á.nte.ÁJLa 
men-te abandonados poAqut ¿e contavam asjjtf1ba& 
a Q.to.6 dtòtÁ.nada0 , Uma òaczòàão í̂nteAmZnãvzZ dt 
¿0,4,6, pofLtaK¿a0 e d2.cAe,t0ò mod¿^Á,cava conòtan 
temtntz 06 dV 1t¿to& e obKZgaçoe.6 d06 .cotonoò, 
quí 0be.de.cÁ,am a d¿̂ t̂ e,nte,6 0e,gando a da
ia em que e,nV1avam no paZò.í̂

Tal situação não estava ligada apenas a \jma tenta 
tiva no sentido de aperfeiçoar a política de colonização por 
parte do Governo central, obedecia tamben ao jogo de inter^
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ses e às pressões exercidas por parte da oligarquia agraria.
E tais pressões foram tão agudas que se desenvolveu, princi 
pálmente em São Paulo, ainda na primeira metade do século 
XIX, uiD sistema de colonização baseado no contrato de parce 
ria. Desta forma, conseguiram os fazendeiros de café uma me 
dida conciliadora entre os seus interesses e o interesse do 
Governo Imperial. Embora tendo conseguido conciliar esses 
dois interesses, o sistema de parceria não satisfazia a um 
terceiro interessado —  o colono. E por não atender ao inte 
resse do colono, em pouco tempo começou a entrar em crise. 
Tendo sido incrementado no início da década de 1840, par ini 
ciativa do Senador Vergueiro, esse sistema entusiasmou os 
fazendeiros de café nos primeiros anos de sua adoção, porém,, 
cedo os colonos caueçaram a demonstrar descontentamento E 
pelo nível das queixas dos colonos, nota-se a situação des 
vantajosa a que estes estavam submetidos.

Desde a sua chegada âs fazenda^ os colonos já con 
tavam ccm uma pesada dívida proveniente do transporte e al^ 
raentação a bordo. O sistema de compra de gêneros em armazém 
do prõprio fazendeiro aumentava esta dívida mantendo-os ca 
da vez mais dependentes. De todas as maneiras, os colonos 
eram espoliados, desde os cálculos na conversão da moeda aos 
preços dos níveis adquiridos nos armazéns.

As terras que cultivavam eram sempre as menos pro 
dutivas, e eles eram obrigados a realizar trabalhos extras 
não especificados nos seus contratos. Inclusive, por não se 
rem católicos, encontravam grandes dificuldades para reali
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zQX atos civis coQo casamentos, registros de nasclnento de 
filhos, etc; dada a forte ligação existente entre a Igreja 
Católica e o Estado.

O iDoniento agudo da crise do sistema de parceria, 
iraplantado na região cafeeira de são Paulo, chegou ao seu 
cliJüax em 1857, quando um dos vários conflitos ocorridos en 
tre colonos e fazendeiros assumiu o caráter de uma grande re 
volta, na fazenda Limeira, de propriedade do Senador Vergue¿ 
ro, a primeira na adoção do sistema de parceria®. A partir 
daí, 03 fazendeiros paulistas deixam progressivamente de ado 
tar ̂  suas propriedades o sistema de colonização baseado nos ccffi 
tratos de parceria.

Embora o objetivo do Governo Imperial fosse orien 
tar a colonização no sentido do povoamento de areas virgens, 
as pressões exercidas pelos fazendeiros de café fizeram com 
que a colonização do período ganhasse também um caráter de 
importação de mão-de-obra para ser utilizada nas grandes fa 
zendas.

No caso específico da Bahia, os rumos percorridos 
pela colonização, nesse período, obedeciam unicamente ás d¿ 
retrizes do Governo Imperial, sem nenhuma interferência ou 
participação dos fazendeiros locais.

Em virtude da situação de dificuldades por que e^ 
tava passando a lavoura baiana nesse período, aguçadas prin 
cipalmente depois das lutas pela Independência, em 1822, e 
pela mudança da conjuntura internacional em 1837 ^,os fazen
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deiros baianos nao estavam era condições de se lançarem em 
iiina empreitada que, mesmo cam auxilio do Governo Central,re 
queria ura grande investimento, como era a importação de co 
lonos nos moldes dos fazendeiros de café de Sao Paulo.

Por essa razão ê que não se desenvolveu na Bahia, 
na primeira metade do sêculo XIX, uma política de coloniza 
çio voltada para o interesse de importação de mão-de-obra. 
Apenas por iniciativa oficial, foram criadas na Bahia, nes 
se período, cinco colônias ac,'rícolas de povoamentos sendo 
três formadas por estrangeiros, uma por nacionais (milita 
res) e uma mista (formada por estrangeiros e nacionais). A 
fundação dessas colonias obedeceu ã seguinte cronologia:

. 1818 —  Colónia do Rio Salsa (mista);

. 1818 —  Colónia Leopoldina (estrangeira);

. 1822 —  Colónia São Jorge da Cachoeira de Itabu 
na (estrangeira), também conhecida como 
Colónia são Jorge dos Ilhéus;

. 1828 —  Colónia Santa Januária (estrangeira);
, 1840 —  Colónia Mucury (nacional).

A colónia do Rio Salsa foi criada por iniciativa 
oficial e levada a efeito pelo Capitão-general Conde de Pa^ 
ma, nas margens do Rio Salsa, afluente do Pardo Era for 
raada por estrangeiros, de nacionalidade alemã, e por solda 
dos brasileiros, casados e com suas famílias. Pouco se sabe 
sobre a história dessa colónia, havendo notícias de que, em 
1823, o Governo Provincial estava disposto a prestar socor 
ros aos colonos ali estabelecidos, o que indica que jã nes
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11sa época â colônia estava pasmando por sérias dificuldades

A׳t E  0 ano ã t  ]  S 27 hÕ. de t z f i  o J it i pzfmanz
cÁ,do alguma 5 ente Xnval^da da ma que ¿0¿ e¿C£ 
¿h^da; p0A.cm d e40a״  epoaha em dZante nao pode 
òeJL encontrado documento que. pA.ovaò4>e a ext.in 
çao lega¿ d*esta cotonZa, que completamente dê 
òapaAeceu. 1 2

As poucas informações encontradas sobre essa colo 
nia atribuem o seu rápido fracasso à qualidade dos colonos 
estabelecidos, geralmente considerados como gente de "péss^ 
ma qualidade״.

A segunda, a Colônia Leopoldina, formada por sui 
ços e aleraães, foi fundada era 1818 pelo cônsul hcfnburguês Pe 
dro Peyckr e pelos naturalistas Freyreiss e Morhardt,que de 
pois se juntaram aos suíços Abrâo Laughan e David Pache.^^ 
Situava-se nas margens do rio Peruípe, na Ccanarca de Carave 
las. Sul da Bahia e foi estabelecida pelos seus fundadores 
que, depois de escolhido o local apropriado para realizarem 
seus planos, dirigirara-se ao governo e receberam cinco ses 
marias de mata virgem, correspondendo cada uma delas a meia 
legua quadrada. *’Em homenagem â Imperatriz D.Leopoldina,que 
muito contribuiu para que lhes fossem dadas estas terras,de 
nominaram os colonos a pequena aldeia de Leopoldina"^^.

Segundo o Dr.Toelsner, médico da colônia, o gover
no brasileiro nunca contribuiu com auxílio ou sustento para
os colonos, os gaais "ccm parcos meios financeiros e escassa
mão-de-obra, somente com a ajuda de alguns negros, tiveram
que iniciar e realizar o penoso trabalho de arrotar o s^lo"
Vale ressaltar que essa colônia foi a única a utilizar mio-
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de-obra escrava em todo o processo de colonização ocorrido 
na Bahia no sáculo XIX,

Ja no ano de 1848, a Leopoldina era carçosta de 38 
fazendas particulares, ñas quais trabalhavam 1.267 escravos, 
130 brancos, além de 40 proprietários, numa população total 
de 1.437 pessoas

Tendo em vista a utilização do trabalho escravo, 
inclusive era larga escala, essa colônia não era considerada, 
na êpoca, como uma colônia agrícola, muito embora tenha con 
servado sempre o nome de "colônia״, e âs vezes até citada 
cano exemplo bem sucedido de colonização.

Desde os primeiros anos de existência, a colônia 
Leopoldina dedicou-se ao cultivo de café, chegando a contri^ 
buir em cerca de 60% na produção cafeeira da Província da 
Bahia, em 1842, e em mais de 90%, era 1853

TABEIA N9 1
PRODUÇÃO DE CAFÊ DA COD^Nm.LEDPOIDINA J836-1953

SACAS DE 60 K

1836 6.610
1842 8.570
1848 entre 16.158 e 17,138
1851 17,138
1853 24,483

FONTE: SEELM ^ - CPE -  A ^eAçUo da BatUa ,na 
evocação ncuUonat-Ia.eXapa -  1S50 -  lS89.àaX 
vaâory 1978. V.2 p.l39.
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Alera do café, cultivavam־־se na colonia, para consu 
itio interno, diversas frutas como; abaceixi, jaca, laranja, in^ 
ga, banana, alera de fruta~pao, laeuoona, cana-de-açúccir, algo 
dão, furao, milho, mandioca e vSrios leguraes

No final da década de 1840, algumas noticias suge 
rem que a Colonia Leopoldina passou por momentos de crise. 
Dr.João Conrado Zang, raédico da colonia, era relatorio en 
viado ao Presidente da Província, era 1847, relata que a cr^ 
se da Colonia Leopoldina devia-se principalmente a constan 
tes epidemias; intrigas entre os colonos; raorte de grande par 
te dos fazendeiros opulentos; falta de terras e carestia dos 
escravos e dos géneros As notícias posteriores, no en
tanto, evidenciara que essa crise ocorrida na -colonia não foi 
capaz de provocar grandes abalos na sua estrutura produtiva.

Embora essa colónia utilizasse basicamente o tra 
balho escravo, tudo indica, que raesmo apõs a extinção do tra 
fico de escravos, em 1850, ela continuou a raanter um certo 
processo de desenvolvimento, sem que a "raridade" ou o alto 
preço dos escravos tivessem agido de forma a diminuir a sua 
produtividade. Não sõ os dados relativos ã produção de café 
demonstrara tal afirmativa, pois a produção de 1853 foi bas 
tante significativa e superior aos anos anteriores, como a 
prõpria população escrava, que era 1848 era de 1.267 escra 
vos, quase duplicou na década seguinte, passando para 2.000 
escravos em 1858.

Esse aumento da população parece estar relaciona
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do multo jnal8 a uma elevada taxa do seu crescijoento vegeta 
tivo do que à incorporação de roao-de-obra por compra,confor 
me sugere o médico da colônia, Dr. August Toelsner, ao afir 
mar que os escravos aí existentes no ano de 1858, em número 
de 2.000, eram quase todos ali nascidos e criados tendo re 
cebido tratamento humanitário e vivido em "decentes e 
respeitáveis núcleos familiares" Referindo-se ainda aos
escravos, diz o médico da colônia que ״Todos são batizados, 
educados como cristãos e bem tratados. A maioria dos r̂apa 
zes são admitidos ao estudo de um oficio, as meninas são ins 
truidas an trabalhos caseiros".

Francisco Vicente Vianna considera que a Colônia 
Leopoldina se desenvolveu, "chegou a um certo grau de pros 
peridade e emancipou-se" ,

Era 1861, o Presidente da Província da Bahia anun 
cia que "A Colônia Leopoldina no Sul não existe mais, pois 
que está toda transformada em fazendas de café de ricos pro 
prietãrlos, quasi todos estrangeiros"

Em 1888, em decorrência da Lei de Abolição da 
cravatura no Brasil, os escravos das fazendas de café que 
formavam a Colônia Leopoldina, abandonaram seus respectivos 
senhores, causando dessa maneira, a desarticulação e ruína 
dos fazendeiros da antiga colônia. ״Para a Leopoldina repre 
sentou esse decreto (libertação de escravos) o golpe mortal. 
Os emancipados abandonaram as propriedades rurais (.••] vesa 
a desorganização e a miséria. As grandes e prosperas fazen 
das de café decaem rapidamente. Os proprietários que possusn
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recursos repatriaro-se, os menos aventurados emigram para as 
cidades da Bahia e Rio de Janeiro, e a terra exuberante ê
abandonada por não existirem braços para oolheron os frutos"

Portanto, s5 setenta anos depois de estabelecida, 
a Colônia Leopoldina, por causa da utilização de escravos, 
entrou num processo de desestruturação.

Porem, não existiram apenas essas duas colônias ari¿ 
das na Bahia, na primeira metade do século XIX. Em 1822,foi 
estabelecida em Ilhéus, também na região Sul da Bahia, a Co 
lônia de São Jorge dos Ilhéus, formada por 28 casais de ale
mies, num total de 161 indivíduos de ambos os sexos, "dentre
os quais alguns ferreiros, padeiros, relojoeiros,alfaiates. 
Garapiñas e machinista" 2*+, Esses colonos vieram as custas 
de um tal Pedro Weylls e um seu sõcio, "para se estabelece 
rem na Sesmaria, que para esse fira lhes fora concedida em 
1818. Era pela mor parte gente morigerada, e que trouxe fer̂  
ramentas, algum dinheiro, e meios de estabelecer-se"^®. Em 
virtude da falta de preparativos para receber os colonos, e 
da ocupação da cidade de Salvador pelas tropas portuguesas, 
nas lutas de Independencia, viram-se os colonos privados t ^  
to dos objetos que importavam como de exportarem os produ 
tos da colônia. "Abandonarão por isso a colonia pela Vila 
de Ilheos, onde muitos .succumbirão de enfermidades e â falta 
de recursos"^®. O Governo Imperial para-solucionar tal pro 
blema concedeu, apôs as lutas pela Independência, a quantia 
de 4.384$300 réis para que no espaço de dois anos pudesse 
suprir os colonos ccta uma diária de 170 rêis para 08 soltei
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ros e 300 rêiâ para os chefes de faraílla, alem de provlden 
das de derrubada de matas e preparação de roçados â margem 
esguerda do rio Cachoeira a 3 ou 4 leguas distantes da Vila 
de Ilhéus. Cat» tais atitudes conseguiu-se salvar os restos 
da colonia e estabeleci-la definitivamente. Sera noticias que 
nos permitissem acanpanhar o desenvolvimento dessa colonia 
agrícola, sabemos que em 1855 a colonia Sao Jorge dos Ilheus 
achava-se ocupada por plantações de cacau e outros gêneros 
de cultura. "Ignora-se também o número de estrangeiros ali 
residentes; (em 1855) mas pequena tem sido a emigração, e 
quase todos os fazendeiros ou são brasileiros, ou descenden 
tes dos antigos colonos"^^.

Pelo visto, não se pode dizer que essa colonia te 
nha “fracassado", pois o que demonstra a fala do presidente 
da Provincia no ano de 1857 é que, da mesma forma que a Co 
lónia Leopoldina, a Colonia de Sao Jorge dos Ilhéus se trans 
formou no decorrer do tempo em fazendas autônomas# perdendo 
sua característica inicial de colônia agrícola. A última no 
tícia a respeito dessa colônia, ê a Lei provincial n9 Ô13 de 
23 de junho de 1860, a qual cria" uma cadeira de primeiras 
letras para o sexo masculino na Colônia denominada São Jor 
ge dos Ilhéus"^®. O que vem a confirmar que essa colônia jã 
devia apresentar era 1860 uma certa população que embora pe 
quena , justificasse a existência de uma escola criada pelo 
Governo Provincial.

Segundo Wanderley Pinho, o reinicio da cultura do 
cacau, ocorrida na segunda metade do século XIX no Sul da...Bâ
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hlâ  âeu—se através desses colonos estabelecidos âs jnargens 
do Rio Cachoeira Desse loodo, atrela״־“se diretamente o pro 
cesso de colonização baiana â emergência de um produto agrí 
cola de exportação.

Outra tentativa de colonização estrangeira foi feita 
em 1828 com a criação da Colônia Santa Januâria, estabelec^ 
da no lugar denominado Rio do Engenho, quatro leguas acima 
da povoação de Taperoá, atual cidade do mesmo nome,localiza 
da na regiãv vizinha ã cidade de Valença. Para povoar a Co 
lônia, vieram do Rio de Janeiro 222 irlandeses formando 101 
famílias, A localidade era considerada saudável e com terras 
férteis. Foram tomadas as providências necessárias para o 
estabelecimento dos colonos como derrubada de matas,roçcidDS, 
construção de um pequeno engenho para ralar mandioca, edifi 
cação de quantidade suficiente de casas para todos os colo 
nos; uma casa para botica, uma para o cirurgião, outra para 
o capelão, e também uma capela. Enfim, toda a infra-estrutu 
ra para o estabelecimento da colônia a ser criada. Deu-se tOT 
bém ferramentas para o trabalho da lavoura e ração diária a 
cada indivíduo.

hiada b aò toa  paA.a con statan , a mã z6co lh a  d06 c£ 
ZonoÁ, OÁ qaa¿6 dadoò a embAZagazz e, a todoò
04 vÁ.C'ioó, abandonan.am a c o to n ¿a , ve,nde.ndo a 0 
¿QJiA.amenta&, e ZÁpalhando--0e, pofi dZíézne.ntíÁ 
¿uga^Lts, apcnaò 60. tkZÁ 6a6pe.ndta a d¿aA,4,a,Vt 
uma ò ím th a n tz  cotonZa AZòta poÀ.ò, ¿omeníe a 
tfil&to. t0MbK(L¥1q.a do. ¿ a a  exX4íenc-ca ^

Na década de 1840 uma outra experiência foi feita 
de criação de colônia agrícola, desta vez nacional —  a Co
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lônl^ Militar do Mucuxy. Foi estabelecida, ero 1845, as laar 
gens do Kio Mucury^ junto â lagoa Arara, Sbctreoo Sul da Bahia, 
era lugar pouco salubre e sujeito a febres endêmicas,havendo 
logo em começo falecido 17 pessoas, inclusive o comandante 
da Colônia Três anos apõs a sua fundação, essa colônia
encontrava-se totalmente desestruturada. Segundo o capitão 
de Engenheiros, chefe da comissão de Exploração do Mucury e 
Belmonte, Innocencia Vellozo Pedreira, os motivos dos emba 
raços da colônia eram: o pouco escrúpulo na escolha do *oeu 
pessoal; a mã escolha do local da colônia; a inaptidão dos 
comandantes que a dirigiram, geralmente velhos e ignorantes, 
e o excessivo militarismo que caracterizava o estabelecimen 
to muito mais como um destacamento militar do que como uma 
colônia agrícola

Os objetivos dessa colônia eram o estabelecimento 
de focos de população em areas despovoadas, que se dedicas 
sem ao trabalho agrícola, sem a utilização do braço escravo* 
Era formada por indivíduos pobres e sua famílias, alguns des 
ses individuos já tendo sido militares e suas profissões mais 
constantes eram: alfaiate, carapina, meirinho, pescador,
marinheiro, caixeiro e enfermeiro. Apenas 5 colonos, 
dentre os chefes de família, jâ haviam trabalhado na agricul 
tura, sendo que desses 5 um trabalhou apenas durante \n ano, 
e outro declarou ter trabalhado na agricultura com o pai^ no 
tempo de solteiro Dentre os colonos engajados, estavam 
portanto pessoas que não correspondiam diretamente aos inte 
resses de uma colônia agrícola• Ademais, entre os colonos en
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gaja<30s estavam pessoas de idade bastante avançada e * doen 
tes Outros aspectos sao citados pelo chefe da ccsmissao 
de exploração do Mucury e Belmonte quanto ao fracasso da co 
lônia, como os motins dos colonos e o desvio de verbas pe 
los comandantes da colônia, e concluiu o seu relatório di 
zendo que "He difficilimo compor no Brasil huã companhia de 
agricultores livres e que he ainda mais difficil encontrar 
homens que a dirijao convenientemente • •

Das 116 pessoas que viviam na Colônia Mucury, em 
1848, incluindo a 1 homens, mulheres e crianças, 54 ercin hran 
cos, 46 pardos, 4 crioulos, 4 cabras, 7 indios e 1 preta fcr 
ra. Muito embora nao se disponha de mais dados relativos à 

composição racial das populações das colônias nacionais,por 
esse quadro da Colônia Mucury se pode notar que mais da me 
tade da população era gente de cor, que provavelmente deve 
ria ser ou ex-escravos ou descendentes de escravos.

Depois de gastos mais de 25 contos de reis com a 
Colônia Mucury, o Governo Provincial, apôs ter nomeado uma 
comissão para exame da colônia, resolveu por acto de 6 de 
junho de 1849, dissolvi-la Portanto, das 5 colônias agrí 
colas estabelecidas na Bahia na primeira metade do sêculo XHX, 
podemos dizer que duas delas, a Leopoldina e a São Jorge dos 
Ilhéus cumpriram um papel importante no povoamento e ocupa 
ção econômica da região Sul da Bahia. A primeira foi a zes 
ponsãvel pela produção de cafê da provincia durante quase to 
do o sêculo passado, e a segunda, responsável pelo reinicio 

do cultivo do cacau naquela região.
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14/1827 tinham direito 80 a alguns desses benefícios. Os 
que vieram depois de 15/12/1830, a nenhum benefício. Ji os 
chegados a partir de 4/12/1851 podiam, entre outras coi 
sas, receber gratuitamente um lote de 100.000 braças quã 
dradas nas terras devolutas cedidas a Província pelo Gover 
no imperial em 1848, desde que cultivassem e nao vendessem 
0 lote durante certo prazo. A lei de Terras (1850) e a lei 
de 30/11/1854 que aplicou seus princípios as areas de co 
lonizaçao, entretanto, proibiam a doaçao de terras, exigin 
do para sua venda um prazo nunca abaixo do mínimo fixado 
(3 00$0QQ reis o lote de 100.000 br aças quadradas), com pa 
gamento no prazo máximo de cinco anos. Estas moâificaçoes 
continuaram pelos tempos, so vindo a situaçao a se acal 
mar depois de 1870י' CXbíd em, loe .> c it *) . . י ~~

A proposito, observar Emilia Viotti da Costa:
*'08 colonos reagiam como podiam; abandonavam o trabalho co
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locando o proprietário em situarão de desespero. Quelx£ 
yais'&e t^ioh^ de çua sorte, man].;Çe8tando sua desilusão. Ju^ 
g4vam-se espoliados eis todos os sentidos, diziam que 08 pro 
prietãrios re&ervavaxo para o txabalbo do escravo os caf^ 
eiros mais produtivos, entregando-lhes os mais novos que 
dinda nao estavam produzindo de maneira compensadora, ou 
entao os mais velhos e ־mirrados, de escassa produção. Ou 
tro motivo de descontentamento era o sistema de contas fe^ 
to para deduzir do lucro sobre a produção obtida. Conside 
ravam desonestos 08 cálculos de conversão de moeda, e a 
contagem dos juros que corriam sobre os adiantamentos. Re 
clamavam contra o peso das dividas que os sobrecarregava ja 
ao chegar a fazenda, em virtude dos preços da viagem e tranĵ  
porte ate a sede, agravadas com o correr do tempo. Aponta 
vam a mesquinhez das somas adiantadas antes do fim da sa 
fra, dois, cinco, dez mil-rêis, que os obrigava a recorrer 
ao armazém da fazenda para as compras, como um dos fatores 
responsáveis por esse endividamento progressivo, do qual 
nao viam maneira de escapar. Diziam que, nesses armazéns, 
os víveres eram vendidos a preços mais elevados do que nas 
vilas próximas. Queixvam—se ainda dos pesos emedidas ut^ 
lizados, e que, no seu entender, funcionavam sempre a 
vor dos proprietários. Consideravam injusta a obrigaçao de 
dividir com estes os excedentes dos gêneros alimentícios 
cultivados. Referiam־se as dificuldades encontradas no tr^ 
to com os senhores, as suas arbitrariedades, tolhendo os 
movimentos dos colonos, interditando־־lhes o ausentar-se da 
fazenda sem sua ordem expressa e obrigando—os a outros seir 
viços nao especificados em contrato, como a construção ou 
reparo de estradas e caminhos, conserto de cercas etc. 0 
desconforto das casas que lhes eram concedidas, a lembrar 
senzalas, constituía outro motivo de desagrado. Havia ain 
da os problemas de ordem religiosa criados do fato de nao 
serem reconhecidos os casamentos por escritura, oünico po¿ 
sível para aqueles que naò professavam o catolicismo. As 
mesmas complicaçoes surgiam para os recem-nascidos:os pais 
viam-se obrigados a batizá-los na igreja católica, para 
poderem obter um registro. Sentiam-se desamparados, semter 
a quem recorrer em caso de dissídio, uma vez que a Just^ 
ça estava sempre a serviço dos patrões. Enfim, consider¿ 
vam-se espoliados pelos senhores e reduzidos a condição de 
verdadeiros escravos'י. (VIOTTI DA COSTA, E. op. cit., p. 
86-7) .
Ibidem , p .87 .
ALMEIDA, R. Traços da Historia EconSm'ica da Bahia no ult¿
mo seculo e meio, Wane Q amento ̂ Salvador, CPE, J(l); 29-30,
set./out. 1973,
 Beve ter sido isso por 1818, ou talvez antes. Aos colonos״
ajuntaram—se soldados brasileiros, casados, que constitu 
íam o destacamento ãe proteção ao núcleo. Nao existem d£
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RELATORIO. Colonização estrangeira na Bahia. In: BAHIA. Ar̂  
quivo Publico. Colonos e Colônias, Maço 4606.

2̂ WANDERLEY, João Maurício. Fala recitada na abertura da A¿ 
semblea Legislativa da Bahia pelo Presidente da Província, 
... no dia 1? de março de 1855. Salvador, p.40.
nasSEB, Hermann. A Colonia Lepoldina —  18S8, Salvador,UFBa. 
Centro de Estudos Baianos, 1951 (Excerptos da dissertação 
do Dt. August Toelsner sobre a Colônia Leopoldina —  1858)
p.4.
Ibidem, p . 4 .
Ibidem, loe . cit .
Cf. BEHMANN-EIRT, Carlos. Oficio enviado ג., ao Juiz de Dĵ  
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2 PROBLDIAS DE OCUPAÇÃO DE W^O-DE-OBRA A PARTIR DE 1850

2.1 EXCEDENTE POPULACIONAL

Durante toda a segunda metade do século XIDC, um dos 
problemas que mais preocupou os governantes e a elite agrá 
ria baiana, foi a crise de mão-de-obra agrícola. A partir de 
1850, com o término do tráfico de escravos, as expectativas 
da economia baiana pareciam ser de um verdadeiro colapso da 
produção agrícola —  montada na cultura da cana-de-açücar —  
era virtude da escassez de braços. A epidemia de aotera morbus 
que se alastrou na província da Bahia, era 1855, matando gran 
de número de gente livre e escrava, era tambera citada como 
um outro fator responsável pela referida crise. Tanto os go 
vernantes como os produtores de açücar da Bahia atribuícun o 
declínio da econaraia âfalta de braços para o trabalho agri 
cola, e tal suposição foi responsável nao sõ pela iirportaçao 
de mão-de-obra estrangeira livre ccxno pela formação de vários 
núcleos coloniais agrícolas na Bahia, na segunda metade do 

século XIX.

A criação dessas colônias agrícolas, embora já ini 
ciadas desde o princípio do século XIX, ccaueçou a tonar maior 
impulso depois de cessado totalmente o tráfico de escravos, 
em 1850. Segundo Orlando Mello foram criadas no período 
de 1850 a 1864, era diversos Estados brasileiros — São Paulo, 
Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Paraná, Minas Gerais, Rio



de Janeiro, Espfrito Santo, Bahia, Maranhão, Para, Piauí e 
Pernambuco —  nada menos de X05 colonias agrícolas, entre co 
lonlas nacionais, estrangeiras e colonias de parceria, pre 
dominando a criação de colonias estrangeiras, e de parceria 
com estrangeiros, principalmente na regiao do café, em São 
Paulo. Como este autor registrou apenas a criação de urna co 
lonia agrícola na Bahia nesse período —  a colonia Sinimbu, 
Cnacional)— , e na verdade forara criadas mais trés(a colonia 
Nacional do Rio de Contas, a Nacional Agrícola e a Salto do 
Rio Pardo) , esse numero se eleva para, pelo menos, 108 coló 
nias, se não tiver havido também outras omissões.

Essa proliferação de colónias agrícolas, é bom re 
lembrar, parece ter acontecido era resposta â proibição do 

trafico de escravos. Ccsno jã dito anteriormente, observa-se 
uma relação direta entre restrição ao tráfico de escravos e 
criação de colônias agrícolas, relação essa gerada a partir 
da crença de que ccau a não reposição contínua do trabalhador 
escravo houvesse ura colapso na agricultura brasileira.

Segundo Conrad^ as queixas relativas à falta de 

mão-de-obra sempre foram constantes durante todo o período 
era que predominou o regime escravista no Brasil. E essas <^g± 

xas podem ser explicadas, segundo Novais pela pr5pria d^ 
nâmica do escravismo brasileiro, que exigia uma cc»1stante re 
posição de mão-de-obra. Porém, sõ a partir de 1850,0 proble 
ma da crise de mão-de-obra ganhou maiores proporções,princ^ 
pálmente a nível das preocupações dos dirigentes do País.
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Erpbora não seja considerado, no discurso oficial 
dos presidentes da Provincia, cano sendo o único jaotlvo ge 
rador da falta de braços, pols são feitas taiiibêm referências 
â epidemia de colera morbua que, era 1855, matou grande núme 
ro de escravos, e â evasao de escravos para o Sul do litçirlo, 
a abolição do tráfico no entanto era considerada cano a prl¿ 
cipal causa da falta de braços para a lavoura **.

Cansanção de Sinimbu, Presidente da Provincia da 
Bahia em 1857, charaou atenção para o fato de que a dijnlnui 
ção e o não aumento de braços estariam criando um processo 
de transferência de escravos das pequenas e medias proprle 
dades —  principais produtoras de alimentos —  para as gran 
des propriedades da cultura de exportação. Esse fato estaria 
determinando não s5 a elevação dos preços dos gêneros alî  
mentlcios na província, como também, a longo prazo, uma ver 
dadeira escassez de alimentos, pois considera Sinimbu que a 
falta de escravos . .. "abateu se não matou quasi de todo a 

pequena cultura

Portanto, a partir de 1850, as Falas dos presiden 
tes de Provincia da Bahia demonstrara uma grande preocupação 
com a crise de mão-de-obra. São comuns nesses discursos ex 
pressões como "raridade de braços", "escassez de braços" etc ... 
Alêm disso, os presidentes da Província atribuíam a situaçao 
de crise por que estava passando a economia baiana, prlnci 
pálmente o açúcar, a falta de mao—de—obra, como considerou 
Luiz Antonio da Silva Nunes, Presidente da Província da Ba 
hia no ano de 1876 ao afirmar que "...perdura a falta de bra
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çps, m a  d4s causas incontestáveis do estado de definhamen 
to em que se acha a lavoura do País, e especificamente a da 

Bahia"^.

No entanto, as constantes reclamações de falta de 
braços não eram apenas feitas pelos dirigentes políticos da 
Província. Os grandes produtores de açucar tarobêm reclanavam 
por mão-de-obra. Conforme salienta Maria Antonieta de Campos 
Tourinho os fazendeiros baianos, na segunda metade da s£ 
calo XIX. apresentam um discurso "lamentoso e pessimista" 
quanto ao futuro da lavoura baiana devido à falta de braços:

Víante, da con0amaç.ão da tã o  t^m tda ¿e.t de, abo_ 
¿¿çRo do tnR̂ Á,c,o, 04 pn.oduto^e,6 de, açUcoJL, traumatiza 
d06 peZa duna KQjxZÀAadz de que nRo haveAX̂ L maX¿ aixiòtz. 
emento a¿Atcano de bãaço¿ ¿e  ¿entem ameRçadoó peJta dZ 
minijUçRo da pofuXação eòcAava.^.

Dessa forma, estando a Província da Bahia sem a 
sua única fonte de reposição de mão-de-obra —  o tráfico de 
escravos, nada mais provável do que a suposição de uma imi 
nente crise de braços. No entanto, mesmo sem a perspectiva 
da contínua reposição de escravos, será que já na segunda me 
tade do sêculo XIX não se teria formado um contingente popu 
lacional livre, que fosse capaz de ser utilizado como força 
de trabalho? O que realmente significou tal crise de mao- 
àe-obra? apenas um medo do rompimento de um esquia secular 
mente estabelecido, ou realmente não existia na epoca dispo 
nibilidade de força de trabalho?

Para mensurar tal críse^ Xaz-se necessário partir 
ao¿ primeiro para o estudo da população da Província da Bahia
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nesse periodo. Através de tal estudo, ppdeipos inclusive ob 
ter subsidios para uro jpelhor questionaioento da problemática 
da mão-de-obra.

Para se estudar a população baiana no século XIX,
sua composição e dinamica, são inúmeras as dificuldades que
se apresentam. Kátia Mattoso, por exemplo, salienta que "a
população de Salvador no século XIX permanece ainda incõgn^i
ta", e lamenta o fato de que:

06 e.0tado¿ vetativo¿ à dejnogfia^ia fUóivAÁca na
da a¿nda no¿ enò^noAum 40bA.e a d¿nam^ca de uma
população que aumen-Ca numa c¿dade em decaden 
c-¿a ¿endo o noòÁO conhecXjnento da fietação nu 
raê/ixca enVit a poputação ¿¿vfie e a popaZaçaÕ 
eòcfiava mu^to óupeÂ 'üUat»'̂

Se isso acontece em relação ã cidade de Salvador, 
para a ãrea rural os problemas são bera maiores, em virtude 
da total ausência de pesquisas em demografia histórica•

Este trabalho não pretende, e nem poderia preten 
der, ser um trabalho conclusivo. Muito pelo contrário, tem 
por objetivo ser um instrumento capaz de suscitar questões 
e novas pesquisas que venham preencher a lacuna existente no 
estudo da população, e particularmente da mão-de-obra ,na Ba 
hia. A nivel, então, preliminar^, pode-se apenas fazer algumas 
considerações sobre a população baiana do século XIX.

A população trabalhadora agrícola na Bahia, no se
lo XIX, estava dividida basicamente era dois blocos: livres e
escravos. A população escrava, devido ã extinção do tráfico,
às alforrias, â evasão para outras províncias, principalmen
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te para as regioes do café, e também por apresentar "urna ta 
xa de mortalidade bem superior à de natalidade"  ̂̂ , estava re 
alJiiente em franco declínio ao iniciar a segunda metade do 
século xrx. A massa de trabalhadores livres, ao contrário, 
parecia tender a um crescimento acentuado.

O trabalho livre no setor agrícola, no Brasil es 
cravista, no século XIX, e mesmo antes, tem sido atualmente 
alvo de varios estudos. Diversos autores têm encontrado sub 
sídiQÇ que demonstram a existência, em diversas regioes do 
Brasil, de lavradores que nao estavam diretamente engajados 
no sistema de produção baseado no trabalho escravo. Não se 
trata, também, de ura fenômeno particularizado à segunda me 
tade do século XIX. Segundo Maria Isaura de Queiroz,esses la 
vradores não constituíam uma "categoria social de formação 
recente"^^. Shepard Forman, estudando os camponeses brasile¿ 
ros, principalmente os nordestinos, mostra que tal categoria 
existia desde os primordios da colonização portuguesa, tor 
nando-se cada vez mais numerosa no decorrer dos séculos XVIII 
e XIX. "Os poucos dados que dispomos f diz Forman] são, no 
entanto, suficientes para atestar claramente a existência de 
uma expressiva população camponesa livre no Brasil colonial 
Pesquisas realizadas no Estado de Alagoas pelo mesmo autor 
indicaram que "no século XIX a maioria dos moradores rurais 
daquela região eram camponeses livres"

Ciro Cardoso chama atenção para o fenômeno trata^ 
do como "brecha camponesa", existente era lugares onde havia 
como "forma central de exploração da força de trabalho a es
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crayidãd negra: o Brasil, a ãrea do Mar das Caraíbas (Anti 
lhas, Guianas, p4rte da Venezuela, etc,l e o Sul dos Estados 
Unidos" Dentre outras foripas de "brecha camponesa", en 
contra־se a que era formada por escravos gue cultivavam pro 
datos agrícolas para subsistência no interior das fazendas, 
com a devida permissão dos seus senhores. Tal atividade jã 
era mencionada desde o ano de 1700, indicando, dessa forma, 
que os escravos, ao se libertarem —  pelo menos alguns de 
les — , jã possuíam essa alternativa de se dedicarem ao cam̂  
pesinato livremente, embora sem possuírem terra.

Tais fatos vêm, inclusive, de encontro a idéia de 
que o trabalho livre era incompatível em uma sociedade onde 
predominava uma relação de produção do tipo escravista  ̂̂ .Ê 
importante chamar atenção para o fato de que os trabalhado 
res livres não apenas se faziam presentes na ãrea rural do 
Brasil escravista, mas que, a partir de certo momento,se tor 
naram a grande maioria da população rural.

Jã era 1816/1818 Tollenare, por exemplo, em suas 
observações feitas na ãrea rural de Pernambuco, dividiu a 
população agrícola não-escrava era três categorias: os senho 
res de engenho, grandes proprietários; os lavradores ,especie 
de rendeiros e os moradores, ou pequenos colonos

Falando sobre os lavradores, diz Tollenare que eran 
geralmente brasileiros de origem branca, pouco laesclados de 
iQulato, trabalhavam em terras de algum senhor de engenho o 
qual tinha o direito de expulsâ-los sem nenhuma indenização.
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Os lavradores arrendavam as terras geralmente por um ano e 
aplicavam o capital que dispunham em escravos e gado, pois 
poderiam levã-los nas suas andanças. Habitavam,em mêdia, dois 
a três lavradores por engenho

Os moradores eram ״pequenos colonos aos quais os 
senhores de engenho concederam permissão de elevar uma caba 
na no meio do mato e de cultivar um pequeno pedaço de terra״ ®̂ . 
Não possuíam, da mesma forma que os lavradores, contrato a¿ 
gura com os senhores de engenho, que podiam dispensã-los quan 
do quisessem. Eram, em geral, "mestiços de mulatos, negros 11 
vres e índios" Salienta Tollenare que esse contingente
populacional podia ser considerado o verdadeiro povo brasi 
leiro, tendo em vista o grande numero de pessoas que viviam 
naquela condição. Segundo seus cálculos, os moradores repre 
sentavam 95% da população rural não-escrava. Em um engenho 
visitado por Tollenare, um rico senhor de engenho tendo ex 
pulso da sua propriedade todos os lavradores e moradores, que 
os seus predecessores, menos abastados, haviam consentido que 
ali se estabelecessem, elevou o número de exilados a quase 600 in 
dividuos Roger Bastide, referindo-se à Bahia e a Pematn
buco, cita que "de duzentas a trezentas pessoas agrupavam- 
se muitas vezes, em torno da casa do senhor de engenho" .

Por tais indicações, podemos notar que era realm^ 
te significativa a população rural não-escrava no Nordeste, 
e que, segundo alguns autores, era a única responsável pela 
produção de cereais para o consumo de toda a população.
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Jacob Gorender dividiu era três categorias os ind¿ 
viduos â margem da relação escravista de produção:

. os homens livres assalariados na plantagem;

. os homens livres agregados e

. os pequenos cultivadores nSo-escravistas indepen 

dentes

Quanto aos primeiros, 08 assalariados, segundo Go 
render, foram utilizados em maior escala em um primeiro mo 
mento de instalação e desenvolvimento da agricultura comer 
ciai no Brasil tendo em vista a natureza técnica do proces 
so produtivo que requeria, em virtude da não qualificaçao dos 
escravos e dos índios, a utilização de um pequeno número de 
trabalhadores qualificados,

Wo ¿eix de.6^nvotvÂjmnto, 0
dm. a  AzduzXA 0 mcLÍó poóóZveX 0 numeAo de.
òatoAMidoò deyvOio da p^anCagem, ã  mexUda m que, 00
cAavoò ôfLom odcòtAado¿ pana 0 qxviqZcJjO dos o^ZíUoò
qaatí^Zcadoò,

0 processo inverso ocorreu com as outras duas ca 
tegorias —  os agregados e os pequenos cultivadores nao-e¿ 
cravistas independentes —  que se avolumaram de maneira gra 
dativa, chegando a representar uma população bastante sign^ 
ficativa, em meados do sêculo XIX.

Estudando a população de Sergipe na década de 30, 
século XIX, Mott supreende-se com a pouca quantidade de es 
cravos naquela província e, consequentoraente, com o grande 
número de trabalhadores livres, fazendo a seguinte indagação:
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?zA.guntamo¿i tViante. o¿ e.-0cA.av06 empA.̂ âdo¿ no¿ 
0ZAVÁ.Ç00 domzóticoA, na^ ¿avouA.a^ dz 6ab6¿6tm 
c¿a e 04> "e^cKaveá dt ¿an/io", 00 xtótan
tz6 ¿û Á,cÁ,zntíó e A.ípfLZ0zntaf14Cam a pA.¿ncÁ,paZ 
mao~dt-obA.a pafia ZabofiaA. oã 400 e tanto¿ e-wge 
nho¿ e,]LÍ¿te.nte,¿ em nê -te pznXodo't Wo¿
¿a WZpot^tQ. —  6a.¿eacia nao apena¿ ne¿^e¿ ntime 
A.0¿, ma4 íambem na ^am^c^^a^-tdade com 0.0 ¿oníe¿ 
manu¿c;1^ía¿ peóqu׳¿¿aíia¿ —  e de ĉ ue ja ne-4-6a 
época, e me¿mo aníe4, o •t׳Laba¿í10 "£^vAe''deu״ca 
L5-cpe ama vafL¿ave.¿ matto mâ׳-L em Se׳-tep/te¿enía׳• & 
6¿gn¿^¿cat¿va do (?ue 4e ־tem pencado ate eníao. 
Qjia¿ a ocupação de S2.629 ftomeiu de co^ tUvftê ? 
Con¿-¿de׳־Lando qae 04 não־bA.anco¿ (/¿ngenuo¿
e ¿-¿beA-ío¿) A.ep׳׳Le¿en-tavam SI ,5% do tota¿ d06 
hab¿tantz6 de SzA.g¿pe. e Qae, como maioKia de^ 
p/ieu^^e^/cada, deu-cam encon-t-׳La/1 v ^an^a-pão no 
-t1׳׳aba¿ho ag-׳LZco-¿a, ce1׳־tameníe-em íeAAa¿ a¿/1eio4, 
40 no¿ -1׳e¿-ta concía^^. de iato, o táabaZf^
doK ¿¿\)KQ, d(Lv¿a ¿e-׳L ama mao-dz-obA.a, ¿e não ^ 0  
p׳׳L0duí^ua (?), ao meno¿ nameA^cameníe Qua¿e 
dixa¿ veze¿ maió ÁjnpoKtantz do qut a A.ep׳Le¿en^ 
da pe-ío¿ e¿c-1׳auo¿ .2*♦

No caso especifico da Bahia, encontramos diversas 
referencias que indicam a existencia dessa população não á± 
retamente engajada no sistema de produção escravista e, pe
las descrições encontradas, assemelham־se aos "moradores",
definidos por Tollenare, ou "agregados", no dizer de Goren
der.

João Vieira Lins Cansanção de Sinimbu, Presidente 
da Província da Bahia era 1857, ê quem melhor relata a situa 
ção desse contingente populacional.

Ninguém Z g n o 1 a׳׳ ,  que. naò j ja z e n d a ¿  de o&6u.caA, ou 
¿u.a¿ pfL0xZm4,dade.Á zx̂ iétejn ¿ndZvÁ,dao0 oa iajnZ 
tÀ.ai> pob^e¿, qut, não p0é4>11Znd0 t£.AJ1a6 habitam 
n*e,ttaò de gA,aç.a, oa pa^ain ama Á,n6Zgy1̂ i^cantz 
Kznda, ¿e g a n d o  a  beneyo-tenc-ca do pfi0pnÂ.(LtmÁj0 .

Viviam essas famílias em estado de desprezo, igno 
rância e miseria, causada principalmente pelo grande faz^
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deiro que, no pxocesao âe dilatação dê suas propriedades,

,^»ÁxL ^ p z L in d o  aò ^ am Z ¿¿a£ p o b K z ^ ,  q a z  não poden 
do ¿aòt^nXoA. a c0nc0AA.e.ruUa c e d i a m  ¿ 4 p a ç o ;  m u Z ta ¿  
v e z e 4 \^e.ndznd0 a ¿  í e A A a ¿ ,  d e  q u e  pon, qu o ilq iieK  
t Z t i i t o  tZnfiam ^Zcado  d e  p o ¿ ¿ e . 26

Essas famílias, nesse processo de deslocaoento, pa¿ 
saram a ocupar dois pontos extremos: pequenos espaços de t ^  
ra pouco férteis no litoral ou terras mais férteis no inte 
rior da província. Tanto no litoral ccano no interior, essa 
população não produzia a níveis qué permitissem acumulação 
de riqueza. No primeiro caso, devido â pouca fertilidade do 
solo, e no segundo, por estarem situados era áreas de difícil 
acesso, sem ccmunicações e sem transportes que permitissCTi 
uma intensa comercialização dos seus produtos

Ura outro fator que agravava ainda mais a situação 
de penúria dessa população era a existência de constantes se 
cas nas regiões Norte e Oeste da Província, por onde, segun 
do o Barão de São Lourenço "vegeta uraa população numerosa 
sem propriedade, porque as extensas fazendas pertencem à se 
nhorios muitos dos quais as não habitam"...^®. Segundo ,portan 
to, dois testemunhos da época, os Presidentes da Província 
nos anos de 1857 e 1870, a grande propriedade rural era a 
principal responsável pela existência de uma camada da popu 
lação formada por lavradores sem terras.

Segundo o "Quadro da população Livre e Escrava da 
Província da Bahia" feito pela Rq^artição da Polícia,-^ 1870̂ ,̂ 
nota-se que a população escrava -representava apenas 15,8%
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da população total da Província. No censo de 1872, a popula 

çSo escrava representava ura índice raenor —- 12,16% sobre a 
população total da Província, sendo, portanto, 87,84% da po 
pulação composta por indivíduos livres.

TABELA N9 2
POPULAÇÃO laVRE E ESCRAVA NA PRCVlíCIA DA BAfflA
NO ANO DE 1872

População livre 1.211.792 87,84
População escrava 167.824 12,16

Total 1.379.616 100
FONTE: Censo de 1872

Porém, vale chamar atenção para o fato de gue,nes 
ta estimativa geral, estã incluída a população urbana, an que 

o peso dos escravos era menor. Mesmo assim, os dados sobre 
o Recôncavo (núcleo da produção açucareira) revelam também 

a grande supremacia da população livre sobre a população es 
crava: 22,8% de escravos e 77,2% de livres, segundo o "Qua 
dro da população livre e escrava”, jã citado, efetuado esa 

1870.
Isto nos remete de volta â problemática da sup0£ 

ta crise de mão-de-obra. Estaria realmente a Província da 
Bahia com um problema de falta de pessoas que se prestassan 

ao trabalho agrícola na grande lavoura?

Cano jâ foi dito, a "crise" de mão-de-obra era ge
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raímente citada coítio uro problema que 4fligia diretamente a 
layoura do açuc^r. No entanto, durante quase toda a segunda 
metade do seculo passado, a Bahia liberou anualmente quanti 
dades significativas de escravos. De 1853 a 1861, foram des 
pachados,pela Secretaria de Polícia, 12.370 escravos para fo 
ra da Província; de 1862 a 1870, 4.121 escravos; e de 1872 
a 1875, nada menos que 5.319 escravos Que fatores,portan 
to, permitiam que os donos de engenho se desfizessem de tan 
tos escravos? Estaria a propria situação de decadencia da 
economia açucareira levando a esta transferencia de raao-de- 
obra? Se assim o era, por que entao a propalada "crise"?

Um outro fato que demonstra um excesso de popula 
çâo desocupada, é a própria criação de colonias formadas por 
nacionais.

Os colonos nacionais erara basicamente pessoas po 
bres: alguns, moradores da propria região onde se estabele 
ceram as colonias agrícolas, outros, flagelados de secas do 
Norte da Província. Através dos pedidos de atestado para en 
gajamento ñas colonias agrícolas nacionais, encontramos ge 
raímente pessoas naturais das comarcas do Sul da Bahia e, a 
través das f alas dos Presidentes da Provincia, enoaitranos re 
feréncias ao aproveitamento da população "vagante", flagela 
da pelas continuas secas do Sertão baiano, para a formação 
de núcleos coloniais. Segundo ainda o discurso dos Presiden 
tes da Provincia, essa população "vagante" era bastante nu 
raerosa e caneçava a preocupar os dirigentes locais que te
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míalo a proliferação do banditismo nessa camada de desocupa 
dos e luiserHveis. Pelo que ja foi apresentado neste traba 
lho, no tocante ã existencia de ura contingente de população 
livre, chega-se â conclusão de que estava ocorrendo um pro 
cesso de aumento dessa população pobre na área rural.Tal sl 
tuação, inevitavelmente, estaria criando um grave problema 
social, como bem claro fica na fala do Presidente da Provin 
cia João Vieira Lins Cansanção de Sinimbu, jã citada,que se 
refere a essa população como vivendo era estado de aviltamen 
to, desprezo, ignorância e miseria

A situação desse contingente de lavradores pobres 
chega a tal ponto que caneça a ocorrer um fluxo migratório 
do Centro e Norte para o Sul da Província, como foi o caso 
que deu origem ã colônia do Rio Pardo, em 1857, e a colônia 
Coraandatuba, por volta de 1867. Tal situação, jã em 1860, ê 
relatada ao Presidente da Província pelo Juiz da Paz de 
ruga", o Dr,Joaquim Jose Fonseca:

Quando em lè dz dzzzmbfio ãttJjno òaki do cuiAoMU. 
do CcLx¿mbo jã ¿e achavao ma¿6 de 40 âmZl-ca■¿ 
qtiz de. d-ĉ êA-en-íe¿ logâ ie.¿ do cíntxo, max^e 
do denominado ''Gav4.R0" do tzKmo da v¿ÍZa de AU 
naò do ?.10 do, Contaò, de^ce^ao tangidos pe£o 
ttAJLívzt ^lagzto da ¿orne, a¿ qaacò ^tavao Á6.n 
do Á0c0A.fLÃ.daÁ pe,l06 mo^ado^e,¿ mais abastados 
daqae.l¿í dito a^fiaial ..

Tais famílias, desprovidas de qualquer meio de sub 
sistência, desejavam se fixar naquela região, e esse fato
fez com que o Dr.Joaquim Josê Fonseca sugerisse ãò Presiden
te da Província, a criação de um núcleo colonial;

E ssa  migA.ação^ m ovida ptZo a ca z o , da ío g a fi  a
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A,e,a¿Á.z(iJi-̂ e. cpm o ¿  pKojztoó do
dl^no ante.cz¿̂ Á0K ¿e V.Exa. o txmo. SínhoK 5e
n a d o A  S-¿>1׳¿ m b u ,  d e  a¿^>e.ntaf1 na¿ abundant^¿ ma^
gzn¿ do K^o Pafido ama cotdn¿a ag^Zcota, o Que
y S  poA. maÁ.¿ d e  ama  v e z  ^oKa ^A.u¿tado, qiUça poK 
mQtX.ge.ncZa d e  quzm Á.nc11mb¿a empA.cgaA. eó^o/tço¿ 
pa^a 6e.mz¿hantí (¡¿m . . . ^ ^

No ents.nto, nao parece que os dirigientes da Pro 
víncia e s t a v a iQ  apenas interessados era resolver um problema 
social. O direcionamento desse contingente pobre para a Re 
giao Sul da Bahia deveria estar ligado a razões econômicas 
de peso. Não devemos esquecer que, a partir do final do sê
culo XIX e principio do XX, foi exatamente nessa região que
a lavoura do cacau veio substituir o açúcar nas pautas de 
exportação do Estado da Bahia. Em 1870, o Presidente da Pro 
vincia, Francisco Gonçalves Martins, declara que a Bahia de 
positava grandes esperanças nas comarcas do Sul, consideran 
do já nesse ano como sendo essas comarcas "o celeiro da Pro 
víncia”. Continua ainda a mesma fonte dizendo "sentir praze 
res em vêr bem começado esse ensaio de colonização nacional, 
que deverá provocar naturalmente outros de maior inçortáncia, 
retirando da miséria e da vagabundagem, inúmeras famílias 
que vegetam em certos lugares ao norte e no interior"

E realmente, as canarcas do Sul da Bahia se apre 
sentavam, atê o final do sêculo XIX, como uma área em poten 
ciai para a expansão agrícola, o que será visto mais detalha 
damente adiante.

Estando, portanto, a Província da Bahia não ̂  enasנ
exportando escravos para as províncias do Sul do Impêrio,mas
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tambêip procurando alocar como pequenos proprietários — atra 
vês das colônias nacionais —  o seu excedente da população
rural, pode~se dizer que a ”crise" que realmente existia na
época era muito mais de liberação do que de falta de mão- 
de-obra.

Portanto, por trãs do discurso da crise de mão-de- 
obra encontram-se várias questões. Em primeiro lugar, vale 
reforçar que, a partir de 1850 atê o final do século XIX, a 
Província da Bahia se comportou como uma fonte liberadora de 
mão-de-obra. Não apenas a intensificação do tráfico de escra 
vos interprovincial era direção ao Sul do Império ilustra tal 
afirmativa, como também o fato de que os colonos estrangeiros 
importados por essa Província, na sua grande maioria ou re 
patriaram-se aos seus países de origem ou foram transferidos 
para as colônias do Sul do Império. A propria criação de co
lônias nacionais —  sempre levada a efeito para resolver um
problema social de excedente populacional devido às constan 
tes "secas" que periodicamente ocorriam na região Norte da 
Província —  ilustram também que a crise realmente ocorrida 
na Província era muito mais de liberação de mão-de-obra do 
que de falta de braços.

No entanto, que problemas poderiam estar por trás 
da suposta crise de mao-de-obra?

De início, podemos considerar que a abolição do 
tráfico de escravos trouxe consigo ura grande medo para a gran 
de lavoura já era crise. Realmente, a possível falta de escra
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vos era vista como fatal para os donos de engenho. Era função 
dessa crise na grande lavoura, começou a ser incentivada,na 
segunda metade do seculo XIX, a política de imigração estran 
geira. No entanto, como veremos na parte referente ã coloni 
zação estrangeira, o problema dos grandes fazendeiros não 
chegou a ser resolvido por tal medida.

Um outro problema que parece estar implícito no 
discurso da crise de mão-de-obra, ê o problema da desestru 
turação da pequena produção, gerada não apenas pela evasão 
de escravos das pequenas propriedades, mas também pelas se 
cas constantes e pelas novas medidas adotadas, como o novo 
instrumento legal criado —  a Lei de Terras de 1850, que de 
veria agir como elemento reorganizador do acesso ã terra.

Segundo Kátia Mattoso, "Durante todo o século XIX, 
a situação de abastecimento da província da Bahia e, especi 
alraente da cidade do Salvador, era irregular e deficiente"̂  
Aliada a tal deficiência, ja antiga, a pequena produção sofreu, 
a partir de 1850, um forte golpe. Exatamente objetivando com 
pensar as perdas provenientes da situação de crise que se 
abateu sobre a pequena produção, crise essa gerada a partir 
das transformações ocorridas a partir de 1850, foi que se 
iniciou o processo de colonização nacional. Tal processo cum 
priu, portanto, dois papeis: reorganização da pequena produ 
ção,ao mesmo tempo em que evitaria a evasão de 1aão-de-dhra,fi 
xando parte da volumosa população livre disponível em uma 
região propícia â expansão da fronteira agrícola.
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2.2 VAZIO DEMOGRÁFICO DO SUL DA PROVINCIA

Durante a segunda metade do sêculo XIX, a ocupação 
econâraica da província da Bahia resumia-se basicamente a ca 
na-de-açúcar, pecuária, fumo, algodao, diamante e, secunda 
riamente, o cacau e o cafe

A cana-de-açúcar, embora disseminada por grande par 
te do território da Província, apresentava importância eco 
nômica apenas na Região do Recôncavo.

A pecuária processava-se no Vale do São Francisco, 
secundariamente na Chapada Diamantina e no Sertão baiano.

A atividade fumageira restringla-se ao Recôncavo 
e ao Norte da Província, especificamente nos municípios de 
Campo Formoso e Senhor do Bonfim.

A cultura do algodão encontrava-se, no período, dis 
seminada por grande parte do territorio da Província, exce 
tuando-se a Região Sul.

A exploração do diamante processava-se na região 
da Chapada Diamantina.

Além dessas culturas mais significativas e da ex 
ploração diamantífera, apresentava ainda a província da Ba 
hia uma certa produção de cacau e café. Essas duas culturas 
localizavam-se basicamente no Sul da Província. O cafê,espe 
cificamente na Colônia Leopoldina e o cacau, principalmente
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eiD Ilheus, Porto Seguro e C^ayelfts, No entanto, essas duas 
atividades n^o cheg^r^ip a proporcionar^ no período, uma ocu 
pação efetiva dessa regiio^^.

A Região Sul da Bahia apresentava-se, durante to 
do o século XLX, como uma ârea pouco povoada e com abundan 
cia de terras, portanto, uma ãrea era potencial para a expan 
são agrícola. Acreditamos que a criação de núcleos coloniais
agrícolas naquela Região estava diretamente ligada a uma po
lítica governamental, no sentido de, muito mais que propor 
cionar a fixação de colonos como proprietários de terras,di 
recionar para aquela Região o excedente populacional exist^ 
te na Província.

Pesquisando os registros de terras da ccanarca de 
Ilhéus, realizados entre 1857 e 1859, Angelina Garcez ®̂,faz 
o seguinte comentário; "A impressão que deixa o estudo des 
ses registros é de um quadro de total liberdade para empos 
saraento da terra e de extrema rarefação populacional"^^. E¿ 
sa abundância de terras e rarefação populacional ,no entanto, 
nio são uma característica apenas para a década de 50 do sé 
culo XIX. Tal situação continuou até o final do século XIX. 
Segundo Garcez,

Emb0A,a p 066 a  c a u ò a x  e.òVLanke,za nilme.A.0 ^ 0  fizda 
z ¿ d o  do,jpf10pf1Á.e,dcLdt& via íiq,q£cío ne-&¿a dícada  cí|
50 do \j0tta-0 .0 , a 0 ¿ato a

do He^atÕJLío ÁnaaZ do da
?K O vZ n cZ a , Jo R o  'R.odn.Zga^s C h a v e s ,  d a t a d o  d t  

■JêB 4 ,ejm qae, eò te .  a^Vuna 0 tnteA.e.662. do GoveA.no 
em " p o v o a i  0 q u a n to  a n t e ¿  a ¿  te JU ia ò  do S u Z ,o u  
aA.A.endando--aíi ew g J ia n d e ¿  ma£^sa¿ a  Com panf1¿a¿  
que. po¿¿am  c a Z ttv f i .é r :a ¿  ou ^ .e ta Z h a n d o z A S  ^  
t e 0  q u e  ¿ e 1 a׳׳ o  v e n d t d o ¿  a cfiedÁ jto  p 0 K $  a  5 anol 
ou a  d c n fio c ^ o " .* * ®
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Demonstra-se assiro que aquel^ rarefação populado 
nal e o desinteresse pela posse das terras que pareciam e¿ 
tranhos na década de 50 do sêculo passado, sSo reafirmados 
quase no final do sêculo —  as terras da região permaneciam 
desocupadas e inaproveitadas e o interesse por elas era pra 
ticamente nenhum. Nem companhias nem particulares se habili. 
tavam a comprar terras em âreas tão persistentemente margi. 
nalizadas da vida econômica da Província.

A população das comarcas do Sul da Bahia,al&n de 
ser reduzida, apresentava em 1872 um índice bastante baixo 
de mão-de-obra escrava, o que vem a confirmar a hipótese de 
que, nessa região, era propício o acesso â terra, nas suas 

diversas formas.

TABELA N9 3
POPULAÇÃO DE ALGUNS MUNICIPIOS PRODUTORES DE CñCftü
BAHIA —  187 2

MUNICIPIOS POPULAÇÃO
LIVRE

P0EUIAÇ50
ESCRAVA lOTAL־

Alcobaça 2.916 543 3.459
Barcelos 1.556 460 2.016
Barra do Rio de Contas 3.102 510 3.612
Belmonte 3.861 462 4.323
Camamu 8.065 964 9.029
Canavieiras 2.933 189 3.122
Caravelas 3.826 205 4.031
Ilhéus 4.631 1.051 5.682
Maraü 2.399 ־ 362 2.761
Porto Seguro 3.044 124 3.168
Prado 2.008 218 2.226
Valença 14.625 1.521 16.146

TOTAL 52.966 6.609 59.575

FONTE: SEPLANTEC —  A -cníe^ição da Bakia na EvoZa 
çSo NaUonal —  la• etapa —  1850/1889 —  
Atividades Produtivas^ v.2. p.175.
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Pelos dados da tabela anterior podemos notar a pou 
ca presença de escravos n4 regido Sul da Bahia Capenas 11,1%
era relação à população totally o que vem demonstrar a pouca
utilização econômica das terras dessa região.

Aliado a essa situação de rarefação populacional 
e conseqüente abundância de terras nas ccanarcas do Sul da 
Bahia, começa a ganhar expressão, a partir de 1840, a lavou 
ra do cacau. Segundo Garcez,

A Z a v o L L ^ a  d o  c a c a u  g a n t i a  c o n t Â , n u Á . d a d z  c m a - i o A ,  

expA.e¿¿áo com a  ¿ n ò t a t a ç ã o  de  am n ã c t z o  d e .  c £  
l o n o ò  a l e j n ã z Á  a  p a f i t l n .  d o  a n o  d e ,  1 S 2 2 , o c u

p a m  u m  Z o c d - C  à  m a A g e j u  d o  R-co C a c h o e , ^ ^ a ,  e  ¿ e .  

d e d i c a m  a o  c u l t i v o  m a l ¿  i n t t n ò i v o .  S Õ  d o  a n o  
d e ,  1 S 3 4  em d i a n t e  e q u e  0 c a c a u  p a 4 > s o u  a  c o m  
p a K e . c e . f 1 f1 e . g u t a f m e . n t e ,  e , n t f 1 e, 04 p f i o d u t o ò  d e .  e^
po-׳L׳C a çã o ,  a i n d a  e m  p e . q u e , n a  q u a n t i d a d e . ,  c o m  t ç a n
d o  c o m  u m a  f L t m e . ò 6 a  d e ,  4 4 7  ò a c a ò  d e ,  6 0  q u i t o u ,  
C 0 f 1 f 1 í 0 p 0 n d e . n d 0  a  a p K 0x .in a d a m e ,n t e . 2 9  t o n e Z a d a ¿ , ^ ^

A partir dai, a exportação do cacau começou a apre 
sentar uma continua progressão que, segundo ainda Garcez, ut± 
lizando dados fornecidos por Gregorio Bonder, foi a seguin 

te entre os anos de 1840 a 1890:

1840 - 6.877 arrobas - 103 toneladas
1845 - 12.048 arrobas - 193 toneladas
1850 - 20.261 arrobas - 304 toneladas
1855 - 27.379 arrobas - 411 toneladas
1860 - 38.629 arrobas - 579 toneladas
1865 - 54.133 arrobas - 812 toneladas
1870 - 81.046 arrobas - 1.216 toneladas
1875 - 62.109 arrobas - 932 tonaladas
1880 - 111.244 arrobas - 1.669 toneladas
1885 - - - - - -

189Q — 233.505 arrobas — 3.502 toneladas
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Portanto, o fato de se ter criado colonias agríco 
las na Região Sul da Bahia, justamente em um período em que 
a lavoura do cacau começava a despontar como uma alternati 
va de lavoura para exportação e considerando que essa região 
atê o final do sêculo XIX era uraa ârea a ser povoada,leva a 
crer que tal iniciativa estava vinculada ao direcionamento 
de um contingente populacional que fosse capaz, ou de ser 
utilizado como força de trabalho ou de preparar os terrenos 
e iniciar as pequenas plantações para proporcionar, mais fu 
turamente,um processo de concentração dessas pequenas pro 
prledades. Isto realmente ocorreu a partir da última dêca 
da do sêculo XIX e principio do XX, abrindo-se uma frente de 
expansão para a lavoura do cacau.

Conforme os dados sobre exportação do cacau ante 
riormente apresentados, nota-se, a partir de 1865, um cres 
cimento mais expressivo dessa exportação. Segundo Garcez,tal 
crescimento ocorreu devido â introdução de novas variedades 
de cacau to cacau Parã e o Maranhão), dotados de maior rus 
ticidade e sendo menos exigentes quanto a solos e humidade*♦̂ . E)e 
ve-se salientar, no entanto, que tal fato pode estar direta 
raente ligado à criação das quatro colônias agrícolas nacio 
nais, estabelecidas em 1857 na região Sul da Bahia. Sõ a co 
lônia Sinimbu possuía, em 1861, 18.287 pês de cacau planta 
âos pelos colonos ali estabelecidos, segundo o relatorio do 
Diretor da colônia ao Presidente da Província, datado de 10 
de agosto de 1861 .
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üjn outro fato vera reforçar essa hipótese de deslo 
caraento de jn90-de-obra p9ra o Sul da Bahia e abertura de freai 
te de expansão. Ê que, loesroo tendo sido esse direcionamento 
populacional de forma a assegurar a posse da terra, através 
de um regime de colonização que previa a aquisição do lote 
pelo colono, isso realmente não ocorreu pois, mesmo para as 
colônias que alcançaram um certo grau de desenvolvimento —  qo 
mo a Cachoeira e a Comandatuba, o descaso provincial, como 
fica bastante evidente nas descrições da vida dessas e ou 
tras colônias baianas, levou a que esses núcleos des^)arec^ 
sem de maneira brusca. Fica, portanto, na região, essa popu 
lação de ex-colonos sem terras, disponíveis como força de 
trabalho e que jã tinham iniciado pequenas culturas.

O certo ê que o cacau, apôs 1900, passou a ser o 
principal produto de exportação do Estado da Bahia, tendo 
ocorrido uma verdadeira transferência, a nivel de importan 
cia econômica, do Recôncavo para a Região Sul cacaueira. A 
partir de 1900,

■ma¿Á de. 20% da.Á a J i A , í c a . d a ç õ d o  Editado  
tavam  da  t a x a ç ã o  òob^e, 0 p J i o d u t o ,  ¿em ^aZoA no 
^ ato  d e  Que  a  0 a a  e,xpZ0A.aç.ã.0 JL ^ ¿ponòab¿¿¿zoa~  
4 e  pe-do c«1׳e 4 c ^ónen־ 0  mzdÁ,0  an u a ¿  d a  o^dejn jL z  
6,9.S% da  p o p u l a ç ã o  na z o n a  p K o d u to M  de, ílhm Á  
e, I t a b u n a ,  entA.e 1S92  e J 9 20 ,  poÁóando de, 7 .629  
paA.a 105.  &92 habX X antzò
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3 POLtTICA DE COLON}:ZAÇA0 NA EAH4A NA SEGUNDA H£TADE DO 
SfiCüLO XIX

Nao aconteceu na Bahia, ã semelhança de São Pa^ 
lo por exemplo, um conflito de interesses no que diz respe¿ 
to â colonização.

Na região do café, ccnuo já referido anteriormen 
te, o interesse dos fazendeiros contrapunha—se aos intere¿ 
ses do governo central. Os terratenentes paulistas a1ç)enha 
ram-se em promover a imigração estrangeira para efetiva ut¿ 
lização como força de trabalho —  como o caso da Firma Ver 
gueiro e Cia., dirigida pelo Senador Vergueiro —  em con 
trapartida â política imperial de povoamento.

Na Bahia, no entanto, não encontramos elementos 
que demonstrassem, por parte da elite agraria local, postu 
ras diferentes da orientação oficial frente ao problema da 
colonização. Embora os produtores de açúcar reclanasson ooi^ 
tantemente a falta de braços para o txabalho agrícola,tais 
protestos não forara capazes de proporcionar uma orientação 
da política colonizadora no sentido de incentivar a imigra 
ção assalariada, como no caso de São Paulo.

Embora tenha sido justificada como sendo uma po 
litica capaz de solucionar o problema da falta de braços ça 
ra o trabalho agrícola, a orientação básica da colonização 
na Bahia se deu no sentido de povoar a Região Sul da Bahia,



através do regime de pequena propriedade, Dessa forma,a po 
lltica de colonização baiana, nease perXodp, seguiu as mes 
joas características gerais de povoamento da colonização of i 
ciai do início do sêculo XIX.

Foram incentivadas, na Bahia, na segunda metade 
do século XIX, duas formas de colonização: a colonização na 
cional e a colonização estrangeira. Esses dois tipos de co 
Ionização, embora tivessem características próprias,princi 
pálmente quanto aos mecanismos de estabelecimento, foram b ^  
tante semelhantes quanto â forma de funcionamento e ao pa 
pel que desempenharam.

No caso específico da colonização estrangeira, una 
experiência de "parceria" enriqueceu o quadro da coloniza 
ção na Bahia na segunda metade do sêculo XIX. Tal experiên 
cia, no entanto, não chega a ser representativa de uma ori 
entação da política de colonização nesse sentido. Os gran 
des produtores baianos, embora dispusessem de incentivos 
para o engajamento de colonos nas suas fazendas, limitaram 
sua participação no processo de colonização como meros in 
centivadores da política de colonização para povoamento do 
Sul da Província, na maioria dos casos, atuando como empre 
sãrios da importação e estabelecimento de colonos sn núcleos 
de fronteiras, em vez de os utilizarem canomã(>-de־<±a:a nas 
suas propriedades.

A participação dos representantes da grande lave« 
ra, quanto â determinação dos rumos da política de coloni 
zação baiana, pode ser considerada ccsao praticamente nula,
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poâendo-$e âlzer que t^l política fícou dpenas âs reâeas âa 
orientação oficial,

O impulso tomado pela política âe colonização na 
segunda metade do sêculo XIX foi influenciado diretamente 
pelos seguintes fatos: a abolição do tráfico de escravos e 
a promulgação da Lei de Terras, ambos ocorridos no ano de 
1850. A partir de então, a expectativa da iminente extin 
ção do regime de trabalho escravo começava a se apresentar 
de forma concreta. Pelo menos, dessa data em diante,não ha 
veria mais reposição de mão-de-obra escrava, e isso era um 
grave —  embora jâ esperado e temido —  problema para os 
fazendeiros brasileiros.

Por outro lado, o prõprio texto da Lei de Terras 
de 1850 incentivava a criação de núcleos coloniais agríco 
las, e a imigração estrangeira.

As medidas de gradual abolição do tráfico de es 
cravos^ como já visto, sempre motivaram o incremento da po 
lítica de colonização na primeira metade do sêculo XIX, Os 
tratados assinados can a Inglaterra a partir de 1810, nos 
quais se restringia• .. a importação de escravos, motivaram 
a criação dos primeiros núcleos coloniais naquela mesma dê 
cada. Apôs 1850, do mesmo modo, quando se extinguiu o trâ 
fico de escravos, maior incremento foi dado à importaçao 
de trabalhadores livres,

O regime de colonização coexistiu durante seten 
ta anos ccro o regiroe de trabalho escravo. Mesmo assim, al
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guns autores consider^?! que a presença do trabalho liyre 
era incompatível em uma sociedade escravista^^.Outros auto 
res, atribuem ã escravidão o pouco increroento da emigração 
estrangeira para o Brasil no sêctilo XIX. Fernando Carneiro, 
por exemplo, cfiegou ã conclusão de que a existência da es 
cravidão no Brasil foi um dos fatores que frearam tal pro 
cesso migratorio De fato, são coruuns as opiniões de rê  
presentantes de governos estrangeiros sobre a cautela de 
dirigir seus compatriotas para um pais onde poderiam ser 
tratados como escravos^.

A partir do momento em que se inicia a crise do 
regime escravista no Brasil, as perspectivas para a emigra 
çâo estrangeira tornaram-se mais concretas. Só dessa manei 
ra, pode-se compreender porque o poder político de uma so 
ciedade escravista e latifundiária propunha uma política 
tio de encontro ãs suas antigas estruturas. O certo ê que, 
desde o início do século XIX, o regime escravista jã esta 
va־ se transformando em um entrave para a formação e desen 
volvimento do sistema capitalista no Brasil. Portanto, o 
pretendido através da colonização não era a simples substi 
tuição do escravo pelo colono; segundo Fernando Henrique 
Cardoso, pretendia-se mais do que isso: desejava-se "inau 
gurar um novo padrão de produção, com novas formas de pro 
priedade e novos tipos de relação de produção^ .

Obviamente, uma maior racionalidade na produção 
® relações de trabalho mais dinâmicas melhor favoreceriam 

pleno desenvolvimento do capitalismo até então freado pe
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ia estrutura arcaica do escravisrap,

Isso se torna inals claro ao analisarmos as justi 
ficativas para a colonização, apõs 185Q, Geralmente,no dis 
curso oficial dos presidentes da província da Bahia, o que 
se encontra mais coraumente é a idéia de que a colonização
viesse a favorecer uma simples substituição do escravo pe
10 colono Porém, com menos freqüência, encontram-se dis 
cursos onde se expressa nitidamente a preocupação de uma mu 
dança mais profunda nas relações de trabalho e na dinâmica 
econânica da sociedade, como é o caso da fala recitada pe 
lo Presidente da Província Antônio da Costa Pinto, da qual 
destacamos o seguinte trecho:

Inó¿ái¿ndo a¿nda na ¿de.¿a da colonizaç.ã.0 eu- 
A,opQ.a, ¿^mbA.a-voÁ-'Z¿ quz,aÁ,nda qaando o coto 
no ¿!aportado a cu¿ta doó pu.b¿¿c00 díZ
xa de. ap-£¿ca>׳L 4 e ao pafia qtie ^oKa dzóiZ־
nado, nada pojidz o tótado com ¿0 1 0 , ao contra
K¿0 ganka mu¿to, v.¿Áto como o di.nh2.ÁjL0 quiz
de^pendeo. o podzfi pãbtÂ.c.0 pafia ¿nViodvizVi no 
pa¿z am koimrn ¿¿vfiz, paga-o zttz no de,
ce.f1to nameA.0 de annoò, me.d¿ante, o ¿mpoòto a 
que. íòtã 0uje,¿to como agente. con¿>um¿dô ., e, 
po¿6 , ^ommadaó a¿ d¿vejL0a-& qaantZaò qut paga 

ZndÁ,v¿dao do ¿mpoóto do¿> gem^o¿ qac con 
¿omc, c¿aA.amenie no ¿¿naZ de <£l
gum tejnpo, v m  ztte. a fiojaÁji 0 cap¿tat que de^ 
pendeo o Estado pa^a ZnVL0duz¿ - ¿ 0  aquÁ., íacAon
do poA. am komm ¿-¿v/ie, ^¿¿ko de ama c¿\JÁ.tZza
ção que, de dia era d¿a,6e A.ecomenda ao man<fõ 
pelo¿ p^og^e-òòoá que iez, e a6 conquÁ̂ ta¿ que 
alcança^^

Desse modo, fica bastante claro que a expectati 
va com a introdução de colonos residia no fato de que vie¿ 
sem eles ou não a se dedicar ao trabalho agrícola, eram,an
tes de joais ־nada, um trabalhador livre: um consumidor em po
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tencial, um agente, portanto, (ílnâniico, necessário para o 
desenvolvimento de uma sociedade nos moldes capitalistas•

A partir do looraento da abolição do tráfico de e^ 
cravos, as críticas ao regime escravista tornaram-se cada 
vez Kiais incisivas. 0 vislumbre de maiores possibilidades 
de lucro através da exploração do trabalho livre, e a cer 
teza de que o regime escravista estava condenado a desapa 
recer não deixavam outra saída.

As críticas ao regime escravista tornaram-se tão 
agudas que alguns autores atribuem o incremento da coloni 
zaçio e a introdução de colonos europeus como uma opção atra 
vés da qual se tentou justificar, e de certo modo acelerar, 
a destruição do trabalho servil^.

Josê de Souza Martins chama atenção para o fato 
de que o colapso do regime de trabalho escravo gerou uma 
igual crise da grande propriedadepois o cativeiro e o la 
tifúndio, intimamente vinculados, sustentavam solidamente 
o "modo de ser da sociedade brasileira de então"®. Por cau 
sa disso, passou o governo a abrir uma brecha nas antigas 
estruturas de propriedade, através de medidas oficiais de 
colonização o que, segundo o autor citado, garantia um vín 
culo de dominação com os futuros pequenos proprietários de 
terra. Conclui Josê de Souza Martinsr

Vz. ^ a t o , a  lmÍQ)1Q,<iA0 e. a c c io n Z z a ç a o  ¿ n c X d ¿  
A.am d¿JLejtcMZ,nte, no da tò V iu ta ^ a  da

a.6 0aa^ A z la ç o e .¿  
de p^opxZ tdade. c a s  s a a 6 A.eJ,aç.oe^ d t  dom£na 
çao. 0  p^0ce,6¿0 tX n ka um ^oKtz. c a ^ a to ji p o tZ
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ti-ço c dc cla.6àe,0 . A amp-t-iação do cApaço gc£ 
gA.ãí^co e çcupadç peio poh^e nS0 na¿
c¿a da¿ ¿a>Cft4 e ^e^v^nd-ccaçõe¿ do pobA.c, meó 
mo p0A.(íae <? ^^5>1׳an׳te e^a (undamcniaànetiCe.rc^ 
tfianQtlfio t v¿nha de. ouVlaò 60c¿edadzÁ, òuaò 
A.ê v'cndlcaq.oe.■¿ e pKe.Áòõz0 não aÁctavam a n0£ 
Ád. Foa. ¿ÁA0 me.¿mo, t que 0 (utcíciccÂmento da¿ 
coAAenteji m^gfiatc^la¿ pa.A,a 0 EKa6¿¿ doò ^¿n0 
do òcculo XIX e da¿ pxÁjne¿^a¿ década¿ do ¿e 
C.U. 10 XX, ainda que. zxpKe.¿¿ando a abefitufia de. 
ama ^enda na z¿hmtaKa da¿ Ae^açSe¿ ¿ocia¿¿, 
¿e. peto pat^^ocZnZo e QeAencia do¿ pfiõpnÁX)¿ 
^azzndciAo¿. 0 ^¿paço novo pâ ia 0 pobfiz na£ 
cia do inteJic¿¿e ve,tko do A.ico, e.A.a abeAXo pe 
ta pA.Óp-׳L-¿a cta¿¿e, dominante., intencÂ,onaJbnente., 
PaA.a e¿¿a o ^e¿cA.enciat da ação zAa a pKz¿ZK 
vação da e.ntão chamada g/iande. tavoun.a e a 
pA,e,¿eAvâ .ao do¿ mzcani¿mo¿ então vigente¿ ,de 
A.epA.oduçao amptiada do capitat. O capitat di 
tava a¿ fiegfia¿, nem mai¿ nem meno¿.^

Pelo visto, fica desmascarado o caráter "progre¿ 
sista" que, as vezes, transparece nas atitudes oficiais de 
incentivar a pequena propriedade quando se estuda a coloni 
zação do século XIX. Da mesma forma, quando se considera, 
raesmo nos dias atuais, a colonização como uma política de 
intervenção agrícola das mais próximas da reforma agrária, 
não se pode esquecer que a política de colonização, sempre 
vera acompanhada de uma relação de poder sobre os colonos, 
p>or parte das elites dominantes, relação essa que tamb&a 
ocorre sistematicamente cora todas as políticas governamen 
tais ditas de proteção aos "pequenos".

Textualmente, um dos objetivos citados na Lei de 
18 de setembro de 1850, era o incentivo â colonização e à 
importação de trabalhadores livres;

0 Governo i i c a  au.t0A.i¿ad0 a mandafL v í k  anmat 
m ente a c a ¿ t a  do Tke¿oaA.o, ce Jito  numeJio de
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cíJ׳tt>nc»4 ¿tvAeJi pt^Aa AeAejn ejnpj¡.&^ado¿, p&Zo tm  
po q̂ íiz ^oà. mciKcadç, m  'F4׳tafaé£ec׳ònenío¿ a g ^  
c c  fl4, ou no¿ tKdb.athoò dÃ.^Zg4.doò p^tcL KdwiZ¿־
n^òtKaçKo puU¿¿ca, ou. na ^ o ^ a ç ã o  d t colonidò 
noÁ tagan.^¿ ew que. Q.&t<10 conu^cAcw... °

Estabelece, ainda, a iQesroa lei que o produto da 
venda de terras públicas seria exclusivamente aplicado â 
medição das terras devolutas e à importação de colonos li 
vres Além disso, autoriza o governo a estabelecer a Re 
partição Geral das Terras Públicas, "encarregada de dirigir 
a medição, divisão e descripçao das terras devolutas,e sua 
conservação, de fiscalizar a venda e distribuição dellas,e 
de prcanover a colonização nacional e estrangeiraי'̂ ̂ .

A partir de então, a colonização e a imigração 
contavam com um apoio financeiro de peso por parte do go 
verno, representado pelo resultado da venda das terras de 
volutas, além de ser estabelecida a Repartição Geral das 
Terras Públicas para promovê-las.

No que tange âs medidas relativas ã posse da ter 
ra, no entanto, essa mesma lei agia de forma contrária aos 
interesses de prcanover a política de colonização. Ficsni proi 
bidas, a partir da Lei de 1850, as aquisições de terras de 
volutas por outro título que não fosse o de compra^^.

O¿ apoòÁCLfiQjn de tzAJiaò d ev o lu ta¿  ou
a lk ^ Z a¿ , a mZZaã deJUi-iboAzm m ato¿, ou lhe,¿ 
puzíjiejo io go , ¿CJiao ob^.4ugado¿ a d t ¿ p e j0^ cojn 
pZAda de. he,nlz.£t0A,Xa¿, e dzma¿¿ ¿o^^KZfiao a 
ptna dz. doa¿ a  4e-¿̂  «ezeí de p^Z^ão e mutta 
de cem A.t¿¿', afhn da ¿atZ¿£a(;.á.o do danno 
c.au¿-ad0,^

Dessa maneira, parece que a Lei de Terras estava
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muito joais orientada no sentido de iiapedir o acesso â ter 
ra, provocando dessa forraa uiaa liberação de mao-de-obra na 
ârea rural, do que fixar colonos agricultores,principalmen 
te se levarmos era conta que essa joesraa Lei ”elevava o pre 
ço da terra e dificultava a sua aquisição (o art.14 deter 
minava que os lotes deveriam ser vendidos em hasta pública
cora o pagaraento a vista, fixando preços mínimos que eram
considerados superiores aos vigentes no pais..,"^^

Fernando Carneiro assim interpretou a Lei de Ter
ras:

A L e.Á . d z  T z K A a ò ,  q u e .  d e p o ^ ò ,  2j n  JS50,obe.
d e . c i c L  a Á , n ^ ¿ a e . n c Á , a  d o ò  ^ a z z n d z ¿ K 0 ^  e p K o i b ^
a  c e ò Á a o  d e ,  p o K  o u V i o  t Z t a Z o  q a t  n ã o
¿ o ò ò e ,  0 d z  c o m p K a .  J 6 6 0  p a K o .  d L i^ ^ c u tto M . a. p o^
¿ e  d a  t e . K K a  p o f i  a q a z t a  g e , n t e .  que c h e , g a v c L  d a  

E u ^ . o p a  com t a l  ò o n h o ,  A ¿ z g Ã . £ t a ç . ã o  d e , v e . f 1 Â.a  
¿eA d e ,  m o l d e  a  p e . f u n ¿ t V L  a  í a v o u ^ a  ¿ a t ¿ ^ u n d Á , a  
A ,¿ a  m o n o p o l ¿ z a K  t o d o ò  0¿> i^ ia ç o à  d í ¿ p o n Z \ > e y L & . " ^ ^

A Lei de Terras, no entanto, previa o reconhec¿ 
raento do direito de posse, para ‘aqueles que, a partir da 
sua promulgação, fizessem o registro das terras apossadas 
no prazo de seis anos. No entanto, segundo o Governador da 
Bahia era 1894, יי£ssa lei não foi devidamente vulgarizada, de 
sorte que sõ foram legitimadas terras em favor de poucos, 
e destes quasi todos têm ampliado o seu terreno a outros 
lugares devolutos não incluídos na legitimação..."^^ Se es 
se processo realmente ocorreu, e o mais provável é que te 
nba ocorrido, essa legislação não apenas dificultou o aces 
so à terra, mas foi a responsável pelo processo de desapro 
priação de muitos trabalhadores agrícolas independentes.
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Dest^ J0anelr4 , a Lei de Terras de 1850, anbora oon 
t&nâo dispositivos explícitos de incentivo ã colonização, 
apresentava medidas restritivas ao acesso ã terra que defi 
neiQ ujna política impeditiva de ma amplo processo de coloni 
zação por pequenos produtores ou imigrantes de poucos recur 
sos. Favorecia, assim, um tipo de colonização controlada 
pelo Estado ou cora respaldo financeiro externo significati 
vo dos próprios imigrantes ou de companhias ou bancos es 
trangeiros. Isto impediu, para todo o período, o estabele 
cimento de uma política de colonização maciça, capaz de ab 
sorver grandes excedentes de população nacional ou estran 
geira.

Ao se iniciar, portanto, a década de 50 do sécu 
10 XIX, o problema da colonização ganhou um impulso muito 
grande, e pelo menos a nível do discurso oficial, essa po 
lltica precisava ser incrementada. Na Bahia, nessa mesma 
década, foram criadas várias colônias agrícolas nacionais 
e proporcionado o estabelecimento de colonos estrangeiros, 
05 quais foram trazidos pelos fazendeiros Thomas Geremoabo 
e Hygino Pires Gomes. O primeiro, utilizando-os no regime 
de parceria, o segundo tentando estabelece-los como peque 
nos proprietários. Nessa mesma década de 50, foi criada na 
Bahia a Associação Bahiana de Colonização.

Ê curioso notar que mesmo tendo sido justificada 
a colonização na Bahia ccbqo uma política capaz de resolver 
o problema da mão^e-obra, as medidas práticas ian
frontalmente de encontro a tais princípios, pois como vere

74



IDOS eip outra p^rte deste trabalho, tanto os colonos estran 
geíTos Ijnportaáos coipo ps nacionais íoraro estabelecidos era 
áreas distantes da regiao onde se localizava a suposta crî  
se de braços Ccam exceção dos colonos trazidos por Gereiuoa

bol..

Nao aconteceu, na Bahía, a situação que caracte 
rizou a colonização na regiao do café, de confronto de in 
teresses entre a política imperial de povoamento e o inte 
resse dos fazendeiros por mao-de-obra. Na Bahía, tudo ind^ 
ca que a orientação oficial foi determinante nos rumos da 
política de colonização levada a efeito na segunda metade 
do seculo XIX, assemelhando-se portanto, à política colo 
nial do início do seculo XLX com características de povoa 
mentó de áreas virgens.

Vista sempre como urna iniciativa importante, tan 
to por parte do governo cano dos grandes proprietários ru 
rais, não encontramos nenhuma opinião desfavorável quanto 
ã política de colonização na Bahia. Ao contrario, deposita 
vam-se imensas esperanças em tal experiência, principalmen 
te nos colonos europeus.

As falas dos presidentes da Província são ricas 
era trechos elogiosos â colonização e ã importação de colo 
nos estrangeiros:

EòÁa mcLtéjL-La e d*aciutlta ii  qaz co n stan
t e ¿  c u ^ a d o Â ,  poAqat 4 era c o lo n iz a ç ã o  0 no6 òo 
paZz nao taJidaJia a A.ctJL0¿aáaA. na mancha da 

ejo que. tzm dado -tão a g ig a n ta d o ¿
p a ¿ ¿ 0 ¿ , ג 8
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sinimbu, principal incentivador da colonização na 
Bahia, assim se refere â importação de colonos estrangeiros:

A ¿ntfL0daç.a0 dt ea^ope.0¿ no palz e
pofique, allm de, 6eJ1 0 rmZo de. aA.̂ ume.nt0A 

)d^a daÁ fizgfiaò 0A.d¿naA¿a¿, a popaZaçao,¿ >tam 
 ,d ¿mpoKtaçRo da. ¿nd110tKÀ:a vá.\)CL מ&ג
poÁòo we ejLpA,e,̂ 0(VL,̂ ^

Quase vinte anos depois das declarações acima ci 
tadas, a colonização continuava a ser vista como una solução 
para o progresso do pais;

Pa-tz novo^ abundantz de. A.e.câ .0 0 0, com uma po 
palação nao homoge.ma, d¿6 0ejn¿nada em vâ to teÃ 
f1¿t0n.¿0f pfLZc-iòa. 0 Bfiaòlt de colon^zafi-òe. pa 
Ka poA. em cont¿nge.ncla na-6 ¿uta0 da¿ c.̂ vÁ.tÀ,za 
çõe4 04 ^men¿a4 ^.^qucza¿ que. ejn 4ea ¿e^o zn 
ce,Kf1a. ̂  ̂ ”

Era 1884, diz o Presidente da Província da Bahia, 
que o futuro do Brasil dependia,

... pf1lnc.ipatme.nte, de. um bom 0y6tema de. Coto_ 
n-ízaçao que. poòòa aViaifi, com \)antaQe.nò ê.gu 
A.a4, e.0tA.angeJJ1 0 0, não ¿ome.nte. 0impte.ò pfiotí 
iãn.io¿ e v^c׳c040¿, quz em g-n.andz escala â í̂tiT 
n.ao ao Su¿ do Impe.K<ío, maò ¿ab0^¿0606 e pA.atZ 
coÁ na À.nduòtA,ia agfiZcota, que. vznkão povoai 
aò noòòaò tdfiKaò de.0apn.o\je.Â.tada0 , empKe^gando 
n*¿òto 6e.u¿> cap¿íae4 . ..

Para alcançar tais objetivos, a província ençjenhou- 
se em montar um esquema de propaganda para atrair imigrantes, 
não apenas na Europa ccsno também nos Estados Unidos da Amé 
rica do Norte. Na documentação pesquisada, encentramos al3gumas ' nota 
cias de sugestões para o estabelecimento de escritórios na Euro 
pa e Estados Unidos, com o objetivo de atrair ijnigrantes, 
Não encontramos, no entanto, referências quanto ao funciona 
roento desses escritórios. Contudo, alguns norte-americanos
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foraiQ incentivados a eioigrar p^r4 4 B^hja f na década de ses 
senta# por texeap tejado conhecíipeiito de mn íol&eto de pro 
paganda elaborado pelo Governo da Província, no gual se fa 
lava das vantagens que eraun oferecidas aos estrangeiros que 
nela se estabelecesse»^^.

Até mesroo os grandes fazendeiros baianos mantive 
rara-se a favor da colonização e da importação de estrange^ 
ros, muito erabora essa postura dos fazendeiros possa ser 
bastante questionada pois, como transparece na documoitação 
pesquisada, embora cora um discurso a favor da colonização, 
o que se pode notar ê que os latifundiários baianos sempre 
se resguardaram muito no que diz respeito a importação de 
colonos estrangeiros. Quando muito, a participação mais efe 
tiva dessa categoria no processo de colonização se deu co 
 empresários da colonização, coro interesse apenas lucra סם!
tivo no trafico de colonos estrangeiros, cc^o veremos pos 
teriormente.

Durante as décadas de 50,60 e 70 do século XIX, 
foraiD efetivados dois tipos de colonização na Bahia: nacio 
nal e estrangeira. O maior peso e incentivos foram sempre 
orientados para a criação de colônias estrangeiras, a tal 
ponto que â primeira vista, se poderia caracterizar a poli 
tica de colonização baiana desse período, como sendo uma 
política voltada exclusivamente para a colonização com es 
trangeiros•

No entanto, verifica-se que a colonizacão ccan na
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ctonftís chegou ^ ser iputto J0 4 1s ai-gnif í.cattva nesse perlo 
do, nQO apenas eio nüipexo de'col5ni4s e&t4beleclâas,catoo 
bêm a nível de desenvolvimento das colônias. A política de 
colonização nacional, apesar dis&o', pode ser considerada qo 
iQO uma política circunstancial, visto gue quase sempre as 
colônias criadas exerciam ura papel de resolver ura problema 
social, de direcionar para regiões mais afastadas os flage 
lados das secas. Por outro lado, a colonização nacional s6 
era pensada quando se constatava algum insucesso cora colo 
nos europeus ou por ser raenos dispendiosa do que a coloni 
zação estrangeira.

Portanto, podemos distinguir dois aspectos da po 
lítica de colonização no período em estudo: uma política sis 
teraâtica Ca colonização estrangeira) e uma política circuns 
tancial Ca colonização nacional) . A primeira rauitomals dis 
cutida, planejada e regulamentada, no entanto raenos sign¿ 
ficativa do que a segunda, para a qual poucos eram os recur 
SOS e incentivos.
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4 AS EXPERIÊNCIAS COLONIZADORAS COIíONIAS NACIONAIS

Na Bahia, no periodo em estudo, foram estabelecidas 
sete colônias agrícolas formadas por nacionais. Todas elas fo 
ram localizadas no Sul da Bahia, por iniciativa oficial.

No ano de 1857, durante a presidência de João Vie^ 
ra Lins Cansanção de Sinimbu, foi criada a maior parte dessas 
colônias. Nesse ano, foram estabelecidas as colônias Sinimbu, 
Nacional do Rio de Contas, Salto do Rio Pardo e Nacional Agr^ 
cola. Somente dez anos depois, foi recomeçado o processo de 
colonização por nacionais, sendo criada, em 1867, a Colônia Co 
mandatuba. Qn 1870, foi criada a Colônia Cachoeira e, em 1877,a Jequiriçâ.

Embora iniciado o processo de colonização por nacio 
nais, na Bahia, em 1857, s6 em 1860 se elaborou um regulamen 
to que determinava as formas de implantação destas colônias• 
Mesmo assim, tudo leva a crer .que esse Regulamento nÍo chegou 
a ser oficializado e aplicado ,uma vez que, em corre^xaidências. pos 
teriores a 1860, os diretores das c»lônias reclamavam por um regulanento.

Vale ressaltar que, nesse período, por volta das dé 
cadas de cinqüenta e sessenta, não eram muitos os incentivos 
do Império à colonização nacional, ficando a cargo da Provín 
cia o papel de a promover ou não.

Na Bahia, pela atitude inovadora de João Vieira Lins 
Cansanção de Sinimbu, foi incentivada a criação desses núcleos, 
utili2ando-se como colonos o elemento nacional.



Conforme o regulamento para a5 colônias  ̂,elabora 
do pela presidência da Província, tais colônias deverian ser 
estabelecidas por conta do Governo Imperial, devendo exis 
tir nelas uma pequena povoação para morada dos colonos, cu 
jas casas seriam construídas por eles próprios e custeadas 
pelo Governo Provincial. Portanto, os colonos não residirían 
de ijoediato nos seus próprios lotes, sendo alocados durante 
0 espaço de seis meses em uma pequena vila, onde serian ccris 
truidas, além das habitações provisórias, prédios destina 
dos ao funcionamento do serviço administrativo da colônia, 
para morada do Diretor, para funcionamento da escola, igre 
ja, armazém, etc. A despesa de construção desses prédios ca 
beria também ao Governo Provincial, o qual se responsabili 
zaria ainda pela demarcação dos terrenos e fornecimento de 
transporte para aqueles que não dispusessem de recursos de¿ 
de seu lugar de origem até a sede da colônia.

Ninguém seria admitido na colônia sem que fosse 
"morigerado e robusto para o trabalho agrícola", devendo di 
rlgir-se ao Diretor da colônia para solicitar admissão.Cada 
colono seria estabelecido em um lote. de cem braças quadradas 
caso não tivesse família, de cento e cinqüenta se a família 
fosse superior a três pessoas e de duzentas braças quadradas 
se tivesse família mais numerosa. A cada colono seriam dadas 
as seguintes ferramentas: uma enxada, uma foice, um machado, 
un ferro de cova e um facão. Caso o colono . :tivesse . filho 
ínaiar de ״■quatorze anos, este receberia também ura facao•

Todos os colonos entre dezoito e quaurenta anos, sol
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teiros ou casados sem filhos, eram ohrigados a servirem na 
polícia da Colônia, sendo aquartelados quando o Diretor da 
Colônia julgasse preciso, e recebendo trezentos e vinte réis 
diários quando estivesse em efetivo serviço.

Os colonos rixosos, viciosos e perigosos seriara 
expulsos da colônia e perderiam o direito âs terras e âs 
feitorias feitas nos seus lotes.

Os colonos não adquiriam direito de propriedade â 
terra que lhes fora doada senão *lepois de ter residido na 
colônia pelo período de três anos ou depois de ter plantado 
e beneficiado a terra cora notável aproveitamento. Sõ depois 
de preenchidas tais condições, o Presidente da Província, a 
requerimento do colono, passaria carta definitiva de conce¿ 
são da terra .ccrn essa concessão definitiva requirirâ o 
colono direito a propriedade da terra concedido p.q. possa 
dispor desta livremente por venda, troca ou doação.'* Caso 
o colono se retirasse da colônia antes do prazo mínimo de 
três anos, as benfeitorias lhe seriara pagas, a juízo do DJ. 
retar. Para garantir o recebimento de suas benfeitorias, o 
colono que quisesse se retirar da Colônia deveria requerer 
ao Diretor que atestasse os motivos do seu afastamento.

Na colônia, ainda conforme o Regulamento estabele 
eido, haveria os seguintes funcionários; ura diretor,ao qaal 
competia administrar, desenvolver e proteger a colônia;agir 
corao juiz; prender, confiscar, matricular e despedir os co 
lonos; contratar empregados para executar serviços na colô 
nia, alem de abrir estradas utilizando o trabalho dos pro
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prios colonos; um escrivão, cuja incumbência seria escritu 
rar os livros da colônia e mantê-los em boa ordem, alêm de 
ajudar o diretor no que lhe fosse solicitado; um capelão,pa 
ra efetuar as obrigações religiosas e ensinar as primeiras 
letras aos colonos e seus filhos (seria cobrada uma nulta de 
quarenta rêis aos colonos que não mandassem seus filhos maio 
res de sete anos e menores de doze ano3 para a escola 1; ura 
farmacêutico, que deveria cuidar dos doentes e ter uma "bo 
tica" na colônia. Esses funcionários seriam nomeados e remu 
nerados por conta do Governo Provincial.

E curioso que esse Regulamento para colônia nacio 
nal, tivesse previsto o acesso â terra pelos colonos não pe 
la compra do lote, e sim pela permanência do colono durante 
três anos can desempenho satisfatório no que diz respeito aos 
cuidados e desenvolvimento da lavoura. Curioso também é o 
fato de que, embora tenha sido elaborado este Regulamento pe 
la presidência da Provincia, várias colônias nacionais re 
clamam, em datas posteriores à sua elaboração, por \m regu 
lamento que viesse a estabelecer as normas de sua organiza 
çio. Inclusive a falta de um regulamento para a colônia foi 
nuitas vezes considerada coroo sendo um dos motivos responsa 
veis pela desestruturação de tais colônias.

Um outro documento encontrado e que tem relação 
cora o assunto em estudo foi o ”Regulamento para a Qnigração 
CNacional)” Da mesma forma que para o Regulamento de Co 
lonias, citado anteriormente, não conseguimos comprovar se 
este foi efetivamente cumprido, pois, tratando־*se de um do
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curaento manuscrito, pode não ter passado de uma propos1a*nâo 
oficializada.

Durante o período que precedeu uma grande seca no 
sertão baiano, foi criado pela presidência da Província um 
Regulamento p a r a  emigração d a s  faPf1xJ.ias a f e t a d a s  p e l a  seca. 
Segundo tal regulamento, seriam naneados pelo Governo (^rm^ 
sários gerais, que se localizariam em povoações era que o 
governo os considerasse necessários sendo citadas as povoa 
ções de Urubu, Barra do Rio São Francisco, Juazeiro e Gere 
raoabo e os quais teriam a função de promover e auxiliar a 
emigração das pessoas dessas povoações para o litoral.A emi 
gração se processaria da seguinte forina; seriam organizadas 
caravanas formadas por cera emigrantes, as quais seriam en 
t regü es  a ura diretor que se responsabilizaria pela direção 
e governo dessas caravanas "até a efectiva entrega, no lito 
ral, aos agentes do governo." A noraeação do diretor ficaxia 
a cargo do comissário do local onde se formasse a  caravana 
e, no caso em que uma caravana fosse formada por pessoas en 
viadas de diferentes municípios, a nc^neação do diretor fica 
ria a cargo do ccsnissário do lugar de onde partisse a cara 
vana. Nas cidades de Cachoeira, Santo Amaro, Nazaré, Valen 
ça ou de outras quaisquer que o governo julgasse necessário, 
haveria agentes encarregados de receber as caravanas e dar 
imediato destino aos emigrados.

Nesse Regulamento não existe nenhuma referência a 
<pe tal população flagelada pela seca fosse dirigida para al 
guina colonia agrícola• No entanto, ficou estabelecido ,a par
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tir de>1860, um mecanismo capaz de aliciar e dirigir o exce 
dente populacional do sertão baiano.

Para as colônias, criadas era 1857 por Sinimfcu, en 
contramos poucas informações, as quais, depois de organiza 
das, sugerem um quadro bastante elucidativo dessa primeira 
experiência de colonização nacional.

. Colônia Nacix>nal do &10 de Contas

Foi fundada em 24 de junho de 1857, "no lugar je 
nominado Ponta do Ingahy..." pelo Presidente da Província 
Joio Vieira Lins Cansanção de Sinimbu, o qual declarou ter 
sido esta a primeira colônia nacional criada na Bahia. Não 
encontramos nenhuma referência quanto- a localizaçãD exata des 
ta colônia. Nesse mesmo ano se estabeleceram 64 familias, num 
total de 271 pessoas, em ranchos provisórios. Tudo indica que 
havia uma certa disponibilidade por parte das pessoas para 
se engajarem como colonos, pois o Presidente da Província 
diz que tinha recebido, em 1857, inúmeros pedidos de pessoas 
que queriam se estabelecer na colônia, mas que estava sendo 
parco em concessÔes, pelo receio de que, por rápida aglome 
ração, não sofressem os colonos maiores privações^.

E, realmente, parece que a disponibilidade de gen 
te era superior â capacidade de assentamento, pois encontra 
nios, alem de alguns pedidos individuais de atestado para es 
tabeleclmento na colônia, quatro abaixo assinados, feitos por 
chefes de famílias que, sanados âs assinaturas, formam um 
total de 135 chefes de famílias dispostos a se engajarem co
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mo colono **. No entanto, essa colônia foi estabelecida com 
apenas 64 famílias, menos da metade, portanto, dos candida 
tos disponíveis para engajamento.

No ano seguinte a sua criação, em 1858,noticia-se 
que a colônia lutava ccro embaraços, considerados ,porém ,como 
próprios da instalação da colônia Eln 1859, as noticias 
erara de que a colônia não estava correspondendo âs expecta 
tivas de sua criação e tambSm que nao estava tendo nenhum 
incremento^. Viviam, era março desse ano na colônia, 56 fam^ 
lias, sendo 136 homens e 131 mulheres. Portanto, dois anos 
após a sua criação, ao inves de aumento de população, houve 
uma redução de oito famílias na população da colônia.

No final de 1859, a população da colônia decresceu 
ainda raais, porque quinze famílias abandonaram a colônia,ca 
indo para 201 pessoas a sua população total. As causas do 
abandono dos lotes por essas quinze famílias foram as segui^
tes :

. por fuga —  8 famílias;
, por morte do chefe da família —  3 famílias?
. por rescisão do contrato —  3 famílias e
. por moléstia —  1 família.

Pelos motivos acima citados, nota-se que a grande 
maioria dessas quinze famílias abandonou a colônia certamen 
te por insatisfação de estarem ali, estabelecidas, pois o a 
bandono do lote por fuga e por rescisão de contrato (num to 
tal de 11 famílias1 indica atitudes tomadas deliberadamente 
por essas famílias em não permanecerem em uma situação que 
Certamente não estava lhes agradando. Ao contrário, as outras
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quatro familias (jue tambán abandonaram seus lotes o fizeram 
por razões mais albeias ao fato de estaraa ou não bem loca 
llzadas naquela colônia.

Na Colônia Nacional do Rio de Contas, cultivava- 
se mandioca, milho, feijão, cacau e café, segundo o seu Di 
retor .. na razão direta do numero de braços de cada faml. 
lia e da aplicação ou negligência d*ellas.. . .  Não dispo 
mos, no entanto, de dados referentes ã produção agrícola des 
sa colônia, porem a sua curta duração de existência nos le
va a crer que ali não tenha chegado a se desenvolver satisfato
riamente nenhuma das culturas acima mencionadas.

No principio do ano de 1860, as noticias enviadas 
pelo Diretor da Colônia ao Presidènte da Província tratavam 
geralmente sobre a decadência da Colônia;

Oá c.otono6 nanaa aó0¿Qn0A.ao docame,nto algum de 
e.ngajame.nto, e não havíndo atüe. hoje. um fitgu 
¿amonio paA.a a. cotonea, ZndViztaimnti vT
qtie a au.t0A.Zdadz do dÀ^c.ct0A., e, òzm aççao, 
nuta peZa au¿&nc¿a d& mí¿0¿ a 4aa d^ópoóZção 
pafLCL còagZfL 06 cotonoÁ que abandoncuiáo 06 òCíiS 
tot^Á e aqae.¿¿z6 qae. nSo KotzZRo como ^0A.a 0
deáejoA. .. ̂

Referindo-se aos colonos, diz o Diretor da Colo 
nia: "dizera elles que a Administração lhes prometera, por .Acto 
solene, 19 a fazer-lhe adiantamento em 3 prestações ... 29
 ,capela, 39 um capelão e 49 um mestre de primeiras letras מעי3
59 finalmente medir e vender-lhe os lotes por prazos razoa 
veis, e que de todas essas promessas apenas se realizarão 
ûas prestações"• Devido ao nao cumprimento dessas 0זנק 
n>essas os colonos diziam que se achavam י . desligados de
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qualquer coropromisso cora o governo visto que nao partirão^ 
d'elles as faltas". Diz ainda o Diretor nesse mesmo documen 
to que a dita colônia ê uma q|uestÍo social das mais graves 
do país. Concluindo, cita as medidas que considera de precî  
são para a estabilidade da colônia:

JÇ uma e,0cA.¿ptufLa do. ^ngajamznto paA.a a
obA.Zgaçã.0, 29 um fLZgalamznto quo. pfL0òcfiQ,\}0L e 
dtf̂ ina. a obfLX,gaç.ão do¿ colono¿, e a¿ atK¿hal 
çõe4 e dtvtfiQ,¿ do d¿f1 ^ct0A, 39 a conc¿u¿a.o da 
capita, 49 ofinamcnto e maX.¿ pACc-t40 paKa ce.tt 
b/iação daò m¿¿6a¿, 59 um capelão que ZccZom 
a¿ pfLÁmcifLa¿ IcVia¿, 69 ^¿natmente uma ambuZan 
cia,  ̂°

Ao que tudo indica, tais medidas não foram tacadas 
pela Província, pois, era outubro de 1860, o Superintendente 
da Colônia ccsnunicou ao Presidente da Província que os Colo 
nos estavam cada vez mais dispersos, inclusive sem se ded^ 
carera â lavoura, pois preferiam eles ocuparem-se no corte 
de jacarandá, e em trabalhar como jornaleiros^^, o que re 
presentava uma ameaça de extermínio para a Colônia. Sugere 
ao Presidente da Província que a ünica medida possível para 
solucionar o problema da colônia deveria ser uma reforma ra 
dical, que compreendesse inclusive a direção da colônia, ao 
seu ver "...causa principal de não ter a colônia prospera 
do-iz,

A partir de então, a ausência de informações so 
bre essa colônia demonstra o seu desaparecimento.

No caso específico dessa colônia, fica bastante cia 
ro a frágil estrutura sob a qual ela foi criada, pois dois 
anos apôs o seu estabelecimento, como demonstra o seu Dire
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tor, «inda nao tinham sido tcraadas as providencias básicas, 
para o funcionamento de urna colonia, como a venda dos lotes 
e a propria existencia de uro regulamento.

. Colonia Sinimbu

Sobre a Colonia Sinimbu, encontramos poucas infor 
mações: apenas um relatório do Diretor da colônia,datado de
10 de agosto de 1861 e notícias na Fala do Presidente da Fto 
vincia do mesmo ano. Orlando Mello faz referências ao ano 
de criação desta colônia agrícola como sendo 1857,durante a 
gestão do Presidente da Província João Vieira Lins Cansanção 
de S i n i m b u ^ Nao encontramos informações quanto ã sua exa 
ta localização. Ha referências no relatório do diretor da 
Colônia que a maioria dos colonos nela estabelecidos era na 
tural de Maraiá, cidade que fica ao Sul da Bahia, fato esse 
que pode■ ser um indicador da localização da colônia nessa 
Região, local onde se costumou estabelecer as colônias agrí 
colas.

Ern 1861, segundo o relatório de João Tavares de 
Mello, Diretor da colônia^‘♦, lã viviam 34 famílias de colo 
nos e dois colonos solteiros, formando um total de 159 pes 
soas. Desse total, 86 eram homens e 73 mulheres. Nesses nü 
^eros estava incluído um escravo de propriedade de ura dos 
colonos.

Essa população da colônia, em 1861, não represen 
tava no entanto seu memento de maior concentração populado
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nal, pois encontramos no mesmo relatório do referido Diretor 
a informação de que 18 famílias haviam abandonado o local, 
0 que certamente ocasionou um decrescimo significativo na 
população da colônia. Os motivos que levaram esses colonos 
a abandonarem seus lotes foram 05 seguintes:

, por morte —  duas famílias;
• por rescisão de contrato — ;três famílias ־
. por se empregarem no corte de jacarandá —  qua 
tro famílias;

, por causa da destruição de sua plantação pelos
pês dos bois dos tiradores de jacarandá —  uma
família; e

. abandono sem justificativa —  8 famílias.

Por tais informações, pode-se ver que 15 entre as 
18 famílias que abandonaram seus lotes o fizeram por motivos 
que, do mesmo modo da colônia do Rio de Contas demonstram 
não estarem satisfeitos cora a permanência na colônia.

Eram cultivados, na colônia, basicamente o cacau, 
café e mandioca, existindo era 1861 aproximadamente 18.287 
pês de cacau e 1.94 9 pês de café plantados em seus diversos 
lotes, alem de mandioca para o sustento dos colonos.

Ainda no mesmo relatório, ccroenta o Diretor da Co 
lônia a existência de um colono possuidor de um escravo, d^ 
zendo que tal fato era proibido segundo o artigo 69 do ato 
de 5 de fevereiro de 1857, onde se diz que o trabalho perma
nente na colônia deveria ser feito por homens livres,s6 sen
do admissível o braço escravo nas derrubadas de matas e ou 
tros trabalhos próprios do começo do seu estabelecimento oan
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a devida pemissão do Governo Provincial. V,, ,que darã l a per 
nlssão sOTiente nesses cazos e por tempo determinadora traî  
gressao de tais condições importa ao colono a perda do d^ 
reito a terra . e âs benfeitorias"^^. Comenta tambãa o Di 
retor que, devido aos prejuízos que estava trazendo para a 
colônia a atividade do corte de jacarandá, cora estrago das 
plantações pelos bois dos cortadores e o abandono dos lotes, 
proibiu aos colonos de se dedicarem a tal atividade. Encer 
rando o relatório, o Diretor pede ao Presidente da Prcvíncia 
que fosse escrito e enviado um Regulamento para a colônia.

Na fala do Presidente da Província, em 1861, não 
encontramos outras senão as mesmas informações do relatório 
do Diretor da Colônia, o que indica que a Fala Presidencial 
deve ter sido elaborada a partir do relatório citado. Diz, 
no entanto, o Presidente da Província, que a colônia Sinim 
bu ״. . .nenhura progresso apresenta... em virtude da direcção 
que ha tido

Nao se dispoe de informações que permitam uma cora 
paração entre a situação da Colônia Sinimbu no ano de 1861 
e era períodos anteriores, para que se possa averiguar se hcu 
ve algum momento de maior desenvolvimento ou não na oolônia. 
Em virtude da ausincia de informações pôs 1861,consideramos 
que a Colônia Sinurabu, pelo menos como colônia organizada, 
deixou de existir a partir dessa data.

• Colônia do Salto do Rio Pardo

Por ato da Presidência da Província de dezanbro de
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1857, foram iniciados os trabalhos para a crtação desta colô 
nia, que foi estabelecida âs margens do Rio Pardo, no Municí 
pio de Canavieiras, ao Sul da Bahia^^. 0 motivo de sua cria 
ção foi o fato de que, no referido ano, ocorreu um fluxo de 
famílias pobres "...de diversos lugares do centro, principal 
mente do denominado —  gavião —  do Termo de Minas do Rio de 
Contas...״ ®̂, para a região onde foi estabelecida a colônia, 
em busca de alimentos que lhes faltavam. Portanto, essa colô 
nia foi criada de forma particular, diferente das outras,pois 
aproveitava uma população de migrantes já estabelecida ou se 
estabelecendo no local onde foi criada. As demais colônias es 
tabelecidas nesse mesmo ano parece terem utilizado como colo 
nos os habitantes da própria região onde se implantaram.

Poucas informações foram encontradas sobre essa co 
lônia. Uma delas, na Fala do Presidente da Província, en 1859, 
onde ele afirma que tal colônia não estava correspondendo ao 
fim de sua criação e que a mesma se achava agonizante. Outra 
informação —  Relatório do diretor da colônia, referente ao 
ano de 1861 —  esclarece que se ali achavam estabelecidas 53 
famílias, sendo 91 pais e 147 filhos, num total de 238 pe£ 
soas. Embora o Diretor não cite mais nenhum dado relativo à 
colônia, diz crer em tal esrpreendimento, o qual considera ”... um 
meio tão facil de supprir a falta de braços, que todos os dias 
faz desvanecer as felises esperanças dos Brasileiros"^^.

No ano de 1862, o mesmo Diretor, dirigindo-se ao 
Presidente da Província, diz que, por ordem do Governo Geral, 
assinou um contrato para estabelecer no Salto do Rio Pardo uma
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colônia de cem familias brasileiras. Nao existe jx) entanto....mal» 
res referencias desse Diretor a respeito do contrato cele 
brado, inclusive não esclarece com quem assinou tal contrato.

A partir daí, nÍo encontramos nenhuma referência que 
demonstre a ODntinuidade.desta colonia nan tanpcucp se o referido con 
trato foi ou não cumprido.

As informações que encontramos a respeito desse em
preendimento permitiram apenas indicar a sua existência du
rante o período de 1857 a 1862, portanto cinco anos. No en
tanto tais informações, por serem poucas e pouco significati
vas, não permitem avaliar se tal colônia, durante esses cin 
CO anos, conseguiu alcançar um certo nível de organização e 
de produtividade. Talvez a própria ausência de informações se 
ja um indicador de que a Salto do Rio Pardo não tenha passa 
do de uma mera tentativa infrutífera de criação de uma colô 
nia nacional.

. Colônia Nacional Agrícola

Apenas do ano de 1857 foram encontradas algumas In 
formações sobre essa colônia, dentre elas alguns pedidos de 
atestado de conduta moral e religiosa feitos por pessoas que 
queriam se engajar como colonos^®. Esses atestados eram soli 
citados ao Delegado e ao Cura da Cidade onde residia o reque 
rente. Enquanto em alguns pedidos de atestado a solicitação 
fosse apenas quanto à boa conduta moral e religiosa ,em outros 
a solicitação era feita para que o delegado e o cura atestas
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sem também que o requerente tinha amor ao trabalho e aptidão 
para a vida agrícola. Além desses atestados, era exigido ain 
da para o candidato a colono, uma declaração de que ele ti 
nha ou não família.

Não foi possível,com o material pesquisado, estabe 
lecer-se data de fundação desta colônia nem tampouco sua exa 
ta localização; sabe-se apenas que ficava na Comarca de Cama 
mu. Sul da Bahia.

Em janeiro de 1857, a informação enocntrada diz que 
os colonos estavam animados com a colônia^i. Em setembro do 
mesmo ano, 54 chefes de família estabelecidos na colônia se 
dirigiram ao Presidente da Província, solicitando um capelão 
e licença para cortarem madeira para as construções da Colo 
nia^^. Pelo numero de chefes de família que assinaram tal do 
aumento, podemos considerar que existia uma população consi 
derável vivendo na colônia naquele ano de 1857. Em dezembro 
desse mesmo ano, as notíciaá encontradas mostram חען quadro de 
sanimador quanto ao futuro da colônia. O Superintendente da 
colônia em ofício ao Presidente da Província fez o seguinte 
relato;

. , ,contoLL-me, a pouco¿ dlaó pzto cAloato 
dt tal, moKadofi no K Í 0 que 00  colonoò jã
não t^abatkao na. CoZonZa poA andan.zm aZugando- 
òe, paAa ganharem ¿aA¿nha paKa òua ¿ab.6¿óti¡.nc¿a 
e de. ¿uaò iamZtIa¿, d¿ze.ndo~¿ke,¿ atgunó que. tzn 
do ¿do p^ocu^aK ^aA,¿nha em ca¿a do ÜajoK B^^na 
dlno J 0 -&Õ. de. Magalhâe.¿ e A/iagão, e,6te, lhe.6 d¿^ 
ce.A.a que. não ¿az<.a ma-c.4 ¿upp^^mcnto ^nqua.nto o 
V¿Jie.cton. the, não paga0 6e. um conto de. fie.¿¿ que, 
the. e.0ta.va de.ve.ndo dz {afitnka que. the. t¿nha ven 
d¿do paKa a cot3n¿a.,,23 ~

Devido a esse quadro apresentado pelo s1ç)erintendente
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da Colonia e da ausencia de informações posteriores, é certo 
que essa colonia deve ter se extinguido em pouco tempo.

Pelo anteriormente apresentado, pode-se notar que, 
para o estabelecimento dessas colonias, a Provincia nao che 
gou a exercer nenhuma obra de infra-estrutura nos locais, co 
mo estrada, construção de casas provisorias, etc. Pelo menos, 
nao encontramos nenhuma referencia á realização de tais ser 
viços, como comumente aparece para outras colonias nacionais 
e estrangeiras. Nem mesmo dispunham essas colónias de regula 
mento, como é citado pelos diretores de duas delas. Além ãis 
so, os colonos não tinham nenhum vínculo legal pois, segundo 
o Diretor da Colônia Nacional do Rio de Contas, os colonos, 
três anos após a criação da colônia, ainda não tinham assina 
do documento algum de engajamento. 0 alto índice de abandono 
dos lotes pelos colonos serve também como indicador de que a 
situação na colônia não era,de certa forma, compensadora.

A partir do mesmo ano de suas criações, essas colô 
nias começam a desaparecer como noticia, tanto das correspon 
dências dos seus diretores como nas Falas dos Presidentes da 
Província. Em 1857, noticia-se o insucesso da Colônia Nació 
nal Agrícola; ’em 1860, desaparecem as noticias sobre a Colô 
nia Nacional do Rio de Contas; em 1861, é considerada a fa 
lência da Colónia Sinimbu; por fim, em 1862, encontra-se a 
última notícia sobre a Colônia do Salto do Rio Pardo e, conseqüm 
temente, sobre as colônias criadas na presidência de SiniJibu.

Essas quatro colônias parece tersan sido criadas na 
mesma região ou, pelo menos, bastante próximas entre si.Apre
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sentavam, de modo geral, população numericamente equivalente 
umas às outras. Os colonos engajados parecia não estarem sa 
tisfeitos com a vida na colônia, preferindo se dedicaroTi aos 
trabalhos de corte de jacarandá; alem disso, as constantes quei 
xas dos seus diretores sugerem que em todas elas faltava inna 
estrutura administrativa que permitisse o seu bom funcionamen 
to.

As colônias imediatamente criadas depois da inicia 
tiva de Sinimbu, a Colônia Comandatuba e a Cachoeira, respec 
tivamente criadas em 1867 e 1870, alcançaram um nível de de 
senvolvimento muito superior âs estabelecidas em 1857. Para 
essas colônias, inclusive, dispomos de maior quantidade de 
informações, o que torna possível uma melhor reconstituição 
de suas histórias.

. A Colônia Comandatuba

Sobre essa colônia nacional, não encontramos nenhu 
ma referência nos maços "Colonos e Colônias״. As ünicas in 
formaçoes sobre ela foram encontradas nas falas dos Presiden 
tes da Província.

Criada por volta do ano de 1867, situava—se na foz 
do rio Comandatuba, entre as Comarcas de Ilhéus e Porto Segu 
ro^^. o seu surgimento obedeceu a características que diferem 
das diversas colônias criadas no período em estudo. Foi esta 
belecida, a princípio, por iniciativa de um grupo de famílias 

♦

pobres, do Norte da Província, especialmente da Vila do Con
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de. Essas famílias, devido ao pouco lucro que tiveram nas li 
mitadas e estéries terras que lavravam, resolveram emigrar 
para Comandatuba, e ali edificaram algumas casas de palha 
e fizeram pequenas plantações^^.

Tendo notícias de tal ocorrência, o Juiz de Direi 
to da Comarca de Ilhéus, Dr. Antonio Gomes Villaça,concebeu 
a idéia de ali formar uma colônia de nacionais,aproveitando 
as famílias ali já estabelecidas. Tal colônia seria financia 
da pçlos cofres públicos, e tendo o Juiz de Direito de Ilhéus 
comunicado sua idéia ao Presidente da Província,este enviou 
... um engenheiro, que deu alinhamento das ruas e praças da 
futura povoação, e marcou o logar em que se deviao edificar 
a capella e o cemitério, comprometendo-se os inmigrantes a 
tirar a madeira necessária para a construção dessas obras,e 
a fazer toda a obra de carapina^^.

Em 1867, a Colônia Comandatuba contava com 154 pes 
soas, cultivava mandioca, mamona, arroz, feijão, milho e tam 
bém café e cacau. Segundo a fala presidencial do anode 1868, 
a colônia produziu no ano de sua criação, 521 alqueires de 
farinha, 400 de cacau, 200 de mamona e 50 de feijão.Esse fa 
to indica que os colonos já deviam estar ali estabelecidos 
há algum tempo pois, em menos de um ano, com tão pouco tem 
po de cultivo, não conseguiriam colheita de um produto como 
o cacau.
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tabela N9 4
populaçAo da colOnia comandatuba 
1867 —  1872

ano 1867 1868 1869 1870 1871 1872
PESSOAS 154 303 371 564 496 + de 500
f o nt e: Falas dos Presidentes da Província dos anos de: 

1868, 1869, 1870, 1871, 1872 e 1873.

Do ano de sua fundação até 1870, a população da Co 
lônia Comandatuba aumentou consideravelmente. Apenas no ano 
de 1871 houve um decréscimo na população da colônia.Segundo 
a Fala do Presidente da Província, no ano de 1872, esse de 
créscimo ocorreu devido a uma pequena evasão de colonos pa 
ra a Colônia Cachoeira dirigida pelo Frei Luiz de Grava, se 
duzidos "pelos boatos espalhados de contos de réis dados pe 
lo Governo para ella״^̂ .

Em 1868, por ato de 24 de outubro, foi criada uma 

escola primaria na Colônia Ccniandatuba , sendo naneado uh professeî ®• 
Além do mais, o estado sanitário da colônia era considerado 
satisfatório e seus terrenos férteis. Em 1872, existiam na 
colônia 19 ”fábricas de farinha״, uma olaria, além de terem 
sido iniciadas as obras de construção de uma capela e uma 
casa de detenção . Por tais informações, pode-se afirmar 
que essa colônia conheceu um momento de acelerado desenvo^ 
vimento, principalmente quando se observam as infontações en 
centradas sobre a produção agrícola da Colônia Comandatuba 
gue, com apenas dois anos de criada, jã exportava alguns dos
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seus produtos para Salvador, Canavieiras e para a povoação de 
Una.

TABELA N9 5
PRODUÇÃO DA COLONIA COMANDATUBA NO SEGUNDO SEMESTRE DE 1869

PPCDÜ־ 
FS TOS 
PECI 
FICAÇÃO

FARI ־ 
NHA
p/alq.

TAPIO
CA
í̂ alq.

MILHD’

p/alq.

FEI

p/alq.

ARROZ

p/alq.

M7W0
NA
p/alq.

COCO

p/unid.

ESTKI
RA
p/uni d.

LENIR
DE
MANGUE

Consumi
dos 1.981 57 92 129 96 187 3.713 138 4.000

Deporta 
dos pa 
ra Sa¿ 
vador. 
Cana 5-043 19 1/2 35 100 231 '27.325 371
viei 
ras e 
Una

6.024 76 Vo 92 164 196 418 31.038 509 4.000TOTAL

FONTE: FALA de 1870, p.35.

£ curioso que não apareça, nesta lista de pro<i1tos,Q. 
cacau, que constava na lista de produtos da colônia referente 
ao ano de 1867. Os demais produtos continuaram a ser produzi 
dos e ganharam maior expressão. A produção de farinha de man 
dioca, por exemplo, que em 1867 foi de 521 alqueires,em 1869 
passou a ser de 6.024 alqueires; do mesmo jeito, o feijão e 
a mamona que triplicaram sua produção nesses dois anos. Vale 
ressaltar ainda que os dados apresentados se referem apenas 
ã produção da colônia relacionada ao segundo semestre de 1869, 
não representando, portanto, tais cifras o volume total da

׳/רז־-/
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produção da colônia durante o ano de 1869.

Para o ano de 1870, encontramos dados da produção 
da colônia referentes aos dois semestres deste ano que, soma 
dos, fornecem os seguintes dados de produção para o ano de 
1870:

TABELA N9 6
PRODUÇÃO DA COLÔNIA COMANDATUBA NO ANO DE 1870

PRODU
TOS

FARI
NHA

TAPIO
CA

MILH3 feojSd ARROZ MAMONA COCO esteira

ESPE
CIFI
CAÇÃD

p/alq. p/alq. p/alq. p/alq. p/alq. p/alq. p/unid. p/unid.

Consunii.
dos 5.933 143 283 395 162 466 9.019 321

Exporta 
dos pa 
ra ññl 
vador

5.704 - - - - 437 14.450 -

Eicporta 
dos pa 
ra Cana 
vieiras

1.887 .16 - - - - 6.950 178

Exporta 
dos fa 
ra Una

156 - - - - - .65

lOTAL 13.680 159 283 395 162 903 30.469 564
FONTE: Relatório do Presidente da Província de 1870 e Fala.de 1871

Alêra desses produtos, a Colônia Canandatuha expcartou, 
no segundo semestre de 1870, 34 peças de jacarandá para
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Salvador e 76 peças para o Rio de Janeiro. Como demonstra a 
TABELA N9 6, a produção desta Colônia permitiu exportar exce 
dentes de esteiras, cocos, mamona, farinha e tapioca.

No entanto, não se verifica a ocorrência de produ 
tos não tradicionais da região, donde se infere, que os colo 
nos sõ tentaram a exploração agrícola tradicional. Através 
desses dados, tem-se a certeza de que essa Colônia estava man 
tendo ritmo de produção bastante animador.

No ano seguinte, os dados relativos â produção da 
Colônia evidenciam para ela um desenvolvimento muito grande, 
pois nesse ano, aparece, além dos produtos jã citados, o ca 
fé, exportado para Salvador, além de também ter sido introdu 
zida a pecuária.

(Vide TABELA 7 a seguir)
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PRODUÇÃO DA COLCNIA COMANDATUBA NO SEGUNDO SEMESTRE DE 1871
TABELA N9 7

•

PRODü
TOS

ES
PECI

uQ <

1
S Cx4 I I

uQ

w §
a

uQ 
^ § H Q 
U § 1 1

i ^  wQ
I I 1

ficaí;S0 p. alq. p.alq. p.alq. p.alq. p.alq. p.alq. p.alq. p.alq. p.alq. .unid.?.unid.p.unid. כ :.unid.כ. cabe 
za

p.cabe
ca

Consunidos 2.669 58 139 71 245 195 53 74 - 4.163 96 - 20 11 18

(0
0

p/Salvador 928 - - - — 164 10 - 22V 2 6.525 - 7 - -
T)
íO p/Canavieiras 1.714 V2 - - - - 13 - - - 2.240 302 — —
*i
M
O

p/Belmonte 722 - - - - - - - - - 20 - - - -

04 p/Povoação de 
Una - - - - - - - - - - 54 - - - -

T O T A L 6.033 V2 58 139 71 245 372 63 74 22 1/2 12.928 472 7 20 11 18

FONTE; Fala de 1872 —  Anexo, p.5 
*Serrado no País
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Sem nenhuma düvlda, a Colônia Comandatuba conse 
guiu em pouco tempo, depois de criada oficialmente,produzir 
não apenas para o seu auto-consimo, mas também contribuir pa 
ra o abastecimento —  principalmente de farinha —  da capi 
tal da Província e de algumas cidades CCanavieiras, Belitonte 

e povoação de Una).

Embora sem dispor de dados de sua produção agríco 
la para os anos posteriores a 1871, as informações a respe^ 
to da vida da Colônia demonstram que, pelo menos durante o 
ano de 1872, ela continuou no mesmo ritmo de produção, para 
o ano de 1873, jã nao dispomos de outros dados a ela referen 
tes que não a sua população, esti'mada em mais de 500 pessoas.

Na fala presidencial de 1874, paradoxalmente aos 
dados anteriormente apresentados sobre a produção agrícola, 
encontramos apenas a informação de que a ColÔnia Comandatu 
ba não tinha prosperado, achando^se quase dissolvida naque 
le ano. Salienta o Presidente da Província que não lhe cons 
tava que houvesse uma organização séria na colônia que faci 
litasse o seu desenvolvimento^°. A partir daí, não encontra 
mos mais nenhuma informação sobre essa colônia, nem tampou 
co notícias sobre o destino dos colonos ali estabelecidos..

, Colônia Cachoeira

Sobre a data de fundação des^a colonia de naci'onai's, 

existem três informações diferentes, todas elas citando o 
dia 23 de abril, porém diferindo quanto ao ano da criação:
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1869^^, 1870^^ e 1871^^. O ano*de 1871, no entanto, pode ser 
desprezado pois documentos datados do ano de 1870 já trazem 
a informação sobre a criação dessa Colônia^‘*.

Localizada no município de Ilhéus, Sul da Bahia, a 
primeira notícia sobre essa colônia é um pedido do seu Dire 
tor ao Presidente da Província, no sentido de que fossem to 
madas as providências para dar início aos trabalhos de roça 
do e plantação, além da construção de casas para receber os 
primeiros colonos. Seu Diretor, Frei Luiz de Grava, Capuchi 
nho, nomeado pelo Presidente da Província, chegou â área des 
tinada à colônia no dia 27 de julho de 1870 paxa dar início 
aos trabalhos preliminares de sua instalação. Ao chegar ao 
local. Frei Luiz de Grava escreveu â Presidência da Província 
dizendo que jâ se podia enviar os primeiros colonos para o 
referido local^^.

Ainda em 1870, o Presidente da Província cita no 
seu relatório que, durante a sua administração,encaminhou pa 
ra a colônia 20 emigrados, sendo 6 homens, 4 mulheres, 3 me 
ninos e 7 meninas. No final deste mesmo ano, a colônia dispu 
nha em seus roçados da plantação de mandioca, milho, feijão, 
arroz e algodão, sendo este último considerado como, talvez, 
o melhor dos produtos da colônia, visto o terreno ser apro 
priado a este tipo de cultura. Começou-se também o fabrico 
de telhas e os melhoramentos da estrada geral que ligava a 
Província da Bahia ã Província de Minas G e r a i s ^ P a r a  a dis 
tribuição dos lotes com os colonos foi seguido o seguinte, pia 
no;
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. . . q a e  c a d a  ^ a m Z t ^ a  , t o m a n d o  em c o n 6 - í d e . A . a ç . ã o  

a ò  J a ò t a ò  p ^ o p o ^ ç õ z ò , H . z c í b z 6 6 e .  4 0 0  500 b x a
ç a 0 q a a d A , a d a 0 ,  ò ^ m p A . ^  f i i o  a b a i x o ,  n a .  z x t e . n ç . à o  
d e ,  d z z  ¿ e . g o a 0 a t z  0 ¿ o g a x  d e n o m i n a d o  — 
v a  — , 3 Z z g o a ò  a c i m a  d a  ^ a z z n d a  Z i o  Salgado. . .  37

A população da colônia seguiu de 1870 a 1874 uma 
marcha acelerada de crescimento. No final do ano de 1870,ne 
la habitavam apenas 3 famílias e dois homens solteiros, num 
total de 24 pessoas. Consta, porém, no documento pesquisado, 
que uma das famílias citadas ainda não havia chegado â colô 
nia. A ausência de tal família, que era composta de sete mem 
bros, reduzia a população local para apenas 17 pessoas, no 
final de 1870^®. Um ano depois, em 1871, a colônia contava 
com 60 pessoas, formando 11 famílias, em dezembro de 1872, 
a população era de 218 pessoas e, no final de 1873, de 264 
pessoas. No ano de 1874, a população da colônia atingiu o 
seu maior número,nela habitando 421 pessoas.

T A B E L A  N 9  8

POPULAÇÃO DA COLOn IA CACI'OEIRA —  1870 a 1874

ESPECIFICAÇÃO
A N O S

1870 1871 1872 1873 1874
N9 de famílias 3 11 - - ־

Homens 9 34 119 143 214
Mulheres 15 26 99 121 207

Total de Pessoas 24 60 218 264 421

FONTE: Colonos €; Colônias - Maços 4605 e 4608
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POPULAÇÃO DA COLONIA CACHOEIRA 1870 ־ a 1871
TABELA N9 9

ANOS I D A D E
0 a 10 11 a 20 21 a 30 31 a 40 41 a 50 51 a 60

1870 9 7 4 1 3 -

1871 23 15 10 3 7 2

TOTAL 32 22 14 4 10 2
FONTE: Colonos eColônias,Maço 4608 —  Relatõ 

riodo Diretor— 28.01.71 (1870)
Idem, Jan/1873 (1871/1872)

TABELA N9 10
POPULAÇÃO DA COLOn IA CACHOEIRA 
1879 a 1874 —  POR SEXO

ANOS
S E X 0

MASCULINO . FEMININO
ADULTO CRIANCA ADULTO CRIANCA

1872 52 67 50 49
1873 60 83 58 63
1874 105 109 102 105

TOTAL 217 259 210 217
FONTES: Colonos e Colônias —  Maços 4605 e 

4608 —  Relatórios dos Diretores 
( Jan./1873 (1871/1872) ,12/02/74 (1873) e 
2/01/75 C1874)
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Apenas para os anos de 1870 a 1871, temos dados re 
ferentes ao número de familias e sua composição. Por esses 
dados, nota־se que a quase totalidade da população dessa co 
lônia era formada por famílias, sendo irrisorio o número de 

solteiros que se engajavam como colonos. As famílias dos co 
lonos eram formadas, na sua maioria, pelo chefe da família, 
sua esposa e filhos. Poucas familias apresentavam na sua can 

posição outros parentes, como irmãos, mãe, pai, etc.,ou pes 
soas agregadas, conforme os documentos, utilizados para a ela 
boração das Tabelas apresentadas.

No tocante â idade dos colonos, dispomos de poucos 
dados, com exceção dos anos de 1870 e 1871. Para os anos se 
guintes até 1874, as informações encontradas dividem apenas 
essa população em homens e mulheres (adultos e crianças),ccn 
forme consta da TABELA n9 10, apresentada anteriormente.

Um fator que desde cedo começou a abalar a tran 
quilidade da colônia foram os ataques dos índios da região. 
Em 17 de janeiro de 1871, o negociante Patrocínio de Brito 
foi atacado a flechadas perto da colônia, morrendo instantanea 
mente. O Diretor da colônia comunica esse fato do Presidente 
da Província acrescentando que:

.^ .c a d a  vez ma-c4 t o ^ n a - 6 e. me¿¿nd^o¿a a ¿ ¿ t a a  
çao doò coZonoò da Cac#10e^-1׳a, c ^guaZrmntz da 
d06 ? a 0 6 agz4,fL0 ¿ e hie.goc¿ante.¿, qaz i^ e q u z n ta o  
a e,Átf1ada, qae. da \/¿¿a d ’ JZhzoó dÁ,K4, g í  ao 
ce.ntA.0 da ?A.ovZnc-ía, em v l f i t a d z  do ho^fiZvQ.¿ 
a 6¿a.&¿nato p^at-icado uZtZmame.ntz p t t o ¿  X.ndÁ.o¿ 
bfiav^oó . . .

A colônia, no entanto, segue sua marcha de progres 
so, mesmo ameaçada ccrtlnuamente pelos Indios, ocorrendo no
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vos incidentes ero agosto de 1871^° e julhp de 1 8 7 2 ,  o-que não 
impediu os colonos de darero continuidade aos seus trabalhos. 
Assiro, no ano de 1872, os colonos começaram a trabalhar na 
abertura de uma estrada até Ilhéus, jã existindo, nesse mesmo 
ano, uma olaria e um forno para preparação de telhas, além de 
uma produção relativamente significativa de gêneros alimentí
0105** ,̂

A produção de gêneros da Colônia Cachoeira, nos a 
nos de 1872, 1873 e 1874, toda ela serviu para o consumo lo 
cal. Em 1874, seu Diretor encontrava-se animado quanto ao pro 
gresso da Colônia e os colonos também estavam satisfeitos, com 
as roças plantadas prometendo colheita. Durante este ano de 
1874, afirma o Diretor da Colônia que "não foi preciso com
prar mais mantimento de fora para o sustento dos p o v o s . .
Portanto, a Colonia Cachoeira conseguiu ser, durante o ano de 
1874, auto-suficiente, a nlyel do consumo alimentar.

Além das roças e casas, existia ainda na Colônia,n^
se mesmo ano, uma rua de 14 9 metros de comprimento e mais 
em construção. As casas eram cobertas de telhas, fabricadas 
no próprio local, tendo-se iniciado a criação de gado vacan*♦*♦.
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1872 a 1874
TABELA N9 11
PRODUÇÃO E CONSUMO DA COLÔNIA CACHOEIRA

ANOS נ872 1873 1874
Q U A N r  I D A D E S

PRCÜÜTOS
Alquei
res

Arro
bas

Dú
zias

m
lhei
ros

/a
quelf
res

Ar , 
ro
hñS

Dú 1 
zias

ra
quei
res

Ar ,
ro
has

Dü
zias lheá

ros
Ca
be
ças

Farinha 480 1.460 3.600
Feijão 100 200 250
Arroz 300 150 250
Milho 500 500 1.000
Mamona 40 .. 30 40
Algodão 200 100 200
Fumo 20 24 35
Toucinho
Tabuados

30
20

50
30

65
60

Telhas
Açúcar

6
80

20

Reses 30

FONTES: Maço 4 608 - Relatório do Diretor da Colônia —  Jar;/1873 t• 1872
Maço 4605 - Relatório do Diretor da Colônia —r 13/02/1874 ■:1873 ־ 
Maço 4 605 - Relatório do Diretor da Colônia — ל■ 1874• 02/01/1875 

Pelos dados da Tabela anterior, pode-se cbservar que 
houve um aumento de produção em quase todos os gêneros cultiva 
dos na colônia. Apenas o arroz, a mamona e o algodão apresenta 
ram queda de produção, principalmente no ano de 1873, porem a 
mamona e o algodão conseguem elevar a produção em 1874 ,para' as 
mesmas cifras referentes ao ano de 1872. 0 arroz, embora se re 
cupere um pouco, apresenta em 1874 uma cifra inferior â produ 
ção de 1872.
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Os demais gêneros alimentícios aumentaram suas pro 
duções até 1874, ressaltando-se a farinha de mandioca, que de 
veria ser alimento básico dos colonos e que aumentou de 480 
alqueires, em 1872, para 1.460, em 1873 e 3.600, em 1874. O 
açúcar, que dependia de uma estrutura mais sofisticada para 
sua produção inclusive máquinas, e a criação de reses, que de 
pendia de pastos apropriados e cercados, para evitar a fuga 
de animais e o estrago das plantações, sõ aparecem no ano de 
1874 .

Os produtos que não se destinavam à alimentação (ta 
buados e telhas) sofrem uma queda de produção de 1873,pelo fa 
to de serem utilizados em maior escala na fase de implantação 
da colônia, na construção de casas. No ano de 1874, no entan 
to, a sua produção chega a ser mais do triplo de 1872, o que 
demonstra estar acontecendo um processo de ampliação da colô 
nia.

«

O estado sanitário da colônia era considerado satis 
fatôrio**^, Além disso, foi construído,em 1873, um prédio esco 
lar**̂ , criada uma cadeira de ensino primário‘*̂ , e a colônia re 
cebeu 400$000 da Tesouraria Geral e 202$000 da provincial "... para 
serem applicados â abertura de picadas, que pozessem aquella em 
communicação com os centros povoados"**®. Nota-se, pcartanto,* que 
o ano de 1873 foi para a colônia, um ano de bastante proqres 
8 0 .

No início de 1874, em janeiro, os índios da região 
voltaram a atacar nas proximidades da colônia, desta feita ma 
tando apenas um cavalo e um boi, sem no entanto criar situação
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de pânico para os colonos,pois estes ja se encontravam prepa 
rados para a defesa, inclusive armados‘*̂ .

Essa colonia diferia um pouco das demais colonias 
nacionais no tocante aos objetivos de sua criação,pois o seu 
Diretor cita como principais objetivos de sua criação "... a 
cathequese dos índios que ainda se andao d i s p e r s o s a  pro 
teção dos negociantes da importante estrada geral que ligava 
a Provincia da Bahia a de Minas e-a outros pontos do centro 
do Imperio, além de "...dar impulso ao comercio e felicidade 
dos povos contra a invasão dos ditos selvagens, desenvolver 
finalmente a lavoura destes terrenos ubertissiinos por meio 
da colonização exoontânea. . . " ̂ . Comenta ainda o Diretor da 
colonia a natureza primitiva da regiao, antes selvagem e sem 
religião, sendo no entanto, a partir da criação da colonia.

. . . òubòt-Ctu^da pe.¿a agK^'culta^a, p^ta a.A.tz,
¿a pzta ¿¿viZ^zaçao e pe.¿a moKat de,
JtòuòChÂAjito, dando vida a •tínmen
&00 cíe¿ , ainda qat com vagaKoóo¿.
toda vida o 6zo pK0gKe060 c. inconte¿táveZ. ..

O objetivo da catequese é bastante claro na colonia 
Cachoeira, muito embora não se tenha notícias concretas dessa 
obra, pelo seu Diretor. O fato dela ser dirigida pelos frades 
capuchinhos, aos quais cabia a direção dos aldeamentos índige 
nas ao Sul da Bahia e que tinham com objetivo a catequese dos 
índios para utilizá-los como força de trabalho, além das pr6
prias declarações do Frei Datz de Gravas e í̂ sua sugestão ao Pre
sidente da Província no sentido de incorporar os índios âs co 
lônias agrícolas, deixam visível essa particularidade da Colô 
nia Cachoeira. Frei Luiz de Grava sugere ao Presidente que a
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Província precisava ficar livre do obstáculo que eram 08 In 
dios, e que poderia também contar com este grande número de 
braços:

...fio/e ¿nato.¿¿ e. baÁtante, pKe.jud¿c-¿a¿0 a ¿0_ 
cle.dadí que, 0e,ndo_apA,ovz¿tado0 no¿ 6eAvlç.06 ma¿6 
Ka6t¿c06 pKZòtcL̂ -iao nÒ.0 p^quíno¿ ao
pa¿z, tão pA.zcÂ.60 na zpocha pA.e,0e.nte. com a íi 
bzfidadz do t¿£.m(Lnto e Que com ^̂ {̂ (¿Ito
podo,m 0Q,K c.0nò-ide.Kad0ò como 0& ma¿ó pfiopfiicò om 
 pe0׳LC^açâo ao c.t¿ma do que quatquiZK povo Ea-10׳•
(...) E aòò-im no meu f̂iaco entender julgo que 
a colonização indígena cíeve óCA. pA.oteg-ída pç 
¿0 mê fioA. modo poó¿-íve¿, poZó, também é a me 
n04 cu¿-í04a ¿10 Estado,52, ~

Essa posição de utilização do índio como colono, 
foi posta em prática na Bahia, no see.XIX, através dos vá 
rios aldeamentos de índios criados, os quais objetivara não 
apenas,a utilização do índio como força de trabalho,como tam 
bém a liberação das terras originariamente por ele ocupadaŝ .̂

Voltando à situação da Colônia Cachoeira, podemos 
dizer que, de 1870 a 1874, ela cresceu em ritmo acelerado de 
desenvolvimento até que sofreu um grande corte, quando, no 
primeiro semestre do ano de 1875, morreu o seu Diretor,Frei 
Luiz de Grava. Devido a esse brusco acontecimento, e enquan 
to não foi nomeado outro Diretor, vários colonos abandonaram 
a Colônia Cachoeira. Um outro capuchinho. Frei João Batista 
foi nomeado Diretor da colônia, procurando fazer com que os 
colonos retomassem as suas habituais atividades:

...quando aqu¿ c/iegue^ [d-cz 0 novo dÂ,A.tt0K] a 
n£me,i o¿ cotonÁ^oò a c.onti'naâ e.m em 4 e o ¿  ¿e-1 v׳ £  
Ç04 como d*anto,6, apo-ia^ào ¿ogo e cont^naaKá.0 
(...) jã te,ndo tnt^ado alguma¿ ^amZl¿a¿ de n£ 
vo . . .
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Embora entusiasmado e *tendo feito inúmeros pedidos, 
â Presidência da Província, de equipamentos para aprimorar o 
fabrico do açúcar e o descaroçamento do algodão, esse novo 
Diretor não conseguiu fazer a colônia retornar ao seu antigo 
ritmo de trabalho.

Em fevereiro de 1876, os colonos da Cachoeira, em 
número de 24 chefes de família, encaminharam à presidência da 
Província um abaixo-assinado, solicitando que fossem tomadas 
providências para o bom andamento da colônia. Diziam eles que, 
depois da morte do Frei Luiz de Grava, muitos colonos abando 
naram o local e que os selvagens —  os índios, continuavam a 
tacando os colonos. Ameaçavam abandonar todos a colônia,caso 
não fossem tomadas providências por parte do governo.

A ünfca providencia que parece ter sido tomada pe 
lo governo foi a substituição do Diretor da colônia,Frei Joâc 
Batista, por outro capuch±nho, o Frei Damiao Severino,em no 
vembro de 1876. O novo Diretor dei'xa claro a sua visão pessi 
mista quanto ao futuro da Colônia. Diz ele que .a raça mais 
apropriada para o segredo da colonização no Brasil é sem dü 
vida a europea... ״e que a Colônia Cachoeira nunca poderia 

ser uma boa colônia, por ela ser formada por nacionais.Cons^ 
derou mesquinha a verba dada pela Província para as despesas 
da referida Colônia e acrescentou que os índios Tapuias amea 
çavam constantemente os colonos. Finalizando, pediu demissão 
do cargo de Diretor da Colônia^

Ao mesmo tempo em que o novo Diretor hao acreditava
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no futuro da Colonia, as atitudes do governo em relação â mes 
ma pareciam também de um total descrédito, pois relutava em 
atender as solicitações de vérbas, feitas pelo Frei Damiao,e 
que deveriam ser utilizadas para a normalização da vida da 
Colonia. Segundo Frei Damiao, a Província havia cessado de 
enviar verbas para a colonia desde a morte do Frei Luiz de 
Grava, e as despesas cresciam a cada dia, a tal ponto que,no 
final de 1876, Frei Damião escreve ao Presidente da Província 
pedindo que fosse resolvido com urgência ״ . . ̂'ou pro ou con 
tra acerca da dita Colônia N a c i o n a l ^ ^

A resolução da Província, tudo indica que tenha s^ 
do "contra" pois, a partir de 1877,nãose encontra mais nenhu 
ma notícia sobre essa Colônia Nacional,

A vida da Colônia Cachoeira, portanto, durou seis 
anos; iniciada em 1870, progride tiחלidamente até 1872. Duran 
te os anos de 1873 e 1874, alcança xan grau de produção que 
permite o seu auto-sustento. No ano de 1875, com a morte do 
seu Diretor, Frei Luiz de Grava, no mês de abril, iniciou o 
seu processo de decadência e, no final de 1876, a sua sitxia 
ção demonstra poucas possibilidades de sobrevivência como co 
lônia agrícola. Ao se iniciar o ano de 1877, essa oolônta pra 
ticamente nao mais existia ou, se ainda existia, jã estava 
praticamente esquecida, o que demonstra a ausência de notí 
cias a seu respeito, a partir desse ano.

. Colônia Jequíriçá

Sobre essa colônia agrícola nacional, encontramos pou
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cas informações, pelas quaiâ podemos deduzir que tal empreen 
dimento não chegou a se estabelecer de modo a permitir um fun 
cionamento satisfatório como colonia agrícola.

Sabemos apenas que a Colonia Jequiriçã foi, prova 
velmente, *triada em 1877 e era formada por imigrantes cearen 
ses chegados â Bahia em virtude das secas que estavam ocor 
rendo no Ceará. Foi estabelecida no local denominado Engenho 
Jequiriçã, em terras que haviam pertencido ao Coronel Hygino 
Pires Gomes, no Sul da Bahia, e dirigida pelo Frei Carlos Ma 
ria, da ordem dos capuchinhos^^.

No mesmo ano de 1877, ־uma comissão, nomeada pela 
Presidência da Província para analisar os motivos do insuces 
so da Colónia Jequiriçã, chegou âs seguintes conclusões;

. o clima, a fertilidade do solo e a salubridade da 
colónia eram bons, não podendo ser considerado co 
mo motivo de sua decadência;

. os motivos reais da decadência da colónia foram 
os seguintes:

. a escassez das madeiras, que constituíam a prin 
cipal base de comércio da região;

. o mau estado da barra, localizada na foz do rio, 
e que dificultava a saída e entrada de barcos 
carregados, sujeitos a ventos e marés?

. a preferência dos colonos pelo corte de madei 
ra, ao invés da lavoura;

. a retirada do proprietário mais abastado do lu 
gar —  o Coronel Hygino Pires Gomes^®.
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A quase total ausência de informações sobre essa 
última colonia agrícola, criada no período em estudo, leva- 
nos a crer que a sua criaçãa não passou de uiria atitude do 
Presidente da Província, no sentido de retirar da Capital 
da Provincia o contingente de flagelados da seca do Ceará 
que, certamente, poderia acarretar um grave problema social. 
Desse modo, enviando-os para terras despovoadas do Sul,joga 
va-os à sua própria sorte, em lugar menos perigoso à "tran 
quilidade pública". Fato semelhante ocorreu em 1878, quando 
400 retirantes cearenses chegaram até Salvador desprovidos 
de recursos para se manterem. Esses retirantes ficaram h0£ 
pedados no "Arsenal da Marinha", e custaram aos cofres pú 
blicos a quantia de duzentos e quarenta mil réis diários. 
Em um mês, os gastos provinciais eram de sete contos e du 
zentos mil réis^^. Em vista de tais despesas, resolveu a 
presidência da Província estabelecê-los como colonos,no Sul 
da Bahia pois, segundo o mesmo documento citado, tal estabe 
lecimento seria muito mais barato do que manter os flagela 
dos na cidade, além do fato de deslocar esse contingente pa 
ra o campo, "livrando" a cidade de uma população pobre, o 
que poderia provocar, futuramente, um grave problema social.

Segundo os cálculos feitos no documento referente 
ao orçamento para o estabelecimento desses cearenses como 
colonos, as despesas necessárias para a criação da colônia, 
incluindo desde abertura de estradas, construção de casas, 
ferramentas etc., seriam inferiores à manutenção desses fia 
gelados durante o espaço de dois meses na capital,além de 
que se estaria realizando uma obra de investimento para a 
Província.
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No entanto, não existe nenhu^i docuroento que corapro 
ve o estabelecimento dessa leva de 400 cearenses chegados â 
Bahia eiti 1878.
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S  EX?EI^tÊNClAS COI״ONJLZADOIÍ?VS —  CQLQNIAS ESTI^ANGEIRAS

Podemos dizer que a colonização estrangeira na Ba 
hia, na segunda metade do sêculo XIX, dividiu-se basicamen 
te em dois períodos: primeiro, no final da década de 1850, 
quando foram estabelecidos colonos portugueses na fazenda 
denominada Engenho Novo, de propriedade de Thomas Geremoa 
bo e tentado o estabelecimento de uma colônia agrícola, pe 
lo cidadão Hygino Pires Gomes, segundo, em 1873, (fiando,atra 
vês da Empresa Moniz, formada pelos fazendeiros Egas Moniz 
Barreto de Aragão e Policarpo Lopes de Leão, foram criadas 
quatro colônias agrícolas no Sul da Bahia.

Entre esses dois períodos, existiu ainda, na Pro 
víncia da Bahia, por volta de 1867/68, uma certa procura de 
terras por fazendeiros do Sul dos Estados Unidos da Amêri 
ca do Norte, os quais, em virtude da abolição do regime de 
trabalho escravo naquele país, procuravam terras onde ainda 
perdurava esse tipo de relação de trabalho, chegando inclu 
sive algumas famílias de norte-americanos a se estabelecerem 
na Província da Bahia nesse período;

Todas as iniciativas de colonização estrangeira 
ocorridas na Bahia, nesse período, foram feitas por inicia 
tiva particular. No entanto, em todas elas, o Governo Pro 
vincxál atuou decisivamente, inclusive fornecendo aos em 
presarios empréstimos era dinheiro, sem juros e a longo pra 
zo, alem de outros tipos de ajuda, tais como: prêmio por



ijpigr^nte Ijuport^do, construção de estradas na regiao onde 
se estabeleciaiu as colonias ,e esn alguns casos, pagamento de 
passagens dos imigrantes para o percurso Salvador até a Co 
lónia. Para a criaçao dessas colônias estrangeiras,o Gave£ 
no Provincial ou o Imperial firmava um contrato com os re 
feridos onpresários, no qual geralmente ficava estabeleci 
do o compromisso de empréstimos de dinheiro por parte da 
Província, o regulamento das colônias e os direitos e deve 
res dos empresários.

A colonização estrangeira para a Bahia foi sarçare 
justificada pelos presidentes da Província como sendo uma 
política capaz de suprir a paulatina falta de braços para 
a grande lavoura. No entanto, a forma como foi estabelec^ 
da a grande maioria dos colonos importados não estava de 
acordo can uma política de importação de mão-de-obra.

Com exceção dos portugueses, importados por Tho 
mas Geremoabo, os colonos estrangeiros que chegarem ã Bahia, 
foram sempre estabelecidos no Sul da Província, distantes 
portanto da região "crítica"do Recôncavo,sob a forma de nú 
cleos coloniais característicos de uma política de colon^ 
zação para povoamento de áreas virgens.

Por outro lado, tendo chegado ã Bahia, em 1858, 
150 alemães, trazidos pela Associação Baiana de Colonização, 
entidade cujo objetivo era trazer colonos da Europa "para 
serem empregados nas Fazendas"^,tais alemães foram destina 
dos, assim que chegaram, ao ^rabalho de mineração na Compa
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nhia Met^lCxglca do Assuruã Dess4 fprraa, *negava-se a par 
tixsipaç^o dos colonos estrangeiros caroo íoxça de trabalho 
para a grande lavoura baiana.

No caso da região cafeeixa, ao Sul do Pais, a co 
Ionização foi também justificada carao uma política de im 
portaçâo de mao-de-obra. No entanto, mesmo sendo isso uma 
contradição, pois a colonização propalada previa o assenta 
mento de colonos em lotes futuramente prõprios,podemos per 
ceber qual o jogo de interesses em questão. A idéia de emi 
grar para ura país desconhecido, era condições proletarizado 
ras, não seduziu os europeus desejosos de terra e de fazer 
fortuna. Os próprios países exportadores de mão-de-obra,co 
mo a Alemanha e a Italia, não viam com bons olhos a emigra 
ção para o Brasil, pois como se tratava de ura país que ain 
da possuía escravos, temia-se que os imigrantes fossem ut^ 
lizados como tal. Por outro lado, a perspectiva de que seus 
emigrantes estabelecidos como proprietários era muito mais 
interessante para o Governo desses países do que a situação 
de assalariamento a que eles podiam estar sujeitos. No en 
tanto, sabe-se que, embora tenha sido divulgada pelas pro 
víncias do Sul —  principalraente São Paulo —  que os irâ  
grantes que para lã se dirigissem seriara estabelecidos co 
mo proprietários, na verdade, tal justificativa nao passa 
va de uma forma de camuflar o verdadeiro destino dos estr^ 
geiros importados; sua utilização como trabalhadores.

Para a Bahia, no entanto, tal situação não ocor 
reu a semelhança de São Paulo. Ocorreu de maneira inversa,
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pois, mesmo sendo a coloniz^çÃo justificada como uma poli 
tica âe mão~de-obra, a grande maioria dos imigrantes chega 
dos foi estabelecida como pequenos proprietários de terra. 
Por tal fato, fica mais uma vez evidente que a Província 
não precisava realmente de mão-de-obra, ou que os grandes 
fazendeiros locais nao se sensibilizaram o bastante,ou não 
dispunham de capital para financiarem o processo de trans 
formar as relações de trabalhos nas suas propriedades.

Que justificativas, portanto, pĉ׳.emos encontrar, 
para que fosse incrementada a colonização estrangeira na 
Bahia, pôs 1850? Nas falas dos presidentes da Província, 
encontra-se um discurso bastante racista, exaltando sempre 
a superioridade do imigrante europeu. Jã em 1852, tendo o 
Presidente da Província, Francisco Gonçalves Martins, visi 
tado a Colônia Leopoldina, mostra-se entusiasmado com a re 
ceptividade e a organização dos colonos estrangeiros,assim 
se expressando: "Tive ocasião de visitar as plantações dos 
Colonos e seus bens mantidos estabelecimentos, em que a or 
deiD e a perfeição indicam a presença da esclarecida indús 
tria Europea"^.

Por sua vez, Antonio da Costa Pinto, também pre 
sidente da Provincia, assira se refere aos colonos europeus:

Cada c o lo n o  eu-10׳p e 0 , ,  ¿ab0A.¿000
z m oA alZóado, qae  ZntAodaz^JunoÁ na PA,ovZncUa, 
e de, ama. Io j lç a  p^ 0 d 11c t 4.v a ,  em ^izZaçao a
a^fiZcaZtiLfia, iim eJ.ejne,nto Marañan de 
çao pafia o p a ¿ z ,  qtie, a-tnda com aZgam óac^^Z  
c ¿ 0 ,  deue apKove.£tajL o concii^Lóo de t o d o ¿  e£  
¿e^  fiomew¿־, de ama c Z v ^ tZ z a ç ã o  ma4.0 a
puA^ada, e p o fita n to  c a p a z a s  de tn^ZnoA ,  pe£o 
e^ejnpto , a n o ¿£ a  p o p a la ç a o  do ¿nte .fL¿0fL ,aínda  
em aí^azo.**

128



AtPdfl Antonio CoatA PíJito, jreíeríndo-^se ãs 
ta^ens da criação de colônias estrangeiras na Província, con 
sidera que:

Cadn ujoa d e44a¿ Coíòruía^, a¿¿ó1 c״ o l lo c a d a ò ,
nzjia. ama Zàckota de c Z v ^ Z z a ç à o  poJia 06 íio
meriA a^nda. A.adzÁ do ¿nt6JL¿0fL, po¿0 to. vão

ap^endeA a ViabatiicL^, vendo cada ¿n d ¿  
vZduo d u p l i c a i e quadupZ^ca^ a0 6aa0 l0K<^a0 
pofi m tlo  de. machina¿ c appaAzlhoÁ p^Óp׳L¿04.5

Porém, outros fatores, alera da crença na superio 
ridade dos colonos europeus, devem ter despertado o inter^
se, principalmente dos empresários da colonização, para mo
bilizá-los a ingressar em tal empreitada. Em 1857, por exe 
pio, foi criada na Província a Associação Baiana de Coloni 
zaçâo que, pelos seus estatutos, deixa claro os seus obje 
tivos de uma empresa com finalidades lucrativas.

Foi formada por iniciativa do presid.ente da Pro 
vincia, João Vieira Lins Cansanção de Sinimbu, o qual man 
teve inúmeros contatos com fazendeiros do Recôncavo baiano
no sentido de organizar tal associação. Esses contatos no
entanto, na maioria das vezes, não conseguiram despertar o 
interesse desses fazendeiros. Vale ressaltar que a postura 
dos grandes proprietários baianos era relação á proposta de 
importação de estrangeiros para trabalharem nas suas fazen 
das, sempre foi muito contraditória .. Se, por um lado. ̂ »ia 
vara tal proposta, por outro, não chegaram a executá-la.

Com finalidade de criar a Associação Baiana de 
Colonização, Sinirabu convidou para xima reunião dezoito pro 
prietários de terra da Região do Recôncavo,especificamente
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das ccanarcas de Cachoeira, Santo Amaro e Maragojípe.Locali 
zaiDOs as cartas—reapostas enviadas por esses fazenáeiiros ao 
presidente da Província, nas quais todos acatara a ideia da 
tal associaçao, consideram importante e necessário pratover 
a imigraçao estrangeira para a Bahia e ate prometera colabo 
rar, No entanto, dos dezoito convidados, dezessete dizon não 
terem comparecido a tal reunião, alegando motivos de saúde, 
por jã terera marcado compromisso inadiavel para aquele dia, 
ou entao devido ao mau tempo. Um dos convidados não respon 
deu ao convite

Por causa disso. Sinimbu nomeou uma comissão for 
mada por Francisco Vieira Tosta, Manoel Antonio Passos e 
Egas Moniz Barreto de Aragão, para dar início aos trabalhos 
de criação da referida associação e que foi a responsável 
pela elaboração dos seus Estatutos.

Segundo esses Estatutos, a Associação Baiana de 
Colonização deveria atuar nas províncias da Bahia e Serg^ 
pe, e sua finalidade era ”a importação de emigrantes mor¿ 
gerados, agricultores industriosos, que espontanea ou sub 
sidiadamente queiram vir para o Império"^. Esses anigrantes, 
deveriam ser, principalmente, estabelecidos como colonos, 
proprietários dos seus respectivos lotes• No entanto, os 
mesmos estatutos prevêem a construção de "depósitos para os 
colonos, afim de faciliar aos lavradores a escolha dos mes 
mos.,."®, lembrando desse modo o mesmo mecanismo utilizado 
para a venda de escravos.

A associação seria formada por acionistas brasi
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leiros e estrangeiros, organizada com o capital de quinhentos 
contos de réis, representado por cinco mil ações de cem mil 
réis cada uma.

As formas pelas quais a associação previa auferir 
lucros eram muitas. Iam desde a exploração do colono ou do 
emigrante espontâneo, até as concessões que esperava conse 
guir por parte do Governo, Seriam os seguintes os mecanis 
mos de lucro citados nos estatutos da associação:

. o preço da passagem dos colonos ou emigrantes 
transportados em seus navios ou por ela fretado, 
inclusive as comedorias, tratamento a bordo e 
frete de cargas, instrumentos e bagagens de ca 
da indivíduo maior de dois anos;

, o produto do arrolamento, aforamento e venda de 
terras que distribuir;

. comissão paga por depósito, agência, oferecimen 
to de trabalhos e socorros, paga por cada emi 
grante espontâneo que procurar a proteção e in 
termédio da Associação;

. comissão por engajamento de colonos, para pelos 
engajadores (Governo, companhias ou particula 
res) ;

. juros de lei sobre as quantias adiantadas aos 
colonos mediante garantias convenientes;

. juros de lei sobre as quantias emprestadas aos 
engajadores para despesas de viagens, inclusive 
as de embarque e outras feitas com os colonos 
até chegarem aos seus destinos ou serem entre 
gues a quem os tiver encomendado;
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. Subvenções dadas pelo Governo à Associação em 
beneficio da imigração e desenvolvimento da co 
Ionização no País;

. favores e isenções que lhe fossem outorgadas pe 
los poderes do Estado;

. concessões de terras devolutas ou outras perten 
centes ao domínio público que viessem a obter 
do Governo para os fins da colonização ̂ י.

Segundo a fala do presidente da Província da Ba 
hia, no ano de 1859, Francisco Xavier Paes Barreto,dois anos 
após, portanto, de ter sido criada, a Associação Baiana de 
Colonização jã havia perdido as esperanças de chegar a se 
estabelecer satisfatoriamente, principalmente por nao ter 
conseguido encontrar o necessário nümero de acionistas.Rela 
ta ainda a mesma fonte que a única atuação da referida Asso 
ciação foi a importação de 150 alemães para trabalharem nas 
minas de ouro de Assuruã. Notícias posteriores oonfimam que 
a Associação Baiana de Colonização não chegou ^ se estabele 
cer efetivamente na Província, encerrando suas atividades 
logo apõs a importação dos alemães acima citados.

Por esse quadro, nota-se que não s6 a Associação 
estava interessada em transformar a colonização em uma aiçare 
sa lucrativa, mas também proporcionar lucros a particulares 
que viessem a se transformar em engajadores de colonos, pre 
vendo empréstimos a tais engajadores que, por sua vez, rece 
beriam dos fazendeiros encomendas de imigrantes ,lucrando cer 
tamente com tal atividade.
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Da mesma forma, o contrato celebrado entre o Go 
verno Imperial e os empresarios Egas Moniz Barreto de Ara 
gao e Policarpo Lopes de Leao previa urna considerável mar 
gem de lucro com a atividade de importação de estrangeiros. 
Nesse contrato, era permitido aos empresarios a compra de 
terras para o estabelecimento dos colonos pelo preço mini 
mp, estabelecido no decreto de 18 de setembro de 1850 (Lei 
de Terrasl, a sua venda pelo preço máximo e ainda, a cobran 
ça de juros nos adiantamentos e gastos feitos com os colo 

%
nos. Alem disso, o governo se comprometia a pagar certa quan 
tía por colono importado^ °.

Sobre a situação de exploração das empresas parti 
culares no tocante â importação de emigrantes, Avé-Lallemant, 
viajante alemão que percorreu o Sul da Bahia em 1859 assim 
se refere;

Em to d a ó  e.00a0 e.mpKz6a0 paA.tX,cu¿a^6̂ 6 no SA.a 
quz e.ngajam gen-te na A lem anha, m e d ia n t e  

dÁ:nkeOL0 , o p e660a l  pfiz60 poA. contA.ato-6 
d'CoÁo¿ a c a b a  na d e0gA.aça mateA.¿a¿ e ,a Z n d a  poA 
c׳cwa na m^6 eA^a m0A.al, na de¿m0Aa¿Zzag.a0 e d^  
pA ava^ao, 04 mauó ¿ m ig r a n t e ¿  t0A .n am -6e,¿o b a 
pAe0¿ao d a6 emp/1e£a-& paA.t¿cu¿aA.e¿, c n .^ ¿n 0 0 0 0  
e m a la n d r o s :  06 bo n s , a n teó  homens d ¿ ¿ Z g e n t e s  
e c a tm o s , toKnarri'^óe ma¿ humoKados, pA.eg1u,ç060¿, 
/ le b e ld e s  e ,  em emboó 00 c.a000, poA ¿Zm, a m¿ 
¿efiÁla exie^ZoA. ac.aHKeta tambem a da a lm a, que  
0e p e f id e ,  B poA Á:000 conco/ido,úvteXAamente -c o n  
\fenc-Cdo, com a ex p^ esóR o "comen.c4,o d e  cafine  
hamana” , e nao a f1et¿n .o , en qu a n to  o Snaó/i¿ e 
0eu g0\^ef1n0 de^em a mao a en g a ja m en to ó  p a / it¿  
c u ta / ie ó , pA.htt-L0s po/i c a b e ç a  e co n ce0 0 ao  paKa  
attcX-amento ¿ ̂ ̂

Portanto, essa atividade de importação de eurcpeus 
para o trabalho agrícola, deveria estar diretamente ligada
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à possibilidade de lucro, principalmente se levarmos em con 
ta a perda da atividade do tráfico de escravos ocorrida em 
1850, quando este foi abolido. Da mesma forma que o regime 
escravista brasileiro se estabeleceu durante mais de 300 anos, 
movido principalmente pelos lucros auferidos através da ven 
da e tráfico de escravo, acreditamos que o caráter lucrat¿ 
vo da atividade de importação de estrangeiros pode ter sido 
o fator determinante para que tal política tivesse sido in 
crementada.

0 Presidente da Província de Sergipe, em 1859,por 
exemplo, recebe da Associação Central de Colonização do Rio 
de Janeiro, esclarecimentos solicitados quanto á aquisição 
de colonos europeus:

On.a, c.KQ.¿0 qao, nada e maZò convcn^e.ntz poAo. um 
pf10pK-ií¿tciHÁ,0 do que. obtzn. tn,abaZkadon,Q.Á pafia. 
0Q.110 to.fiKQ.n00 poK dòpaço de. 4 anos ,pe.ta  quan 
t i a  do. 1 . 500 $ pagEvet¿  em d o i 6 ano¿, em qua 
tKo . Supondo mç.òmo 0 mãxtmo pK^ço,
130$ poA c a b c ç a ,  ¿mpoAtaK-ia 04 15 coZonoò em 
1 . 6 5 0 $ pagãve.■¿¿ da me4ma ¿oKma.^^

Dessa forma, fica bastante claro o comércio do co 
lono estrangeiro, efetuado no Brasil no século passado, in 
elusive com pagamento à prestação. S5 a nível de ilustraçao, 
vale dizer que o preço médio de um escravo do sexo mascul¿ 
no, nesse mesmo ano de 1859, segundo cálculos feitos por Ma 
ria José Andrade, era de pouco mais de 800 mil réis por ca 
beça . Desse modo, ficava bem mais barato adquirir-se co 
lonos a, no máximo, 130 mil réis. Vale ressaltar, t̂ nibim, que 
a situação dos colonos não era diferente da situação dos es 
cravos, nem quanto ao lucro que poderiam gerar, nem quanto
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A dívida contraída pelo colono com as companhias, 
associações ou engajadores particulares, determinava em al 
guns casos o seu valor de venda, como ban relata lhanas Davatz, 
colono alemão engajado pelo Senador Vergueiro em Ibicaba, São 
Paulo;

0-6 c o lo n o 6 que e.m¿gn.am, ׳׳lecebendo dÁ.nh.eÃA0 aj£€ 
antado to^nam-òe., po¿6 , de.6 dz 0 come,ço ,uma òm  
pZ^ò pf10pKÍ(^adz do, Vo,KQ\1e.¿Ko e C-ca. E em 
ta d z  do (LòpZfi^to de g a n â n c ia ,  paAa não d¿ze,f1 
m alò, qiLZ anima name.A.0606 ¿znhoAC¿ de. íÁc^a
voÁ, e tambÕ.m da au6 ínc-ia de dÁ.A.e,¿t00 em q a t
coòtumam v^ue-1׳ Q.Áò̂ 6 cotono¿ na pA,ovZncia de 
São P au lo , òÕ ¿he.4> A tò ta  con^o^maA.m-0t com a 
idZZa de que. sao tn.atado0 como &¿mpl^Á mzKca 
d0A.ia0, ou como eòcKavoò,^^

Os lugares onde eram depositados os colonos para 
escolha dos fazendeiros, eram os mesmos utilizados para o
deposito de escravos. Nesses depósitos, eram os colónos ”com
prados״ pelos engajadores como relata Davatz nessa dramãti 
ca descrição referente aos colonos trazidos pela Vergueiro
& Cia. e récem-chegados no Porto de Santos:

ÕuVia-ò novÁ.dade0 06 cotonoò apKende.f1ão ma׳¿¿ toA 
de apÕò 0 de^emboAQue, 4 e v-¿^am tfiancado¿ em
um pK־Íd¿0 en0A.me, ce.^.cado de, um ia d o  pe,lo pÔK
t o ,  de oatKo poK muKO-ò e ca4a4 , com po^MiÂ bem 
aleA.A,othada¿> e guan.dada4> 6e,nt-¿neía0 a^ma
d a ò , onde, vã^Zo¿ ¿enh0A,e¿, zntKe. e,Ze,¿ 0 SK.VeA 
g u z iK o , d i 6 cutem em poAtuguê.¿ —  tZngaa de,òco_ 
nhe,cida pa^a o¿ ZmigJiante.¿, E depo׳¿¿ de paga  
ou bem gaAant-ída a dZvZda do¿ coZonoó (otx ■6e 
j a ,  0 dinheZAo da pa6 ¿age.m A.e.daz-ído a moeda 
bAa¿Z¿e.ZA.a maZ¿ a comZ6 6 ã o ) ouvem e l e ¿  em bom 
a lem ao:
. Ag0A.a 0 ¿enkoA ZKa com 0 (a p e ¿ ¿ o a  que

compAou 0 co lon o  ã ^Z^ma VcAgueZAo) paKa a 
c o lô n ia  2 .

E d e ¿ ¿ a  ¿on.ma o co lon o  ¿ e  a p e r c e b e  f in a lm e n t e

ao tratamento recebido, em alguns casos.
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de qaz acaba dz &0.f1 c.ompf1ado. Wem ma¿0 new me 
no¿. E o que acon>tece a iodo¿ 04 pa1׳־ce-¿׳־L^¿ia¿ 
endZu^tdado¿, quando a ^¿Awa l/eA.gue-t-10׳ nao 00 
nece¿4 -̂ía pa-1׳a a¿ ¿ua¿ pAop'i^aó co ¿o n ¿a 0 , qaz 
6 ao apena¿ daa¿ —  ou (guando nao d z U b fio u -׳le 
-té־-£o¿ paAa ¿>c. Se po/iueniuAa am poívie pac p'i.eo 
capado com■ a ¿0-1׳íe de ¿aa ^amí£^a nume/10¿a dZ 
/̂¿5>t ׳׳1־ ¿e ao S/1. l/e-1׳gue^A.o e, com âg<1׳.^ma¿ no¿ 

o lk o ò , pe,dif1~LhQ. po.to amoK de Peu¿ <̂ ue o ¿eve 
à ¿ua coíon^a de Jb ¿ca b a em vez de dtótz/ifia-to 
a um ¿ugaK t l d o  poK in0at11bA.Q, e de mau nome, 
íiba-íuba, poA exemp^o, nao ^a£íaA.a a pe-1׳.gunía:
. Ma¿ o ¿enho/i pagou a ¿ua d-cv-¿da?
E qaando o co lon o e ô-1׳çado a A.e¿pondeA. nega 
í^vameníe, û á t׳1- a í v z z  a ¿eníença -tê Ẑue•¿:
. PoZ¿ eníao que ua pa^a o Zn^eA.nd; o SenfioA. 
não íem e¿co£ha.  ̂̂

Continua Thomaz Davatz:

 aço¿ geA.a¿¿ de^cAevemoó׳patÁ.0 quz no¿ ¿eu¿ >t1 ל)
acima abAangz um gKandz pfLzdÃ.0 ¿Ófa«1׳e c o tu n a ó , 
Que ¿e^v-tu de a^be/igue no-tu^no ¿Quc^e¿ deníA.e 
ndó quz a íZ  e.ncont^amo¿> cómodo¿, zmboKa 0!$e-1׳e 
ça pouco aga¿a£/10 con-í-1׳a o vzn to e, pe£o a¿pec 
¿0 da¿ pa^ede¿ e oui^o¿ poKme.noA.e.6 ,¿zmbA.e muZ 
to  urna p^iòão bf1ahi.to,i.n.a, Wo pá-t-co e no pA.hiio 
(LKa co-i>tume, ou-tAo-'ia, ao que con¿ia, enceA>׳u1Aem- 
¿e e vende/1em־¿e o¿ e¿c1׳־auo¿ ne^Ao¿ £ogo apÓ¿ 
¿ua c^egada. We¿¿e ¿ugaA. peA.manecemo¿ Qua-tA.0 
d-¿a¿, ¿endo que no¿ do-¿¿ p-׳L<úne-cA.o¿ qua¿e -¿n 
-te-c>׳Lameníe ^zchado¿ ao Kzóto do mundo e no¿ 
ou-t-to¿ com pe^m-c¿¿ao pa-1׳a daK pa¿¿e0¿׳ pe£a c-i 
d a d z .̂  ̂

Avé-Lallemant, a quem ja nos referimos anteriormen 
te na sua viagem pelo Extremo-Sul da Bahia, encontroií-se can 
um grupo de alemaes e alsacianos, os quais haviam fugido de 
urna colonia da Empresa Mucuri^^. As queixas dos colonos eram 
principalmente contra o inspetor da Colonia, um alemão cha 
mado Otto Vogt, o qual desfrutava de grande prestígio com o 
Diretor da Empresa Mucuri, o Sr. Theofilo Ottoni:

Maltfiatavam ao •0 0.a a^bZtA,4.0 , como me a 0¿e.gu.fLa 
Aam o¿ Zmigfiantz¿ qae.Zx0ò0¿ em gzf ia¿,  Uandoa
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pfizndí-loò no tA.onco, díÃ.xando-0¿ pa4 4a/1 ôme,
e quando doiò colônoò, numa ttntat¿va de. ûga,
at^avtÁòando 0 f̂ ucâ -í a nado, paKa ¿c lÁ.\}f10A.m 
de44e Gdòòtzh. modtfino f não te.ndo pod¿do atcan 
ça-1׳ a 0utA.a mafigzm do ^¿0 , pzdÁ.ndo ■í>ocoAAo,0ttõ־ 
Vogt, pA0¿bZu quz 00 0oc.0n.KQ.0 0zm e dt¿x0a-00 
â ogaA.e.m -4 e. ̂ ®

Portanto, o tratamento recebido pelo colono não 
era nem um pouco diferente, pelo menos nesse caso acima ci 
tado, do tratamento dado ao escravo. Em vista disso,e prin 
cipalmente pelo apresentado em relação aos lucros obtidos 
com o tráfico de imigrantes, somos levados a acreditar que 
não s5 a política de imigração brasileira, na segunda meta 
de do século XIX, foi motivada, pelos interesses de lucros 
saciados depois de abolido o tráfico de escravos, como tam
bem que toda a política de desvalorização e menosprezo pelo
trabalhador nacional pode ser devida ao fato de que o apro 
veitamento desses trabalhadores, da mesma forma que o apro 
veitamento dos índios brasileiros no período colonial, não 
era capaz de gerar tantos lucros como seria o tráfico e o 
engajamento de colonos europeus. ,

A própria situação de abandono dos colonos impor 
tados, depois de estabelecidos em condições subumanas, como 
transparece da dociamentação pesquisada, demonstra que o prin 
cipal interesse com esses emigrantes residia exatamente no 
processo que se iniciava com seu aliciamento no país de ori 
gem, até o seu estabelecimento no Brasil, a partir daí, en 
tregües à sua prõpria sorte.

Resta, no entanto, perguntar-se porque o trafico
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de colonos, nao chegou a se estabelecer de maneira sistema 
tica e por longo tempo na Bahía. Em outras palavras,por que 
o trafico de colonos nao obteve bons resultados.

Talvez uma possível via de explicação para tal fa 
to resida na forma de tratamento e no caráter oarpulsório do 
trabalho aplicados ao colono. Pelas descrições dos Testemu 
nhos da época, fica evidente que, da mesma maneira que no 
trabalho escravo, tentou-se estabelecer com os estrangeiros 
importados uma relação cumpulsória de trabalho. Não tão com 
pulsória como no caso dos escravos, mas bastante próximo des 
tes. No entanto, esse tipo de trabalho aplicado a estrangei 
ros, brancos, europeus, levava consigo uma série de fatores 
desfavoráveis.

A escravidão no Brasil foi marcada pela diferença 
racial. Os pretos eram escravos principalmente por seran pre 
tos. Acreditava-se na epoca que a raça negra era inferior à 
branca, a nível intelectual. Esse argumento, no entanto,não 
podia ser aplicado aos próprios brancos. Com base ainda na 
diferença racial, foi que se estabeleceram todos os mecani£ 
mos de controle e dominação dos escravos negros. Para procu 
rar um escravo fugido, a sociedade escravista jã possuía to 
dos os seus códigos e instrumentos de repressão. Procurar um 
"branco fugido", contudo, era muito difícil numa sociedade 
onde os brancos eram os dominadores.

As próprias diferenças culturais existentes entre 
os africanos e os europeus, principalmente no que se refere 
â noção de trabalho e de "direitos״, contribuíram para a im
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possibilidade do trabalho compulsório ser aplicado aos colo 
nos europeus.

Um fato também decisivo nesse sentido foi a atua 
ção dos países europeus exportadores de mão-de-obra. Cano nos 
referimos anteriormente, a esses países nao interessava a 
utilização dos seus emigrados como escravos e, nesse senti 
do, atuaram decididamente para a proteção dos seus Ínteres 
ses. Na Bahia, por exemplo, por intermédio do Cônsul do Rei 
no da Saxônia, foram rescindidos os contratos de vários co 
lonos saxões, que deveriam ser estabelecidos pelo cidadão 
Hygino Pires Gomes, devido ao não cumprimento de cláusulas 
do contrato. Esses colonos reclamaram por não encontrar uma 
colônia já organizada como lhes fora prometido, com casas 
provisórias e começo de plantação, além de terem sido traz¿ 
dos por um fazendeiro, o Major Bernadino José de Magalhães 
Menezes e Aragão e transferido para outro, o cidadão Higino 
Pires Gomes, fato também não previsto no contrato.

Portanto, a relação entre o Brasil e os países eu 
ropeus era bem diferente da relação mantida com os países 
africanos a nível de relações diplomáticas. 0 Brasil respe¿ 
tava os países europeus, e esses dispunham de instrumentos 
legais para aqui intervirem, no caso de qualquer ameaça aos 
seus interesses, o que não acontecia com os países africanos.

Mas, embora tenha sido organizada, planejada e até 
mesmo incentivada, a imigração estrangeira para a Bahia no 
século XIX não chegou a assumir um caráter volumoso.'Nos anos 
imediatos ã extinção do tráfico de escravos, quando começou
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a ser mais difundida a idéia de importação de emiarantes, os 
dados relativos à entrada de estranoeiros mostram como foi 
Douco significativa essa imigração para a Bahia. Vale ressa^ 
tar, inclusive, que os dados apresentados se referem ã entra 
da de estranoeiros no porto de Salvador, e não a imigrantes 
chegados no mesmo porto. Portanto, estão computados, nesses 
totais, todos os estranoeiros chegados, inclusive queles que 
estavam apenas em viagem de turismo, ou então aqueles em via 
gem de negócios. (Cf.TABELA n9 12, a seguir).

Nos nove anos que cobrem o período de 1856 a 1864, 
o movimento de entrada de estrangeiros vindos do Exterior pa 
ra a Bahia foi apenas de 4.456 pessoas. A maioria desses es 
trangeiros era de portugueses. Apenas no ano de 1859, nota- 
se uma grande quantidade de italianos vindos da Sardanha, que, 
segundo observação nos próprios livros de passageiros da Al 
fândeaa, vieram para trabalhar na construção do "Caminho de 
Ferro". Analisando o quadro referente às profissões dos es 
trangeiros que entraram na Bahia, nesse período, fica bastan 
te clara a pouca significação da imigração estrangeira no pe 
ríodo. (Cf. TABELA n9 13, a seguir).

De início, pode-se notar a pouca quantidade de es 
trangeiros agricultores aportados na Bahia no período.Ppr aí 
se vê que, se a imigração externa tinha como objetivo a 
utilização de estranoeiros na agricultura, tal objetivo não 
foi alcançado nesse período.

Predominam os estrangeiros que se dedicavam ao cô  
we1׳׳c^0 , atividade profissional geralmente executada por por
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TABELA N9 12
ENTRADA DE PASSAGEIROS NO PORTO DE SALVADOR POR NACIONALIDADE 1856/1864

ANO
NACIONALIDADE 1856 1857 1858 1859 1860 1861 1862 1863 1864 i aUiAL

ALEMANHA 13 49 95 26 26 40 19 16 15 299
ÁUSTRIA - - 01 02 03 - - 01 - 07
BÉLGICA 01 02 01 - 01 - - 04 04 13
BOLIVIA - - - - 01 - - - 01 02
DINAMARCA 01 03 - 02 02 - - 01 01 10
ESPANHA 09 25 5 12 - 01 13 12 03 80
ESTADOS UNIDOS 02 02 - — 05 - - - - 09
FRANÇA 19 64 20 30 51 17 31 18 31 281
GRÉCIA — — — - 07 02 - - - 09
HOLANDA - - - - 01 - - 02 02 05
HUNGRIA . - - - - - 01 - - - 01
INGLATERRA 38 47 97 111 125 77 62 68 36 661
itAlia 16 48 30 948 20 35 64 34 72 1.267
PORTUGAL 250 171 255 290 150 91 127 141 147 1.622
prOssia 01 02 06 01 01 01 03 - 02 17
PERU - — - - — - - - 01 01
rOssia — - — 02 - - - - 01 03
SUÉCIA — - - - - - - 01 - 01
SUlÇA 10 07 10 15 12 07 16 09 11 97
URUGUAI — - — - 01 — - — ־■־ 01
OUTRAS NAÇÕES - - 03 - 01 - 03 03 07 17
SEM DECLARAR 14 07 05 21 06

־

53

TOTAL 360 434 530 1.444 429 277 338 310 334 4.456

FONTE: Livros da Alfândega de Salvador



TABELA N9 13
ENTRADA DE PASSAGEIROS NO PORTO DE SALVADOR, POR ATIVIDADE PROFISSIONAL 1856/1864

ANOS
PROFISSÃO

1856 1857 1858 1859 1860 1861 1862 1863 1864 TOTAL

AGRICULTURA 37 37 32 13 7 12 11 13 14 176
ARTE 60 46 ' 145 75 78 66 73 49 59 651
CLERO 18 29 4 11 3 4 7 - 2 78
comercio 182 203 283 315 181 109 163 156 196 1.788
INDOSTRIA 22 15 - 946 62 41 17 11 8 1.122
LETRAS 12 19 25 53 32 15 23 26 17 222
NAUTICA 7 30 10 5 10 11 12 8 9 102
SERVIÇOS DOMESTICOS 6 11 6 1 7 - 3 9 10 53
SEM OFICIO 16 31 22 25 45 19 28 25 15 226
SEM DECLARAR - 13 3 - 4 - 1 13 4 38

TOTAL P/ANO 360 434 53 0 1.444 429 277 338 310
%

334 4.456
FONTE: Livros da Alfandega de Salvador
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tuqueses viajantes, sem caráter de permanência. Outra ativi 
dade que se apresenta com relevância é a ¿ndü6t^¿a e isso 
se deve ao fato de que a quase totalidade dos italianos,vin 
dos em 1A59 para a construção do "Caminho de Ferro", foi re 
gistrada nessa cateaoria profissional na Alfândeaa de Salva 
dor. As demais atividades apresentam quantidades numéricas 
irrelevantes, ressaltando-se entre elas a de dKiz¿, a qual 
deveria enalobar um elenco muito extenso de profissionais de 
atividades manuais.

As primeiras experiências de importação de estran 
geiros para a agricultura na Bahia, apõs 1850, foram leva 
das a efeito por Thomas Geremoabo e Hygino Pires Gomes,como 
se pode observar a partir das descrições sobre os nüc]eos de 
colonização pelo elemento estrangeiro na Bahia, em meados 
do século XIX.

. A Experiência de Parceria no Engenho Novo

Thomaz Pedreira Geremoabo, rico fazendeiro de açú
— 1 ^car do Reconcavo Baiano , proprietário da Fazenda Engenho No 

vo, foi o autor dessa experiência singular na Bahia. Ein 1857, 
o Governo Imperial autorizou a celebração de um contrato en 
tre o referido fazendeiro e a Província da Bahia, para a 
criação, na sua propriedade, de um núcleo colonial baseado 
no sistema de parceria

Foram feitas duas tentativas de estabelecimento de 
colonos na Fazenda Engenho Novo, ambas com colonos portugue 
ses. A primeira em 1857, tendo sido importados 40 colonos.
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e a segunda em 1859, quando foram estabelecidos 105 colonos 
portugueses.

0 Engenho Novo localizava-se â margem do Rio Para 
guaçu na '!•••Comarca de Cachoeira, Termo da cidade de Mara 
gogipe ,cultivava cana-de-açúcar e, como engenho que era, 
dedicava-se ao fabrico de açúcar

Situado, portanto, na Região do Recôncavo baiano 
e dedicando-se à atividade agrícola tradicional de exporta 
ção, o Engenho Novo foi a única propriedade com essas carac 
teristicas que tentou,na Bahia, uma experiência de importa 
ção de mão-de-obra livre estrangeira no período em estudo.

Dos 40 colonos estabelecidos em 1857, todos, com 
exceção de dois, abandonaram em pouco tempo a colônia'"... 
rompendo sem o menor motivo plausível os compromissos a que 
se havião contrahido 2̂^ Fato semelhante ocorreu também com 
a segunda leva de imigrantes estabelecidos por Geremoabo,em 
1859.

Conforme os termos da proposta de Thomas Geratoabo 
para a criação da colonia no Engenho Novo, os colonos deve 
riam ser de preferencia suíços e alemães, embora tenha inçx:̂
tado apenas portugueses, todos robustos e morigerados. Não
seriam incluídos como trabalhadores os meninos menores de
14 anos e nem as mulheres e filhas dos colonos. Não se con
trataria colono algum maior de trinta anos, salvo os chefes 
de famílias. A colónia teria como base o sistema de parceria 
e seria nomeado um diretor q\¿e a representasse e dirigisse.

144



A colônia seria também regida pelas leis do Imperio e começa 
ria a funcionar a partir da reunião dos primeiros 50 colonos; 
deveria ser, além do mais essencialmente agrícola tendo como 
principal atividade a lavoura da cana ״... da qual se não po 
derã distrahir sem ter preenchido a obrigação de plantar, be 
neficiar, cortar e conduzir para o lugar do embarque duzentas 
e dez tarefas de terra conectivamente, que sahe a trez tare 
fas por cada t r a b a l h a d o r . (Esse cálculo foi feito por Gere 
moabo, tendo em vista o estabelecimento de •70 colonos).Depois 
de satisfeitas tais obrigações em relação ao cultivo da cana, 
ficava livre a colonia para aumentar a sua lavoura, fosse em 
cana ou em quaisquer outras plantações, de subsistência ou 
não.

As principais restrições impostas por Thomas Gere 
moabo para o funcionamento da colônia eram as seguintes:

A CotonÁ.a não pode,KÕ. íxzkc6.h. o C0mme-׳LC^0 , e nem 
aKte. alQ^ama, a e x c e p ç ã o  d00 ¿nd¿.&pe,n
6ave.Á.¿ a t a v o u K a ,  como , po.dKz-iK0 , c.aK
pinte-Á-^o, oZt-ifLOf te.ce,Za0fZ. o a t^ a .¿  ¿n d ^ ò p z n ò a  
ve■¿•¿ cLo v t6 t im e .n to  como c1¿¿<x-¿a-te4 e ¿ a p a t z i f i o .
A CoZonia não pode-fiã em atgam
b^-Lca de quatgue,^  denom^naçao pafia  motA. cannaó, 
ò zn d o -Z h t  poAcm ¿ z v a n ta f i  qaae,0 qu^à. ¿ab fi¿
caò  e m aqu in a¿  p a ^ a  tK a b a ík a K  em oatKOò fiamoò 
de l a v o u r a .
Â c o t o n í a  mozKa to d a ò  a0 ca n n a ¿  que píantOÁ, tan  
to  a ¿  maKcadaò no c o n t f i a c t o , como a 0 que p ¿a n  
ta K  de acKQ.0 clmo no Enge.nho Novo, pK0p^ÍQ.dadz 
do p K o p o m n tz ,
A C o lo n ia  nao pode.1׳ã  poòòu¿^. e 4 c 1 a׳־ u o ^ , e  nem a ¿  
gam doò ¿eu4  memb/ioA, em q a a n to  ^¿ze,K paKte. da 
Colonia,

Ao proprietário do Engenho Novo cabia as seguintes 

obrigações:
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. GaAant^A a coZon^a a p 0 6 4 e  d e  mQ.i.a. ¿ e g u a  d e  
teAAa q u a d r a d a ,  t o c a n d o  a tguma poA ção  d e ó t c  
teAAcno na maA.g¿m do Ki.0 Guahy,  ¿obAz o quat 
¿ e  ^afi io  o zmbaA.quz d a 0 c a n a ¿ .

. A motA. t o d a ó  a 0 c a n a ó  q a í  a  c o l o n i a  piantoA., 
4em dÁ.¿ptndÁ.o a lgam  da  coZonÁ.a,qaeA no tAon^ 
poAtz  do ímbaAque paAa o Engznho ,  quzA no 
^abA ico  do a ç ã c a A ,

. A pAzótaA auK¿ ¿ ¿ 0  g A atu - i to  d e  bo¿6  e caAAOÁ 
no ^A¿mz¿A0 a n o ,  a0¿¿m como dz  4.n6tAumznto¿ 
agAaA¿0Á, quz nao vizAam d a  EaAopa.

. A ^oAnzczA poA a d i a n t a m z n t o , quz ¿kz 6eÁá pa  
g o ^ p z l a  c o l o n i a ,  06 gznzA oó  a ¿¿m zn tZ c¿ 0 Á do 
paZó no pAÁ.mzÁ.A0 a n o ,

. A daA moAada pA0 VÁ.6 0 AÁ.a a oó  c o ¿ o n o 6  a t z  quz  
zótzÁ conótAuam &ua6 habZtaç .Õz6,

. A pAZótaA g A a ta Z ta m z n tz  a0 ózmzntZÁ paAa a6 
pAimzZAa¿ p l a n t a ç õ z ò ,  a¿ó¿m como am ca^aZ cu 
ma-ió dz  anZmaÁ.¿ vacum, o v z t h a m ,  cabAam e 
ó u ¿ n o ,  q a z  ÁZAao cAZado¿ A z c l u ò o ò ,

. O pAodiito do t A a b a l h o  d a 0 c a n a ¿ ,  tan to  o a çu  
caA como o .mz¿, óZAa d¿\>¿d¿do zm duaó paJitzÁ 
Z g a a ¿ ¿ . Urna d z ò t a ò  paA tz¿  p z A t z n c z  ao  pAo 
p A i z t a A i o , a ou tA a  a  coZ onZ a.  O pAoduto  do¿  
dzmaZ¿ gznzAo¿ quz  não ¿oAzm a c a n a ,  pzA tzn  
czAa zm ¿ua  t o t a Z Z d a d z  a coZonZa znquanto ¿OA 
ZZmZtado a  aZZmzntaçao  da  mz¿ma, p a ¿ ¿ a n d o  a  
¿ZA d ¿ v ¿ d ¿ d a  mz¿0 a  mzZo zntAz  a  c o t o n Z a  z 
o pA0pA¿ztaA¿0, ¿ o g o  quz ^oA ¿ z v a d o  ao  mZA 
c a d o .

. Quanto ao  t A a b a t h o , z ¿¿vAz à  coZonZa zmpAz 
gaA na pA zpaA açao  da¿ tzA A a¿ ,  e, d iA Z ção  do  
tAabaZh .0 aqu zZ z  p A o cz ¿ ¿ 0  quz  juZgaA ma¿& con 
vznZ zn tz  paAa ¿acZZZtaA o tA abaZ ho  z toAnaA  
ma¿¿ pAodutZva a coZonZa.^^

O autor da proposta faz a seguinte demonstração 
sobre o trabalho na colonia e a sua previsão de lucro para 
os colonos:

Um homzm dz  mzdZana A0 b a ¿ t z z , Z a v A a  ¿0  com a  
^oAça natuAaZ, z b z m ^ Z c Z a  em m z t a d z  d z  hum 
anno tAZz taAz{¡a¿ dz  tzA A a,  b a ¿ z  quz  4 e  tom ou  
poA ¿ZA o tzAmo mzdZo, SÁ. z ¿ t z  mz¿mo homz.m em 
pAzgaA ¿n¿tAumznto¿ z anZmaÁ.¿ p o d z  ZavaA o d u  
p Z o , ou tA ¿pZ 0 , c o n t z n t z m o - n o ¿  com omZyimo p a  
Aa não havzA zAfCo dz  c a Z c u Z o ,
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Um hormm p t a n t a  em me.tadz d e  am a n n o  e 
c i a  ta /Lí^a ־ 3 ־ 0  e m u l t i p l i c a n d o  e,0 t z  t ^ a b  K־
I k o  p z l o  núme/Lo de  C olon o¿ ,  tzn.zmo¿, taAz^a¿  
~210~, hama ta f iz^a  pfiodaz aòòu caK  l iqu id o  tfU.n 
t a  p a z ¿ ,  e um pao  z q u i v a l z  a  3 aàA.obaò , pfwdiiz 
p o i ò  huma ta^o.¿a  de  tzA.A.a6 90 aKA.oba0 d e  a¿6u  
ca f i ,  q a e  m u l t i p l i c a d a ¿  pe .la¿ ta f i t^ a¿  tzfizmo'¿ 
aA.^oba¿ 1 8 . 900 .

0 a¿¿ucaA do Engznho Wovo,  como 0 mai¿ p tK ^ z i  
t o  no ^ a b A i c o , tem ¿e.mpA.e no mzAcado hum p / ie  
ç o  ¿upeA-ioA ao  commun, e que  c a l c u l a d o  p e £ õ  
pA.eço m e d io ,  a t t e ¿ t a  a q u a l i d a d e  do a¿¿ucaA. e 
¿eu¿ va loA e¿  d i¿ ¿ e A .en t e¿ , a t K e z  m i l  f i e i¿  poA. 
aKKoba teKemo¿ bb>] 00^00.
E¿te  p r o d u c t o  he a c^ eÁ c en ta d o  com o v a loK  do 
me l ,  que impoKtando  em 240 p i p a ¿  d e  cem c a n a  
d a c ׳ a d a  huma, e v e n d id a ¿  no m e rc a d o  poA. p^e  
Ç0 m ed io  a 40$000 /l¿ . ,  teA.emo¿, m e l  9 :600$00~0 
l i q u i d o  pn.oducto d 'a¿¿u caK  e m e l . . . . 66 : 300$000
V i v i d i d o ¿  p e l o  ¿abA.icante  e c o l o n o ¿  t o c a  à  c a  
da hum 33 : T50$000 .  E¿ta m e t a d e  p e r t e n c e n t e  a  
C o l o n i a ,  e d i v i d i d a  poK ¿ e t e n t a ,  numero do¿ C£ 
l o n o ¿ ,  t o c a  a c a d a  um . . . .  4 7 3 ^ 0 0 0 .

He e4-te  o l u c r o  l i q u i d o  d e  c a d a  hum colono,  t r a  
b a l h a n d o  ¿o com a¿ ^orça¿  n a t u r a e ¿ ,  em m e t a d e  
d e  um anno.  S i  e ¿ t e  me¿mo t r a b a l h o  ^or a u x ilia  
d o ,  e a p e r f e i ç o a d o  com in ¿ t r u m e n t o ¿  a g r a r i o ¿ ,  
e m e l h o r  amanho da t e r r a ,  t e r - ¿  e - h a  hum l u c r o  
d u p l o ,  t r i p l o  con{¡orme ¿ e  d u p l i c a r  oa  V i i p l i  
c a r  o t r a b a l h o  da  c o l o n i a .  S i  ¿ e  a t t e n d e r  a i n  
da  que  e ¿ t e  l u c r o  he  ¿Ó o p-^iocac-to d e  hum anno 
d ' a g r i c u l t u r a ,  e da  c an n a ,  no que  ¿ e  l i m i t a  o 
c o n t r a c t o , t e r a  a Colo_nia o m a i o r  in cen tiv o  pa  
r a  a p r e ¿ ¿ a r  ¿ua  A.ean-¿ao, p o i ¿  que  em p reg a n d o -  
¿ e  e l l a  em o u t r o ¿  ramo¿ da l a v o u r a  no tempo que 
I h e  d e i x a  l i v r e  o t r a b a l h o  da  c a n n a ,  t e r a  hum 
novo l u c r o ,  qu e  ¿ o b r a r á  p a r a  ¿ua commoda ¿ub  ̂
¿ i ¿ t i n c i a ,  c a p i t a l i ¿ a n d o  o l u c r o  p r i n c i p a l  da  
ca n n a ,  e a¿¿im  v i r a  c a d a  C o lon o  no ¿ijn d e  c i n  
co ou ¿ e i ¿  anno¿ a ¿ e r  hum c a p i t a l i ¿ t a ,  ou pA.0 
p r i e t á r i o , ¿ i  d i r i g i r  ¿ua c o n d u c t a  p e l a  r e g r a  
da  e c o n o m i a ,  que  r e u n i d a  a o  t r a b a l h o  e a  ^on 
t e  ¿ e r e n a  e i n f a l l i v e l  da  r i q u e z a .

Esse cálculo de produtividade feito por Geremoabo 
pode ser considerado como fantasioso, pois preve que cada co 
lono produzisse 90 arrobas de açúcar por tarefa de terra cul 
tivada, sendo que, segundo suas previsões, cada colono cu^



tivaria três tarefas, produzindo dessa maneira 270 arrobas 
de açúcar no espaço de um ano. Tomando como base a produt^ 
vidade de um escravo, vê-se o quanto a previsão de Geremoa 
bo estava distante da realidade. Em 1852, o Presidente da 
Província da Bahia, Francisco Gonçalves Martins, calculou que 
um escravo em bons terrenos, sendo ele trabalhador e ativo 
e tendo um dirigente senhor, produzia em média 100 a 120 ar 
robas de açúcar anualmente. Portanto a previsão de Geremoa 
bo era de que um colono tivesse uma produtividade maior do 
que a de dois escravos agrícolas, no mesmo espaço de tgtpo^^.

Por outro lado, a renda prevista para o mesmo co 
lono pelo empresário, estimada em 473$000 réis anuais, pode 
ser considerada como bastante baixa. Essa renda correspondia 
aos ganhos anuais de um pedreiro na Cidade do Salvador, no 
período de 1858 a 1866, que era de 400$000 réis^®. No entan 
to, como se pode ver na TABELA n9 14 a seguir, alguns colo 
nos, depois de um ano de éstabelecidos,já possuíam dívidas 
equivalentes a essa quantia.

Dos colonos que se registraram no Consulado portu 
guês na Bahia tomando-se o total de colonos registrados 
das duas levas trazidas por Geremoabo, observa-se que 52% 
dos colonos registrados eram solteiros, 43% casados, e 5% 
viúvos, Além desse alto percentual de colonos solteiros,que 
não era comum aos imigrantes destinados ao eatabelecimento na 
agricultura, apenas 21% dos colonos casados trouxeram suas 
famílias {mulher e filhos)
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Em novembro de 1860, portanto no ano seguinte â 
chegada da ültijna leva de colonos, um relatório de Tharaz 
remoabo informa a Presidência da Província o fim de tal em 
preendimento. Do total de 105 pessoas, apenas 14 colcnos pa 
garam suas dividas, ou melhor foram desonerados por particu 
lares .

TABELA N9 14 
COLONOS DESONERADOS

Quanti
dade Valor da 

Dívida Responsável pela 
Desoneração do colono

1 152$469 Desonerado por י’Letra'י
2 220$600 Manoel José DיalIוveida Cout
3 209$840 Manoel M, Torres
4 210$260 Espinheira
5 215$720 Espinheira
6 209$300 João Duarte Ferreira
7 170$000 Anfnnío Pereira Magalhães
8 226$880 Maria Souza Castro
9 454$000 Manoel Andrade Bastos

10 232$520 Jose Vasco
11 215$720 Francisoo Adaes V.Boas
12 e 13 412$280 Francisco Adaes V.Boas
14 278$532 Barroso

TOTAL 3.208$121 -
FONTE; Relatório de Thanas Geratoabo ao Preside 

te da Província 1860 ־

Ura dos colonos voltou para seu país e os noventa 
restantes debandaram do Engenho Novo sem pagamento algum,e, 
conforme consta do documento ̂ referido Thomas Geremoabo teve 
um grande prejuízo com tal empreendimento:
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Vo ca p ¿ta ¿  dz0pznd¿do com a enc0A.p0A.ação da Cô
¿o n ia , e da¿ de.6 pzza0 de a Z ^ e ,n t a ç ã o mofiada,
ad¿antarm nto, e ¿actuA.a de kÜa Cap^lta. pafia o
Culto VÁ.v¿no —  a ¿íibeA —
. JmpoA^tancia dí6pe,nd¿da peto Con¿u¿ fA^anc¿¿^ 

co Machado em pa¿¿agen0 , c 0 n¿0Amc óua conta 
............................  J5 :911$5J4

. lmp0A.tanc-¿a que dcópzndco Anton^co JoÁC da 
S¿Zva ?¿n to  cm P o A tu g a Z...... 5 :S07t724

. Idem, idem cm QCncKoò patia 06 colonoò ....
..................................................... i04U040 ן 

. Idem, Idem pofi adiantamento a 22 cotonoò ,no. 
fazenda Gaaky, e que não pagaAao 1:232$5J4

. Idem, ¿dem dcópendida com a ¿actuA.a de13 
pA.ie.dade6 envZdA.açada0 paAa mo^da da Co-íonÂ,a 
.............................  3:945$000

. Idem, ¿dem com hua CapeZta pafia 0 Cu lto Re 
l¿g ¿0ó0 ...................... 1 :837$Õ0־Õ

. Idem, -¿dem pelo p\eju¿zo que t ¿ v e  no afijen 
damento que ^¿z ao Engenho da SeH.A,a v lò in h o  
a Vazenda Guahy, pafia melhon. comodidade da 
C o lon ia , e pa^a ca jo  an^fiendamento t i v e  de 
pefideK maZh de ................  30: 000$000
?fie ju izo  occazioYiado pel06 colono¿ 56: 566$67נ
3 2.

Finalizando, o documento ainda fala a respeito dos 
colonos debandados:

A maioK pafite do¿ Colono¿ e x i¿ t e  na C a p ita l,  
a lgún¿ na Cidade de N azareth , 0utA,0¿ em Santo 
Arnaco, e poA. d iv e ^ ¿0 ¿ . lugaKe¿ que nao ¿ e i  p^e 
cizam ente. fa le ce o  Jo ¿ e  P in to  do¿ R e i¿ era 37ז 
de junho do coAKenté anno no Engenho Novo,¿en 
do ¿ep a ltad o  no Convento de São fK an c i¿co  do 
Pa^agua¿¿u, H av ia-¿e  K etixado  pafia a C a p ita l,  
e da hZ paKa a Cidade da C ach oe ira , vo ltando  
em 25 de junho a ttacado  de ¿eb^e amafiela, do 
que ¿ a lle c e o .
Exi¿tem  no Engenho, Cu¿tod io  do¿ R e i¿  e ?'׳tan 
c i¿ c o  da C o ¿ta , ¿endo e ¿ te  menoft,^^

Thomas Geremoabo não se refere, no relatorio cita 
do, aos motivos que levaram os colonos a debandarem do Enge 
nho Novo, pois certamente o esclarecimento de tais motivos
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poderia ccanprometê-lo. Dessa forma, sem citar 03 motivos do 
abandono da sua propriedade pelos colonos, fica a impressão 
a quem lê o relatõrio, de que os colonos encontraram toda a 
estrutura prometida para o bom funcionamento da colônia, ex 
celentes condições de trabalho e de subsistência mas que, 
simplesmente, num gesto inexplicável e surpreendente,abando 
naram todas aquelas "vantagens" que lhes garantiria ura futu 
ro promissor.

. A Experiência de Hygino Pires Gctnes

Em 1857, Hygino Pires Gomes celebrou com o Cover 
no Provincial um contrato para introduzir em suas terras, no 
município de Jequiriçá, Comarca de Valença, mil colonos eu 
ropeus, no prazo de 3 anos.

Sem ter conseguido realizar tal projeto, o qual 
assumiu proporções maiores do que o acima citado, Hygino P¿ 
res Gomes se envolveu não s5 coin a importação de estrange! 
ros como também com colonos nacionais. Essa experiência ac^ 
dentada de colonização serve como subsídio para um melhca: de 
lineamento do quadro da colonização na Bahia na segunda me 
tade do sêculo XIX.

Antes mesmo de celebrar o contrato para a ijnporta 
ção de colonos estrangeiros, Hygino Pires Gomes oanunica ao 
Governo Provincial a criação, era suas terras, na comarca de 
Valença, de uma colônia, que a dezoito meses estava sendo mon 
tada. Tal colônia teria a capacidade para estabelecer duzen 
tas famílias de colonos, os qüais deveriam ser europeus, de
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preferência alemães e suiços. Em tal colônia, seria inteira 
mente proibido o trabalho escravo. O regime da colônia seria 
a "parceria”, sendo que as principais culturas seriam o ca 
fé e a cana-de-açúcar. 0 empresário adiantaria as passagens 
dos colonos, alimentação e roupas, instrumentos agrícolas, ani 
mais, médico e remédios, enquanto nao pudessem os colonos 
subsistir por si mesmos. Seria propiciada também a cada fa 
milia, uma casa assoalhada, com trinta palmos de frente e 
cinqüenta de fundos, com mobília e apetrechos de cozinha.Co 
munica ainda o empresário que já existia na colônia 400 mil 
pês de café plantados, duas casas já prontas, além de 6 em 
andamento. Toda essa estrutura, portanto, jâ estava criada, 
pelo menos ê o que afirma Hygino Pires Gomes,em 1856, antes 
mesmo da celebração do contrato entre ele e o Governo Pro 
vincial^ .

Segundo o contrato firmado em 1857, seriam engaja 
dos mil colonos, sendo 300 no primeiro ano (1858), 300 no 
segundo ano, e 4 00 no terceiro e último ano. O anpresãrio se 
obrigava a estabelecê-los como proprietários independentes 
ou foreiros, a conceder-lhes terrenos a preço que não exce 
desse a dois reais por braça quadrada^ ̂ aos colonos que che 
gassem no primeiro ano, a três reais para os que chegassem 
no segundo ano e a quatro reais para os que chegassem no 

terceiro ano.

Esse preço de terras, cobrado por Hygino Pires Go 
mes apresenta-se abaixo dq preço mínimo fixado pela Lei de 
Terras de 1850 para os colonos chegados no primeiro ano,
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de acordo com tal preço, para os colonos chegados no según 
do ano e aciraa do preço minirao previsto na referida lei, pa 
ra aqueles estabelecidos no terceiro ano de criação da colo
nia^ ̂ ,

Durante o priraeiro ano de estabelecimento os colo 
nos teriam direito a receber auxílio de alimentação, ferra 
laentas e ainda casais de animais domésticos, como adianta 
mento. A dívida dos colonos, referente ao lote de terras por 
eles adquiridos e aos adiantamentos feitos, deveriam ser pa 
gos no prazo de quatro anos sem juros. Das dívidas que ul 
trapassarera esse limite o empresário poderia receber juros 
de 6%37.

Para a realização desse projeto de colonização,vá 
rias foram as facilidades criadas pelo Governo, o qual con 
cedeu ao empresário o empréstimo de trinta contos de reis, 
sem juros, como auxílio para as despesas preliminares da cria 
ção da colônia. Tal quantia deveria ser paga era três presta 
çÕes que venceriam no prazo de seis, oito e dez anos. Conce 
dia ainda o Governo os seguintes auxílios:

. 4:000$000 para a construção de um templo catõl¿ 
CO na colônia;

. 2:000$000 para construção de uma casa de oração 
"sem forma exterior de templo" para os colonos 
de religião discidente;

. 8:000$000 para a abertura de uma estrada de Ser 
ra Grande a colônia e desta atê Valença.

Garantia ainda o Governo, como premio para o em 
presarlo, a quantia de 15:000$000 por cada 500 colonos inçor
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tados. Por essa garantia, a divida do Coronel Hygino Pires 
Gomes contraída ccan a Província, estaria liquidada quando 
fossem importados os mil colonos previstos no contrato.

Um termo de ajuste feito entre o empresário e o 
Governo Provincial no referido contrato, ampliou considera 
velraente a proposta inicial, que ganhou uma maior dimensão. 
Conforme esse termo de ajuste, o empréstimo q[ue seria feito 
ao empresário• pelo Governo subiu de 30 para 80 contos de 
réis. O numero de colonos ficou estabelecido em 5.200 colo 
nos, e o prazo para engajamento seria de dez anos^®. Caoo ga 
rantia das obrigações contraídas por Hygino Pires Gomes fo 
ram hipotecadas o seu Engenho, situado na Freguesia da Es 
teira, termo de Nazaré, com 220 escravos de trabalho e seis 
léguas de terra, além de sua fazenda denominada Camusim,com 
uma légua de terra e as 4 léguas de terra, era Valença, onde 
seria estabelecida a colônia.

O orçamento feito por Hygino Pires Gomes para a 
implantação da colônia previa ura gasto inicial de 49:300$340 
réis, assim distribuídos:

, construção de 100 casas para os colonos.. 36:132$50Q
. construção de uma casa de ferraria e oficina 388$200
. construção de uma casa para moinho e forno.. 260$820
. construção de uma casa para deposito. 280$820
. carçara de diversos utensilios para a colonia 3:238$000
. canpra de 50 bestas arriadas............  7:500$000
. construção de m  arraazén para deseobarque an
Valença .............................. 1:500$000
............................... Itotal׳  49,300$340
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Nesse total não estavam incluídos outros gastos 
previstos, como construção de 6 leguas de picadas,mamtenção 
dos colonos por 12 raeses e despesas eventuais^

Três anos depois de ter celebrado o contrato com 
a Província e recebido 30;000$000 de adiantamento,Hygino Pi 
res Gomes ainda nao havia introduzido nenhum colono em suas 
terras***̂ . Solicitava sempre ã Presidência da Província adia 
mento do prazo para a introdução do primeiro lote de colonos, 
que jâ havia vencido desde 31 de dezembro de 1858,

Era julho de 1861, o empresário comunicou ã Presi 
dência da Província que havia estabelecido em sua fazenda, 
no Rio de Contas, 19 famílias de colonos europeus composta 
por 100 indivíduos. Tais colonos, no entanto, foram cxinsegui 
dos por Hygino Pires Gomes, não por ele tê-los trazido da 
Europa, e sim através de uma transação feita com o Major 
nadino José de Magalhães Menezes e Aragão, o qual havia es 
tabelecido, através da Associação Central de Colonização do 
Rio de Janeiro, tais colonos em uma sua propriedade no Sul 
da Bahia, e tendo desistido de tal empreendimento, transfe 
riu-os para o Coronel Hygino Pires Gomes‘*̂  . Essa transação 
criou um grande tumulto para os colonos, pois esses nao ace_i 
tavam tal transferência. Eram colonos da Saxonia, e para de 
fendê-los entrou em açao o Cônsul do Reino da Saxonia, o qual 
requereu e conseguiu a anulaçao do contrato realizado entre 
os colonos e o Major Bernadino, alegando que estava ocorren 
do o não cumprimento de itens do contrato por parte do Ma 
jor Bernadino, pois os colono^ nada encontraram do que lhes
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fora prometido, e aléiu disso,, haviam sido transferidos pa 
ra xima pessoa totalmente estranha ao acerto firmado. Rescin 
dido o contrato, foram considerados os colonos livres de qa^ 
quer ônus ou responsabilidade e, depois de transferidos, pa 
ra Salvador retornaram para o Sul do Pais**̂ .

Sem ter conseguido realizar sua proposta de cria 
ção de uma colônia estrangeira, tudo indica que a tentativa 
de Hygino Pires Gomes com os colonos nacionais também não 
chegou a se concretizar. São poucas as informações a esse 
respeito. Sabe-se apenas que o referido empresário imprimiu 
folhetos nos quais dizia que estava disposto a "engajar e 
receber atê o número de 100 famílias d  esses infelizes queי
corridos da sêca, que tem dissolado o centro da Província, 
procuram recursos nי esta cidade, (São Felix) e seus arrebal 
des. ., .

Portanto, no mesmo ano em que iniciou a execução 
do seu projeto de colônia estrangeira, Hygino Pires Ganes t ^  
bém tentava aliciar nacionais para o trabalho agrícola em 
suas terras, A falta de outras informações sobre essa últ¿ 
ma experiência (a de nacionais) indica que o referido empre 
sário não deve ter chegado a executar tal idêia pois, se as 
sim o tivesse feito, certamente haveria alguma referência 
nos documentos que tratam das transações feitas com a Pro 
víncia para o estabelecimento da colônia estrangeira que t ^  
tou criar. Principalmente porque 1857, quando fo± iropresso 
o panfleto, foi o ano era que se começou a incentivar a cria 
ção de colônias formadas por״nacionais.
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A iiüpressao que deixa transparecer o material pes 
quisado sobre Hygino Pires Goraes ê cpae a sua atividade como 
empresário de colonização não passou de uma tentativa de au 
ferir alguns lucros, pois era nenhum momento ele se refere ã 
importação de estrangeiros ou ao aliciamento de nacionais 
corao uma forma de incorporar força de trabalho na sua pro 
priedade agrícola. Isso fica bastante claro no jâ citado cot 
trato celebrado cc«n o Governo Provincial para a criação da 
colônia estrangeira, onde está definido que os colonos se 
riam estabelecidos como proprietários. Portanto, essa in^ 
ciativa de Hygino Pires Goraes não se preocupava em utilizar 
os colonos como mão-de-obra.

Depois dessas duas experiências, ficou a Província 
da Bahia mais voltada para a criação de colônias nacionais. 
Na década de 1860, a imigração estrangeira para a Bahia se 
resumiu a alguns poucos norte-americanos que se fixaram no 
Sul da Província.

Da mesma forma que a política gc ׳״ernamental da co 
Ionização serviu para motivar iniciativas particulares lo 
cais para importação e estabelecimento de colonos, como nos 
casos da Empresa Moniz, Hygino Pires Gomes e Thomas Geremoa 
bo, a divulgação dessa política governamental cumpriu tamben 
seu papel no sentido de despertar interesse em indivíduos 
de outras partes do globo que desejavam ou precisavam aban 
donar seus países à procura de outro.

Fato semelhante ocorreu também em outras regiões 
do país, principalmente no Centro־־Sul onde chegaram a se es
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tabelecer varias famílias de norte-americanos****,

A documentação encontrada sobre essa tentativa de 
estabelecimento de norte-americanos resume—se a nove cartas 
escritas por cidadãos dessa nacionalidade ao Presidente da 
Província da Bahia, nas quais geralmente solicitavam infor 
mações sobre as possibilidades de estabelecimento em terras 
baianas, e a tradução de um contrato celebrado entre o Go 
verno Imperial e o Senhor John Wetson, no qual ficaram de 
finidas as bases para o estabelecimento de colonos norte— 
americanos na Bahia.

Alguns norte-americanos, por exemplo, foram desp^ 
tados, através da propaganda da colonização feita pelo go 
verno baiano, no sentido de virera se estabelecer na Pxovln 
cia da Bahia.

Após a Guerra de Secessão, varias famílias norte— 
americanas desejosas de se estabelecerem era "algum país on 
de ainda existisse a instituição da escravatura..."**^, pro 
curaram a Província da Bahia para se estabelecerem por con 
ta propria cano agricultores. Varios são os pedidos de in 
formação feitas por tais indivíduos sobre as vantagens que 
o governo poderia oferecer-lhes. Alguns norte-americanos che 
gam a.vir â Bahia, visitam as terras do Sul da Província e 
aprovam o lugar para seu futuro estabelecimento. Geo Litner, 
um desses norte-americanos estabelecido próximo ao Rio Par 
do, Sul da Bahia, dizia-se satisfeito e julgava que grande 
número de amigos seus e conhecidos dos Estados Unidos hão 
de vir estabelecer-se na minha vizinhança dentro dos prôx¿
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mos futuros doze anos, ccmo jã aconteceu com uma família que, 
depois de ter permanecido n'este Imperio durante doze meses, 
sera encontrar lugar que lhe conviesse, preparava—se â tornau: 
para os Estados Unidos e ouvindo dizer que eu aqui estava veio 
p r o c u r a r - m e .

Outros norte-araericanos solicitaram ao Presidente 
da Província compra de terras, 2 leguas para os solicitantes, 
e mais reserva de 8 a 10 léguas para seus amigos, para se es 
tabelecerem nas margens do rio Caie e se didicarem ao culti 
vo de c^na-de-açúcar, algodão, café, arroz e t a b a c o N o  en 
tanto, não dispomos de informações que permitam averiguar se 
tais colonos se estabeleceram ou não no Sul da Bahia.

Essa procura de norte-americanos por terras bras^ 
leiras, no entanto, não ocorreu apenas devÍ*do â Guerra de Se 
cessão e, a existência do regime de trabalho escravo ainda pos 
to era prática no Brasil. 0 aliciamento de imigrantes norte- 
americanos interessava diretamente ao governo brasileiro, pois 
tais imigrantes significavam uma pequena população que dispu 
nha de capital para investir na nova pátria Um dos preten 
dentes a vir para o Brasil, por exemplo, era carta ao Presid^ 
te da Província da Bahia, cita que despertou interesse sn em¿ 
grar para a Bahia em virtude de ter recebido um folheto no 
qual se convidada emigrantes a se estabelecerem na Bahia 
A existência de tal folheto, portanto, serve como indicador 
de que o governo brasileiro e baiaixi estava se empenhando no 
aliciamento de norte-americanos para se estabelecerem como 
agricultores era terras brasileiras.
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 ̂As solicitações de terras por norte-americanos fo 
rara frequentes no período de 1866 a 1870 e, por ser uma s¿ 
tuação de natureza distinta ao processo de criação das coló 
nias agrícolas estrangeiras jã descrito, nao exigia envolvi 
mento por parte do Estado, principalmente a nivel de celtíira 
ção de contrato can particulares para importação dos colonos 
e ate mesmo criação de infra-estrutura para o funcionamento 
de uma colonia e sua fiscalização no caso de estabelecimen 
to dos imigrantes. Os norte-americanos seriam estabelecidos 
através da compra de terra direta ao Estado sera interferir! 
cia de terceiros, inclusive sem características, de uma co 
lónia agrícola organizada como no caso das colonias estran 
geiras ja descritas. Talvez por tais características, o es 
tabelecimento de norte-americanos dispensasse toda a buró 
cracia comum â criação das colonias estrangeiras, dal não 
constar na documentação pesquisada maiores informações a es 
se respeito. Apenas em um documento encontramos referencias 
ao estabelecimento de 14 norte-americanos ñas margens do Rio 
Pardo, no Sul da Bahia, e que tais colonos estavam bastante 
satisfeitos com a produção de suas terras^

Esses norte-americanos eram geralmente proprietã 
rios de terras dos Estados do Sul, os quais, ameaçados pela 
abolição da escravidão no seu país, propunham-se a vender 
suas propriedades e adquirirem terras no Brasil.

Ao se iniciar a década de 70 do sêculo XIX, as ex 
pectativas da Província se voltaram para a importação de es 
trangeiros, mais uma vez a cargo de empresários locais.
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As Colônias da Qnpresa Monlz

Egas Moniz Barreto de Aragao e Policarpo Lopes de 
LeaO/ importantes fazendeiros baianos, foraiu os dois grandes 
empresarios da colonização estrangeira na Bahia e juntos fcr 
maram a Empresa Moniz. Celebraram em 187 2,um contrato com o 
Governo Imperial para a importação de 10.000 colonos euro 
peus, agricultores e trabalhadores r u r a i s ^  o ̂ Tais imigrantes 
deveriam ser do Norte da Europa e seriam estabelecidos nas 
Províncias da Bahia e do Maranhão, no prazo de cinco aros .

As colônias agrícolas estrangeiras estabelecidas 
na Bahia, na década de 1870, precisamente no ano de 1873, fo 
ram criadas por esses dois empresários que eram pessoas li 
gadas ã elite agrária local.

Conforme o contrato celebrado entre os dois erapre 
sários e o Governo Imperial, no numero dos colonos importa 
dos não compreenderia aqueles maiores de 45 ános e os aneno 
res de ura. Antes de embarcarem, os imigrantes deveriam assi 
nar uma declaração em duplicada de que tinham conhecimento 
das condições dos contratos que celebravam com os empresa 
rios para a sua vinda ao Brasil. Uma cláusula expressa nes 
sa declaração era a de, que os imigrantes não estariam vin 
do para o Brasil por conta do Governo Imperial, do qual "em 
tempo algum, e sob qualquer pretexto, nada poderão reclamar 
alem da protecção que as leis garantem aos estrangeiros la 
boriosos e morigerados׳"^^. As despesas referentes ao trans 
porte, desembarque, agasalho^ sustento, tratamento e quais
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quer outras que necessitassem os imigrantes ficariam a car 
go dos empresários, nos termos dos contratos que fossem ce 
lebrados. O estabelecimento dos Imigrantes poderia ser fe^ 
to, ou como trabalhadores nas fazendas e estabelecimentos a 
gricolas, ou ccano pequenos proprietários, em terras que pa 
ra esse fim tivessem, os empresários adquirido. Essas terras 
deveriam ser juntas, ou nas proximidades de até duas léguas 
das estradas de ferro, dos grandes mercados ou de outros lu 
gares designados ou aprovados pelo governo. Poderiam igua^ 
mente os empresários estabelecer colônias em qualquer -local 
próximo dos pontos da costa servidos pela navegação, ou até 
uma légua próxima de rios, desde que fossem francamente na 
vegâveis. Para que os imigrantes rescindissem o contrato,ce 
lebrado com os empresários ou particulares com os quais t^ 
vesse ajustado seus serviços, teriam de pagar, tanto aos ero 
presârios como aos particulares, não s5 a importância de sua 
passagem, ccano a de todos e quaisquer adiantamentos que t¿ 
vessem recebido para o seu estabelecimento. O goverr» se ccan 
prometia a auxiliar os empresários cora a doação de certa 
quantia por colono importado a qual seria de 60$00 réis por 
colono maior de 10 anos e metade dessa quantia para os me 
ñores de 10 e maiores de ura ano que fosse introduzidos pa 
ra serem empregados como simples trabalhadores. E, para co 
lonos que fossem estabelecidos como proprietários, a quantia 

■ de 150$00 Ccento e cinqüenta mil réis), para os maiores de 
10 anos e 75$00, para os menores de 10 e maiores de um ano.

Além desse "prémio por cabeça" concedido pelo Go 
verno Imperial, contava ainda a Empresa Moniz com a subven
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ção provincial de trinta rail reis por colono adulto e.vinte 
rail reis por colono raenor de 14 anos e raaior de quatro, que 
fosse introduzido na Provincia^^.

Aos colonos que quisessera ser proprietários,os era 
presarlos deveriam vender ura lote de terra cora trinta e dois 
rail raetros quadrados, quando solteiros, e sessenta e quatro 
mil metros quadrados, se fossera chefes de família. Alem dis 
so, deveriam construir casas provisorias nas quais acomoda 
riam os colonos e suas famílias. Aos colonos que fossera con 
siderados como simples trabalhadores, os empresários deve 
riara dar alojamento e sustento ate que fossem empregados.

Todas as despesas feitas pelos empresários cora os 
colonos, assim como as dívidas de compra de lote, deveriara 
ser pagas pelos colonos. No entanto, os empresários não po 
deriam cobrar juros nos dois primeiros anos, passando a co 
brá-los a partir do terceiro ano, sem ultrapassar de 6% ao 
ano. O prazo para pagamento das dívidas pelo colono seria 
de cinco anos, contados a partir da data do estabelecimento 
do imigrante.

Os preços das terras a serem vendidas aos oolonos, 
não poderiam exceder o preço máxirao previsto na Lei n9 601, 
de 18 de seterabro de 1850, assim corao as despesas de medição 
e demarcação dos lotes seriam fixadas em uma tabela, a qual 
deveria ser analisada e aprovada pelo Governo Imperial. No 
contrato que os empresários celebrassem com os imigrantes, 
na Europa, deveria ser literalmente incluída a referida ta 
bela para conhecimento dos interessados. O título de posse

163



definitivo do lote de terras sõ seria entregue ao ooIotü que 
houvesse realizado o seu pagamento total.

A partir da data da celebração do contrato entre 
os empresarios e o governo, o governo se obrigaria a vender 
aos empresarios, pelo preço mínimo previsto na Lei de Ter 
ras, e pelo prazo de seis anos, as terras devolutas existen 
tes ñas duas Provincias (Bahia e Maranhão), e as quais os 
empresarios precisassem para a fundação da colonia. Obriga 
va-se ainda o Governo a conceder aos imigrantes importados 
pelos empresarios, passagem gratuita e transporte para suas 
bagagens nas companhias de navegação do Governo ou por ele 
protegidas, assim ccano na Estrada de Ferro da Bahia. Dessa 
forma, o deslocamento dos colonos de Salvador ate as coló 
nias ficaria a cargo do Governo.

Regia ainda, no contrato, que os empresarios fica 
vam sujeitos â multa de vinte rail réis (20$000)por Emigran 
tes que importarem de menos, do número fixado de 10.000 in 
divlduos^‘*.

A Empresa Moniz criou 3 colonias estrangeiras du 
rante o ano de 1873:a Colohia ííuniz a Theodoro e a Rio Bran 
CO. Alem disso, celebrou ainda ura contrato com Jorge Adolfo 
Stolze, era' setembro de 1873, para estabelecer em sua fazen 
da, no Rio Pardo, 50 famílias alemães, núcleo esse que se 
dencminou Colonia Carolina.

Conforme o contrato firmado, ficaria a cargo de 
George Stolze todas as despesas relativas as edificações ne 
cessárias para a Colonia, obrigando-se ainda George Stolze
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a estabelecer os colonos como proprietários de terras e a 
conceder a cada familia de colonos 3 meses de alojamento gra• 
tuito em acomodações compatíveis com o número de membros de 
cada familia.

Egas Moniz e Polycarpo L. de Leão seriam os dire 
tores da colonia, os quais, de direito, poderiam inspeciona- 
la, alem de dar as instruções que julgassem necessárias. Os 
colonos seriam financiados pelos dois empresarios, sendo Stolze 
obrigado a restituir a importancia por eles gasta referente 
as dividas contraídas pelos colonos. Para a construção da 
Colonia, Stolze recebeu dos empresarios da Empresa Moniz, a 
quantia de 20.000 $000 réis-, . como empréstiiQO, para serem pagos 
depois de cinco anos.^^.

Pouco tempo depois de estabelecida a colonia por 
motivos ignorados, a quase totalidade dessas familias aban 
donou.o estabelecimento de Stolze não se sabendo o rumo que 
tomaram^Não encontramos maiores informações a respeito 
da vida e dos acontecimentos que levaram essa colonia a tão 
curta existencia.

As demais colonias da Empresa Moniz foram estabe 
lecidas entre Ilheus e Canavieiras, no Sul da Babia. A coló 
nia Moniz situava-se a meia legua ao Sul do Porto de Ccsnan 
datuba. As colonias Theodoro e Rio Branco, â margem direita 
do rio Una, conforme descrição e mapa feitos era 1875 pelo 
Engenheiro da Provincia Manoel Joaquim de Souza Brito,encar 
regado das Colonias do Estado ao Sul da Provlncia^^. A Colo 
nia Moniz ficava a 3 leguas da Theodoro, pelo interior, e a
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Theodoro distanciava-se 2 léguas e meio da Rio Branco. Para 
se ir da Colônia Moniz â Theorodo, embora fosse curta a dis 
tância pelo interior (apenas 3 leguas1 os caminhos eram tão 
precários que se preferia o caminho mais longo e dispendio 
so através do litoral até o porto de Una e daí pelo rio Una 
ati a Colônia Theodoro. Desta, à Rio Branco, em virtude de 
cachoeiras que impossibilitavam o percurso fluvial, costuma 
va-se seguir por "uma vereda interna, tortuosa e de dificu^ 
toso transito.• cuja distancia é de 2 léguas e meia"^®.

As primeiras levas de estangeiros trazidas pela 
Empresa Moniz começaram a chegar â Bahia em março de 1873, 
e vieram acompanhadas de ura Sacerdote, um professor, um me 
dico, ura boticário e ura enfermeiro.

Ao findar esse ano, o total de colonos importados 
chegou a 1.825, todos provenientes da Europa (na sua quase 
totalidade alemães e poloneses!, a fim de serem estabeleci 
dos nas quatro colônias criadas.

Na colônia Moniz, foram estabelecidos 400 colonos, 
na Theodoro, 800, na Rio Branco 60 e na Carolina 160, perfa 
zendo ura total de 1.420 colonos engajados. Os 405 colonos 
restantes, era relação ao total de colonos importados,falece 
rara ou abandonarara as colônias por nelas nao terem encontra 
do as condições que esperavara encontrar

Esse grande nüraero de colonos que deixarara de se 
engajar, indica que, ou as condições de transporte e estabe 
lecimento dos colonos, eran̂  por demais precarias causando 
grande índice de mortalidade, ou que, jã de inicio, as colô
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nias não correspondiam as expectativas dos estrangeiros im 
portados. E tanto isso ocorria que, era junho de 1873, os co 
lonos estabelecidos não estavara nada satisfeitos com as con 
dições encontradas nesses locais. Recusavara-se a trabalhar, 
exigiam aumento das diárias Cganhavam 1$500 por dia), amea 
çaram invadir a casa do empresário Polycarpo Lopes de Leão, 
roubar o dinheiro e alimentos do armazém e abandonarem a Co 
lonia. Inclusive, ameaçaram de morte o empresário^°. Chega 
rara a um grau de insatisfação tal que o empresário Polycar 
po Lopes de Leão dirigiu-se ao Presidente da Província soli 
citando que fosse enviado para a colônia Moniz, 200 homens 
a fira de estabelecer a ordem na colônia, processar e prender 
os culpados.

Os poloneses eram os mais turbulentos e,segundo o 
empresário, alguns dos colonos estavam bem armados,tendo tra 
zido as armas da Europa^^ . Menos de um mis depois, no entan 
to, as noticias são de que a situação de revolta da Colônia 
Moniz já havia sido resolvida através de uma comissão envia 
da pelo Presidente da Província e dirigida pelo Chefe da Po
licia^2^

Era outubro do mesmo ano, teve lugar ura levante de 
colonos na Colônia Theodoro. Os colonos revoltados, era nürae 
ro superior a 100, cercaram a casa do Agrimensor da colônia, 
armados, tendo a sua frente o feitor de serviço Jacob Gali 
Kowski. Ameaçavam matar 6 agrimensor se este não tonasse pro 
videncias no sentido de sair da colônia juntamento com os 
trabalhadores, todos brasileiros. Era conflito estabelecido,
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foi njorto uin colono e dcminada a revolta, sendo os seus ca 
beças presos na prisão da colônia^^.

A situação das colônias da Empresa Moniz estava 
tão delicada no que diz respeito aos âniiuos revoltados dos 
colonos que o seu Diretor, Polycarpo L. de Leão, tendo que 
se ausentar da colônia devido, a estar doente, solicita So 
Presidente da Província uro destacamento militar, a fim de 
que não houvesse tumulto nas colônias durante a sua ausência.
A essa altura, a Colônia Theodoro jã contava com população 
de mais de 900 colonos e a Moniz perto de 500 colonos,entre 
adultos e menores.

Não apenas as revoltas dos colonos perturbavam a
ordem das colônias da Empresa Moniz. Uma epidemia de febre
tífica, cuja origem foi atribuída a alguns emigrantes que 
vieram doentes da Europa, matou, num espaço de seis meses, 
105 pessoas da Colônia Moniz. Uma comissão de médicos nanea 
dos pela Província, para estudar as condições de higiene e 
salubridade da colônia, concluiu que as contínuas febres das 
quais eram vítimas os colonos, foram originadas por ocasião 
das derrubadas de matas, necessárias pcira a implantação des 
sas colônias. Nada teria a ver, então ccn a local orde estava 
implantada a colônia, que era considerado como de boas con 
diçôes de salubridade^‘*.

No final do ano de 1873, a Empresa Moniz declarou
o seu insucesso. Egas Moniz B. de Aragao e Polycarpo Lopes
de Leão dirigiram-se ã presidência da Província solicitando 
que fosse encaminhado ao Governo Imperial o cancelamento do
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contrato celebrado em 1872, que deu origem â Empresa Moniz, 
no qual se comprometiam estabelecer 10. 000 estrangeiros agr_i 
cultores na Bahia, Pedem, tarobêm, que fiquem a cargo do go 
verno as colônias por eles estabelecidas. Justificaram tal 
atitude pela impossibilidade de continuarem a fazer as gran 
des despesas que inesperadamente começaram a aparecer .Tais g ^  
tos, inclusive, foram considerados como sendo a principal 
causa da ruina da fortuna de Polycarpo Lopes de Leão^^.

João Antonio de Goes Tourinho, Comissário do Go 
verno Imperial, baseando-se era dados retirados do Diario Par 
ticular de Egas Moniz Barreto de Aragão, calculou que os 
dois empresários receberam o montante de 183:280$330 reis 
do Governo Imperial e Provincial para por eni pratica os seus 
planos de colonização. E que as despesas da Empresa Moniz, 
referentes a fretamento de vapores, instalação e custeio dais׳ 
colônias; fornecimento de gêneros, fazendas, ferragens,etc. 
para os armazéns, além de outras despesas, foram superiores 
âs suas receitas. Somando-se as subvenções recebidas do Go 
verno e comparando-as com os gastos da Empresa Moniz, cons 
tata-se um deficit de 72:324$645 réis^^.

Durante o curto espaço de tonpo em que as colônias 
da Dupresa Moniz estiveram a cargo dos seus respectivos d^ 
retores, não encontramos nenhuma indicação que demonstrasse
o desenvolvimento nessas colônias de algum tipo de cultura, 
nem mesmo alguma referência â cultura de subsistência•As no 
ticias se referem apenas ãs revoltas de colonos e às epide 
mias de febre. Pelo visto, imperou nessas colonias uma si
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O testemunho de Durval Vieira de Aguiar deixa ba¿ 
tante esclarecida não sõ a situação geral das colônias da 
Empresa Moniz, como taiubéra a atuação dos seus diretores. 
Descreve Durval Vieira de Aguiar:

Se bejn qae a4 t e ,^ a 0  de quatZ
dade. e 0 ctÃjna vojidadzijiam eyitt (LuKopta^dassXa 
nao {iOi^aczA-tada. a ^ÁcoZha do ¿ o c a ¿ ,  nao òo p i  
¿a  dÁ,0tânc-ia do potito e tmòmo do n.¿o,c.omo poK 
tòtafL ju n to de m ataò, era cima de Ific&caò dzfi 
\ubada&, ¿ o n g í  do ma^, v ¿ 0to  e.ntAttanto ao ¿on 
ge ¿nicA-ceptado poA. Zng^eme A-íbanceÂ.A.a 0 am 
ceA/iado e ׳òתpê ĉX¿̂ vê ’. mangue.; pe¿0 que a co£5 
n¿a 0Õ t¿n h a  de bom a be¿a po^^çao.
Pon. oatA.0 ¿ado o¿ co¿ono6 XjnpoKtado¿ efiam p é 6 
¿■íma mlótufia da e ¿ c 0h¿a au¿¿1Zaca^ a¿ema e 
¿ a c a ,  compn.ada6 ¿¿vAem ente no poAto de kntu.ój^ 
p í a ,  a ta n to  pon. cabe.ça.;g e n t e  fiuhn, ¿era p̂ 05-c£ 
0ao, na m ato^ta vta Z o ó a , I g n o r a n t e  de ¿avoafia  
que paòòava a v¿da  a beben, cachaça e a ^aman. 
c a c h a b o  dentn.0 do povoado, cu/o ¿en.vXg.0 adra׳C 
n ¿6tnatX vo ena p e ¿ 6 Ájnamente. dZnXgtdo pe¿0 Con 
0e¿he¿A.o Leão, óÕcXo dZneton., o qua¿ ¿evav.ñ  
d ta¿  a A.epet<cA. e exa¿tan. 4 eu¿ ^envZço■^ na ma 
g ió V ia tu K a  e 00 &eu0 lonoó de {^¿da¿guZa pa ¿^  
cÁ.ana; bn.¿gando ¿utZ¿m ente com quem ¿he omZtca 
o tnatam ento de  exceJ,en cZ d , e nZ4>60 g a ó ta v a  o 
t r n p o , enquanto tu da raaX4 conJiZa pon. ágaa. alaZ  
1 0 . 04 coionoÁ pnÁ.ncÁ,p¿anam a n tZ p a tZ z a n d o -o , 
depoZò de0ne0peX.tan.am-no e acabanam pon de0a  
catan  o Exc.eX¿e.nc.e.¡^como gena¿m ente o chamavamT־ 
VevZdo a yintenvenç.ao da ^onça píLb¿¿ca, 60b o 
n0¿Á0 comando, n e ¿ t a b e ¿ e c ¿ a - Á e  naptdam ente a 
ondem, a0 vez eó  pe¿a  {¡onç.a do 0abne oa de an 
ma cannegada, ~
Judo ena Áe¿to ma¿, monoóamente e ¿o/ta do -tera 
po. Cada nomem ganhava J$500, mu¿hen. ]$000 e 
menino 500 n e l ó , pana nada {¡azenejn, Va¿¿a bem 
¿en-& e co¿ono, e muÁ.to& n a c lo n a Z s  &up¿¿cav.am 
eòòa honna. guando as {o n te ^  ^onam /»ecando, pa 
g o u -6 e era a 6 qualó  o anm az^  tn.ocava
pon g êneno ò. E ¿ t a b e ¿ e c e a - ¿ e  a c,ou¿deXa pe¿06  
e¿>pento£>, e o deóagnado pana 06 ma׳c4 t 0 ¿ 0 £ .T a  
do andava a maXJLOca na aa.6 encZa do banao ,moçõ 
de ¿¿Ájnltada boa ¿e e 3 eneAo^-tdade,¿emp^e oca 
pada na co n te  e na Eunopa com a dln,eçao gencüL 
da c o ¿ 5 n ta .

tuação de grande turoulto.
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SzJilam toYiQíLò e zn^adonha^ a0 minuc^00ldade,6 . 
Em ^e.^um0i Â ¿mpA.e.v¿dzncZa da adm^nZ6tA,ação 
0ca6^onou a. agZomeAaçâo na¿ hab¿taçõ^¿ p^ovX 
¿0A.¿a¿; daZ 0 de4a4¿e0¿׳, u.n.¿do aoò mÃ.a0ma0 pll 
t^¿do¿ da¿ Aecín-te¿ deA.A.ubada¿, a¿ p^¿¿^a¿ "ê 
pA.õx^a¿ taViinaò; ainda. maZ¿ tu.do ¿¿to aux_£ 
tlado pzta¿ ¿•׳Lata¿ qaznte,¿, agua¿ muita¿ ue
2e¿ toldada¿ da chuva, ^alta dz p/iecaução e
a¿¿zio CL0Kpon.at) concon.f1zndo 0 conjunto de. tai¿ 
cau¿a¿ paKa o de.¿tnvoZvimznto do bizko dz pe 
z o de, mo¿ca até. a gangJizna e o ateÁ.jamzrUo; da 
pKaga do_pio¿ko pzlo mai¿ ¿zvz contacto; da¿ 
in^tamaçoe¿, de¿intZAÍa¿, intc^itentz¿ ou ¿z 
ZÕZ0, z^ pofi ¿im, da zpidzmia da¿ ^zb^z¿ dz
mau caKatZfi, com plzno impzfiio da mo^tz.
Apzóa^ do kó¿pita¿, do¿ zn^ZKmziKO¿ z do¿ bo_
ticaA,io¿, do¿ mzdico¿ z atz da¿ mu¿hzA.z¿ pa 
ga¿ paKa tÍA.c lem bicho¿ zm pe, mao e c a x a , na 
da ¿z adiantou} poi¿ quz aamzntava dia^iamzn 
tz a viuvzz z a i¿0Zada oA^andadz,famZZia¿ in 
tzi^a¿ no Izito; vzndo-sz un¿ mon.fizn.zm z oa 
tn.0¿ agonizantz¿. Ja ¿z julgava in^zlicidadz 
quando algum dzlz¿ Zòcapava da mon.tz pan.a zn 
tfian. na mi¿zn.ia.
Von. {̂ im, z¿ca¿¿zanam gn.aduaJbnzntz o¿ gznzn.0¿ 
alimzntZcio¿ z o¿ n.zcun.¿0¿ do anmazejn, o quz 
oca¿ionou uma^z¿pzciz dz Kzvolta, ^zlizmzntz 
abajada pzla ultima vez; poi¿ quz, apo¿ a no¿ 
¿a nztiKada, z¿tabzlzczu-¿z a dzbanda z a £־Z 
Ihagzm. Qaem z¿capou da montz ^ugiu pan.a nao 
moKKzn,, z vzio z¿molaK, ^zbnil, andn.ajo¿o z 
^omznto na¿ nua¿ dz¿ta capital, atz quz a ca 
nidadz pública abn,igou a un¿ e o govzn.no n.zpa 
tn.iou outn.0¿^^.

Declarada, portanto, a falencia da Einpresa Moniz, 
o Governo Provincial, atraves do decreto 570 de 31 de julho 
de 1874, passou as colonias dessa Empresa para o dominio do
Estado. Tal mudança causou, de imediato, um transtorno rela
tivamente grande para os colonos que, a partir dessa data, 
perderam o seu principal ponto de referência —  os empresa 
rios cora os quais haviam assinado contrato. Por outro lado,
iniciou-se uma série de visitas às três colônias da ex-Biçnre 
sa Moniz, por comissões nomeadas pela presidência da Provin
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cia e pelo !׳rtipérlo, a fim de avaliarem as condições das co 
lônias e averiguarem quais as medidas que poderiam ser toma 
das, no intuito de preservã-las. Esse vai-e-vem de agentes 
do governo e a falta de uma maior segurança para os colonos 
levou a maior parte deles a abandonarem as colônias e se ̂  
caminharem para a capital da Província em busca de uma solu 
ção para os seus problemas. Em setembro de 1874, a popula 
ção existente nas três colônias somavam apenas 266 pessoas, 
sendo 29 colonos na Rio Branco, 133 na Theodoro e 104 na Mo 
niz^®. Portanto, a maior parte dos colonos estabelecidos em 
1873, que somavam um total de 1420 pessoas# já havia aban 
donado as colônias quando essas passaram para o domínio do 
Estado.

A atuação do Estado como dirigente das colônias 
estrangeiras no Sul da Província demonstrou, primeiramente, 
que os dirigentes não sabiaiTi muito bem o que deveriam fazer 
com elas.Primeiro,foi feita uma tentativa de extinguir as 
colônias Moniz e Theodoro,transferindo-se os colonos que ne 
las residiam para São Fidelis, antigo aldeamento indígena,si 
tuado ao Sul da Bahia ,próximo às colônias e que estava deso 
cupado.Encontraram no entanto resistência por parte dos co 
lonos em tal transferência,pois alguns deles jã haviam come 
çado alguma plantação nos seus lotes, das quais nao queriam 
se desfazer para começar tudo do inicio*Depois,tentaram con 
servar a colônia Rio Branco,a qual receberia os colonos das 
outras duas.Essa constante qmeaça de transferir os colonos, 
colocava-os em van clima de contínua insegurança.Primeiro che
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gava a notícia da transferência, depois sem .se concretizar 
tal ameaça, passavam meses sem diretor, sem víveres e sem 
saberem ao certo o que lhes aconteceria em futuro proximo.

No início do ano de 1875, os colonos estavan an uma 
situação de quase total abandono. 0 principal problema era 
a falta de alinientaçao. Na colônia Moniz, os colonos vivian, 
segundo seu Inspetor, Frederico Julio Víeriger ,em estado de ccrple 
ta miséria "...e cada vez mais desanimados? pois esperem an 
ciosamente, de boa fê e confiança inpertubãvel, o seu desti 
no..."^^. Diz ainda o mesmo Inspetor que esses colonos se 
sujeitariam a qualquer determinação da Província, e que es 
peravam anciosamente que tal decisão fosse tomada de imedia
to^o.

Ainda em inicio de 1875, em fevereiro, os inspeto 
res das colônias Theodoro, Rio Branco e Moniz, abandonciram 
as ditas colônias. Em interrogatório feito pela Presidência 
da Província sobre os motivos que os levaram a abandonar as 
colônias, foram unânimes em citar como principal motivo a fal 
ta de recursos para continuarem a fornecer víveres para os 
colonos. O Inspetor da colônia Moniz, melhor detalhando a 
situação, relatou que a sua atitude de abandonar a colônia 

foi devido:

...ao zòtado de.plon.avt¿, a. que, 02. tòtava ¿Lzda 
zÃ,da a coZonZa, ¿em vZvtKtò â.A,a 0 d06
^¿gKantíò, ao ponto de ¿e veA e££e A,z6ponde^ 
Xc Lo JnÁpttoA.] ^o^çado a vendei ttZka¿ dt zâji 
CO e tambê.m de. ban.fL0 paKa com 0 4eu pA.odacfõ 
compA.a^ ge.nejL00 pa^a òappn.^ 06 co¿ono¿;&abZn 
do a ponto de. ¿e ve.K obA^gado a em pA. cg a.¿•: o¿ 
na ¿¿nfia teZeg^.apht'ca, paA.a aósXjn con¿eA.vaZ-o¿, 
ate que y>ce¿¿e a e¿ta capital ptdVi pA.ov¿dcn
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c,¿a6 a S .  Exa.  o ¿>Q.nh0fL ?fiQ.¿>¿do.ntz da PAovZn 
d a .

Para resolver a situação de despero dos colonos, 
a Provincia resolveu então estabelecer o núcleo São Fidélis, 
para o qual se transferiram apenas 7 colonos. Devido a essa 
resistencia dos colonos era se transferirem para a nova coló 
nia, o Governo resolveu extingui-la pouco tempo após tê-la 
criado.

Por aviso de 1875, foi extinta a colônia >loniz e, 
ao mesmo tempo, ordenava-se a transferência dos alanães ne 
la residentes para a colônia Rio Branco. Em 27 de outubro 
de 1876, foi extinta a colonia Theodoro tendo sido permiti 
do aos polacos nela estabelecidos se retirarem para onde 
eles desejassem.

0 nível de desestruturação chegou a tal ponto que, 
para os colonos da Moniz serem estabelecidos na l̂ io Branco, 
fazia-se necessário criar toda uma nova estrutura na oolônia 
Rio Branco, desde a preparação de lotes e casas provisorias 
até a se iniciar as anotações era livros para registro das 
transações de débitos e créditos entre a Diretoria e os co 
lonos. Esse material era fundamental para o bom funcionamen 
to das colonias e era justamente o que não existia em nenhuma 
das três colônias, atê então.

Ficou, portanto, estabelecida em abril de 1876, a 
continuação de apenas uma das colôhias criadasr pela enoresa Muniz 
sob a direção do Governo Provincial.

Tendo sido os colonos da colônia Moniz transfer¿

175



dos, era maio de 1875, para a Rio Branco, em janeiro de 1876
—  oito meses portanto depois da transferencia —  continua 
ram tais colonos no mesmo estado de insegurança pois nenhu 
ma medida foi tomada pelo governo nesses oito meses no sen 
tido de criar condições necessárias que permitissem o come 
ço dos trabalhos por parte dos colonos. Durante o ano de 
1877 poucas noticias encontramos da situação da colonia so 
brevivente, a nao ser que o Governo estava tentanto criar 
condições para o seu funcionamento como por exemplo abrindo 
lotes, construindo casas provisórias,nomeando funcionários 
abrindo picadas etc. Porém tais medidas parecem não ter si 
do executadas pois era julho de 1878 um emissário do Governo 
foi até a colonia cora objetivo de extingui-la. Com a extin 
çâo da colonia Rio Branco, as 19 familias que nela habita 
vaiQ resolvem abandona-la. Apenas um único colono ,Jacob Muller, 
era virtude de ter se casado com uma brasileira da região,de 
cidiu permanecer com o seu lote de terras. Os dezenove che 
fes de familia que resolveram se retirar da colonia, assina 
ram um documento no qual concordavam em serem removidos pa 
ra uma outra colonia do Imperio nas seguintes circunstâncias; 
a passagem atê a nova colonia que escolhessem, assim cotio 

as demais despesas, correriam por conta do colono; seriam 
abatidos nos seus débitos o valor das benfeitorias que hou 
vessera feito nos teu lotes.

Ao colono que resolveu ficar no seu lote cabia:pa 
gar as suas terras, casa provisoria e mais adiantamentos fei 
tos até a data da extinção da colonia em cinco prestações
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iguais durante o prazo de dois anos; dispensar daquela data 
em diante todos os favores do Gcverno’ .̂ A dívida desse colo 
no para com o Estado foi calculada em 628$998 réis, o que 
equivalia a muito dinheiro na êpoca.

A dívida desse colono, a título de ilustração, po 
de ser comparada ao preço de 6,896 toneladas de açúcar em
18 78’**, e à folha de pagamento semanal da Fábrica de Tecidos 
Nossa Senhora da Penha para 98 operários, e que no ano de 1877 e 
ra de 653$592 réis’®. Além disso, essa dívida representava 
um valor bastante superior aos ganhos anuais de um pedrei 
ro na cidade de Salvador, no ano de 1878, os quais erarc de 
450$000 rêis^^

Em 1877 , portanto, encerra-se a mais inpcartante ten
tativa de estabelecimento de estrangeiros em núcleos coloni
ais agrícolas feita na Bahia, na segunda metade do século XDC. 
Tentativa essa iniciada em 1873, por particulares, que embo 
ra ficando a cargo do Governo a partir de 1874, .não teve con
diçoes de mantê-la a nao ser por um curto espaço de tempo,
e de forma bastante tumultuada.

Segundo J.Fernando Carneiro, dos 1,800 colonos im 
portados pela Empresa Moniz, "faleceram ao todo 738 pessoas, 
1.005 repatriaram-se e 160 ficaram ou se transferiram para 
Blumenau"’’.
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M O T A S  AO C A P I T U L O  5

BARRETO, Francisco Xavier Paes. Fala recitada na abertu 
ra da Assembléia Legislativa da Bahia pelo Presidente da 
Provincia ... era 15 de março de 1859.
Cf. PINTO, Antonio da Costa. Fala recitada na abertura da A£ 
sembleia da Bahia pelo Presidente da Província ... no dia
19 de março de 1861.
Cf. MARTINS, Francisco Gonçalves. Fala que recitou o Pr£ 
sidente da Provincia da Bahia, o De׳embargador Conselhe^ 
ro ... na abertura da Assembleia Legislativa da Bahia, em 
19 de março de 1832.
Cf. Fala da Nota 2, p.32.

5 Ibidem, loe. cit.
 ̂ Cf. RELAÇÃO dos cidadaos que responderam ao convite de S.

Exa. para o estabelecimento de uma Associaçao que promova 
a emigração de colonos para esta Provincia. In: BAHIA. A£ 
quivo Publico. Colonos e Colonias, maço 4608.

7 ASSOCIAÇÃO BAHIANA DE COLONIZAÇÃO. Estatutos. In: Colonos 
e Colonias. maço 4606.

8 Ibidem, art. 39, §89.
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CONCLUSÃO

A política de colonização baiana no século XIX foi 
laarcada, nos seus diversos momentos, por influências das dire 
trizes nacionais e fortemente influenciada por fatores regio 
nais, principalmente a nível de sua condução prática, podendo- 
se distinguir três períodos importantes no seu desenvolvimen 
to.

A evolução da política de colonização na Bahia no 
século XIX, pode ser sistematizada em três grandes momentos. 
0 primeiro, em 1808 a 1824, caracterizado pela colonização es 
pontânea e motivada pelo processo de modernização peculiar ao 
período de estabelecimento da Corte portuguesa no Btasil. Ao 
mesmo tempo em que se abria o comercio brasileiro a outras na 
ções, quebrando o monopólio português, abria-se taiubêm a pers 
pectiva de atrair imigrantes estrangeiros. O quadro político 
brasileiro desse período se caracterizava pelo fim do sistema 
colonial.

Entre 1824 e 1850, a política de colonização vai se 
alterando, caracterizando-se pela imposição de sucessivas res 
trições ã ocupação das terras. As constantes leis criadas nes 
se período começam a esboçar xm novo rumo para a colonização 
brasileira, afetando principalmente o acesso â terra tanto pe 
los imigrantes estrangeiros como pelos migrantes nacionais.

Finalmente, o período da segunda metade do sêculo 
XIX, quando a definição de uma política nacional ide coloniza



çio a partir da Lei de Terras de 1850, volta-se para o acesso 
controlado á terra.

O estudo das experiencias de colonização implementa 
das na Bahia ilustra e confirma essa evolução. Se, em 1818, ti 
vemos experiencias como as das Colonias Leopoldina e Sao Jor 
ge dos Ilhéus, em que a liberdade de ingresso no país, estabe 
lecimento de núcleos coloniais e organização da produção nes 
ses núcleos foram bastante notados, assim não mais ocorreu a 
partir de 1824. Na década de 1840, tem-se apenas o estabeleci 
mento de uma colonia militar, do Mucuri, e as experiencias im 
plantadas após 1850, todas elas têm a marca do rígido contro 
le, seja pelo Governo Provincial, no caso das colonias nació 
nais, seja pelos empresarios particulares, no caso das estran 
geiras.

A maior liberdade de ocupação ou a espontaneidade 
que marca a colonização experimentada entre a :transmigração 
da familia real portuguesa para o Brasil e a Independencia, o 
corrida em 1822, deve ser entendida em \1m quadro de desestru 
turação final do sistema colonial portugués no Brasil; de evi 
dente afrouxamento dos laços coloniais por um lado,, e, por ou 
tro, de abertura a capitais, produtos e também populações ori 
undas de países não incluídos no Império português. É como se 
o Governo do Rei D.João VI pretendesse estender a nao portu 
gueses as praticas de ocupação do solo e exploração econômica 
jã tradicionais e restritas, até então, .ás populações do Impe 
rio Colonial lusitano. Como grande novidade, nesta política de 
D.João VI, estava a preocupaçao com a não utilização do traba
ז
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lho escravo, mas, mesmo essà Orientação não ê tão rigorosamen 
te seguida nas colônias implantadas na Bahia. Das experiências 
desenvolvidas no período, uma delas —  a Colônia Leopoldina
—  termina por estabelecer-se como uma exploração escravista 
sem maiores estorvos por parte da administração do Reino.

Essa liberdade de ocupação e exploração econômica po 
de ser caracterizada principalmente a partir das experiências 
da Colônia Leopoldina e da São Jorge dos Ilhéus, pela llberda 
de de imigração. Apesar da ajuda governamental, maior ou menor 
nos casos estudados, os estrangeiros que as compunham, para 
aqui vieram por iniciativa própria, não estando os mesmos obri 
gados por empréstimos contraídos para viagens nem manipulados 
por empresários ou aliciadores. Alguns até, como os da Leopol 
dina, gozaram dos favores e efetivas atenções da Princesa por 
tuguesa, D.Leopoldina. Por outro lado, inexistiram instrumen 
tos oficiais de controle ou qualquer outro tipo de coerção sis 
temática apôs a implantação daqueles colonos em unidades de ̂  
ploração econômica. Assim é que cada uma '^destas experiências 
desse primeiro período evoluíram de forma própria, em função 
dos seus próprios recursos e na medida das dificuldades encon 
tradas.

Do segundo período, entre 1824 e 1850, que nacionaj.
mente é marcado pela oposição de crescentes embaraços â imigra
ção de estrangeiros, não se desenvolveu nenhuma experiência
importante de colonização na Bahia. Os únicos núcleos coloniais
implantados foram o de São Jorge da Cachoeira de Itabuna e o

¥
de Mucuri. O primeiro, formado por estrangeiros e nacionais

187



(militares) desapareceu com pouco tempo de instalado restando 
apenas o destacamento ־militar na região por mais algum tempo. 
0 segundo, composto por trabalhadores nacionais, anresentou ca 
características bastante peculiares de uma colônia militar, 
colocada como ponta de lança no combate â população indígena. 
Na verdade, tinha muito mais Mm caráter de destacamento mili 
tar de proteção aos viajantes que, da Bahia, se dirigiam â 
Província de Minas Gerais do que de estabelecimento de uma po 
pulação de agricultores.

No terceiro período, objeto de estudo mais detalha 
do nesta dissertação, a política imperial de colonização ê 
marcada pelas contradições de um processo de substituição de 
mão-de-obra escrava pela mão-de-obra livre e contida na estru 
tura, institucional e ideológica de ־um Estado Nacional ־vocacio 
nado para a manutenção atê que possível do escravismo no Bra 
sil, e comprometido com a preservação da grande propriedade a 
grícola.

No estudo das Alarias experiências que se implanta 
ram na Bahia, emerge a evidência que a política geral e a con 
dução pratica das ־unidades coloniais implantadas tem sobre si 
dois pesadíssimos fardos que são a proteção das areas a serem 
ocupadas para a grande propriedade e a preservação de praticas 
escravistas, que, provavelmente, impediram que se desencadea^ 
se ־um processo amplo de colonização com produtores independen 
tes. Assim, as colônias criadas nesse período jamais ultrapa^ 
ram os limites da eנqperi'mentaçao.

%

Os núcleos implantados na Bahia neste período, ad
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ministrados pelo Governo Provincial e composto por lavradores 
nacionais, representaram ־um esboço de resposta ê mesmo assim, 
muito limitada â grande pressão de levradores livres e sem ter 
ras, agravada pela incidência de secas. Tiveram um carãter e 
mergencial, mas não resultaram em ocupação mais permanente das 
areas colonizadas, por força do descaso com que foram conduzi 
das pela administração provincial. Ao compararmos o excedente 
de população rural tratado no Capítulo 2, com a analise das 
experiências de experiências de colonização com lavradores na 
cionais contida no Capitulo 4, impossível não concluir qu^ em 
termos de política governamental, o elemento mais significati. 
vo ê a não-colonização. Assim, uma política de colonização con 
tida pela Lei de Terras de 1850 foi incapaz de oferecer alter 
nativas concretas ã massa de pequenos produtores desapropria 
dos. O que se ofereceu como resposta a essa grande "fome" de 
terras foi o estabelecimento de algumas experiências localiza 
das, mal tratadas e frustradas de colonização.

No caso das colônias implantadas entre 1850 e 1889 
por iniciativa de particulares, financiados e estimulados pe 
lo Governo Provincial, não se pode afirmar que os resultados 
fossem mais eficazes em termos de política de colonização. A 
rigor, o que se pode afirmar ê que ao invês de xima política de 
colonização indireta, ou seja, através da mobilização da ini 
ciativa particular, ela terminou se transformando em uma pol^ 
tica de auxílio aos fazedores de colônias. Na verdade, nenhu 
ma frente agrícola foi aberta pelas colônias estrangeiras ana 
lisadas no Capítulo 5, que respondesse a uma necessidade de
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diversificação da pauta de exportações ou aumento de rendas 
da Província. Tampouco difundiu a pequena propriedade volta 
da para a produção de subsistência e abastecimento interno. 
Se houve quem se beneficiasse com a colonização estrangeira 
na Bahia, nesse período, estes foram os empresários de colo 
nização: não foram os colonos nem a economia da Província.

Outra consideração a ser colocada a propósito de 
colonos na Bahia, entre 1850 e 1889, ê a persistência em nü 
cleos destinados a trabalhadores livres de praticas bastante

I

assemelhadas as tradicionalmente utilizadas com trabalhado 
res escravos. Evidentemente que as praticas de coação desen 
volvidas contra os colonos nâo chegam â configuração do tra 
balho compul=s5rio na sua forma extrema que ê a escravidão, mas, 
ainda assim, marcaram as relações de trabalho nas colônias 
com fortes doses de obrigatoriedade. No caso das colônias na 
cionais, as constantes fugas de colonos conduzem a tal con 
clusão, e no caso das estrangeiras essa situação ê bem mais 
evidente. Desde o aliciamento e a pruria viagem e o estabele 
cimento, o tratamento dado aos colonos se assemelhava aos dls 
pensados aos escravos.

Por tudo isso, a história dos colonos e colônias na 
Bahia,de 1850 a 1889, ê a história da não-־colonização. Ê tam 
Bem, para os grupos humanos nacionais e estrangeiros, a histô 
ria da violência sofrida, do descaso e do abandono.
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